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APRESENTAÇÃO

“Pode até ser que consigamos convencê-los que 
torturar não mata ideias, que o terror é insuficiente 

para a manutenção da ordem. Precisamos tentar 
convencê-los. Eu continuo tentando”

† Helder Camara
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Sabia-se nos anos 70, em plena ditadura, da campanha que o governo desencadeara e vinha 
mantendo para impedir a outorga do Prêmio Nobel da Paz ao Arcebispo de Olinda e Recife, Dom 
Helder Câmara. Sabia-se que ele fora indicado à honraria “em reconhecimento ao seu legado para 
a cultura da paz e por seu combate incessante na defesa da dignidade humana e da Justiça”. Que a 
indicação do seu nome partira de eminentes personalidades e importantes instituições culturais 
e religiosas da França, Itália, Alemanha, Bélgica, Holanda e outros países. Sabia-se, também, que 
neutralizada a iniciativa em três oportunidades – apesar do favoritismo que lhe atribuía a imprensa 
internacional – a premiação não voltou a ser cogitada para nenhum outro brasileiro. Sabia-se mui-
to pouco, em tempo de censura, e se sabia demais. Por tudo que se podia esperar daqueles a quem 
sua atuação incomodava.

Com o tempo, novos fatos foram se tornando conhecidos. Na medida em que sua candidatura 
ganhava mais apoios, a campanha contra ele recrudescia, chegando a patamares que depunham con-
tra a tradição da diplomacia brasileira. Retratado como um “esquerdista perigoso” – dizia-se – seu 
prestigiamento com o Nobel da Paz “poria em risco os investimentos noruegueses no Brasil”. Seria 
um passo decisivo para a “comunização” do país. Ele próprio referiu a existência de maquinações para 
desqualificá-lo. Em dado momento as agressões passaram a assumir formas mais violentas. Sua resi-
dência e o local em que trabalhava foram metralhados, com a conivência ou, no mínimo, com a omis-
são dos militares responsáveis pela segurança pública. E o trucidamento do seu amigo e colaborador 
padre Antonio Henrique foi urdido evidentemente para atingi-lo e intimidá-lo. Sem o desgaste da 
repercussão internacional negativa que teria o seu assassinato. Para não referir a ameaça de suspensão 
da remessa de lucros às empresas escandinavas com atuação no Brasil, caso se recusassem a intervir 
junto à Fundação Nobel para evitar a premiação de Dom Helder. Como foi comunicado no Palácio do 
Planalto aos embaixadores da Noruega, Suécia, Dinamarca e Finlândia e Presidentes da Scania Vabis, 
Ericson, Volvo, Facit e Nokia, em reunião que o embaixador Vasco Mariz registrou:

Foram convocados os presidentes e diretores de todas as empresas escandinavas no Brasil, como a Volvo, a 
Scania Vabis, a Ericson, a Facit, a Nokia e outras menores, e lhes foi solicitado que interviessem na Funda-
ção Nobel para evitar a concessão do Prêmio Nobel a dom Helder Câmara. Todos lamentaram não poder 
intervir no caso, até que o oficial general que presidia a reunião deu um murro na mesa e anunciou: se os 
senhores não intervierem com firmeza e Dom Helder chegar a receber o prêmio Nobel da Paz, então as suas 
empresas no Brasil não poderão remeter um centavo de lucros para as respectivas matrizes. Naquela época 
do general Médici, o governo tinha meios de adotar tão grave atitude .1

1 MARIZ, Vasco. Nos bastidores da diplomacia: memórias diplomáticas. Brasília: FUNAG, 2013, p. 82
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Esta é a história de que trata este caderno. Pela primeira vez contada por inteiro e com a reve-
lação de documentos até agora inéditos. Que a CEMVDHC conseguiu recuperar, graças à colabo-
ração do Ministério das Relações Exteriores e ao empenho em lidar com “salvados do incêndio”, à 
capacidade e à dedicação do professor Manoel Severino Moraes de Almeida, relator da matéria, e 
dos assessores Rafael Leite e Vera Acioli. História que merece esta divulgação menos pela impor-
tância maior ou menor que se atribua ao Prêmio Nobel da Paz – visto por Dom Helder na sua exata 
dimensão – que pela revelação de um campo em que a ditadura também atuou, desrespeitando os 
direitos humanos mais elementares e a própria história da diplomacia brasileira.

Fernando de Vasconcellos Coelho
Coordenador Geral da Comissão Estadual da Memória e Verdade Dom Helder Câmara

Manoel Severino Moraes de Almeida
Relator das Violações de Direitos Humanos nos Meios Religiosos

Nadja Maria Miranda Brayner
Sub-relatora das Violações de Direitos Humanos nos Meios Religiosos

Henrique Neves Mariano
Sub-relatora das Violações de Direitos Humanos nos Meios Religiosos
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INTRODUÇÃO

“É graça divina começar 
bem. Graça maior é persistir 

na caminhada certa. Mas 
graça das graças é não 

desistir nunca”
† Helder Camara
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A justiça de transição vem sendo definida pela comunidade internacional como o conjunto de 
abordagens, mecanismos (judiciais e não judiciais) e estratégias para enfrentar o legado de vio-
lência em massa do passado, para atribuir responsabilidades, para exigir a efetividade do direito 
à memória e à verdade, para fortalecer as instituições com valores democráticos e garantir a não 
repetição das atrocidades1. Uma das principais e mais freqüentes medidas que a integram é a insti-
tuição das Comissões da Verdade, criadas com o objetivo de analisar as violações aos direitos hu-
manos contra pessoas ou grupos de uma determinada nação e recomendar políticas públicas onde 
esses mesmos direitos e garantias individuais e coletivas sejam assegurados dentro de um Estado 
Democrático de Direito consolidado.

Em 2011, o Estado brasileiro instituiu a Comissão Nacional da Verdade (CNV), através de Lei 
nº 12.528/2011. A partir de então, diversas comissões da memória e verdade se multiplicaram pelo 
país, a exemplo da Comissão Estadual da Memória e Verdade Dom Helder Câmara (CEMVDHC), 
primeira comissão estadual instituída por Lei (nº 14.688, de 1º de julho de 2012), através da inicia-
tiva do então governador de Pernambuco, Eduardo Campos:

[...] com a finalidade de examinar e esclarecer as graves violações de direitos humanos ocorridas contra 
qualquer pessoa, no território do Estado de Pernambuco, ou contra pernambucanos ainda que fora do Es-
tado, praticadas por agentes públicos estaduais, durante o período fixado no art. 8º do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias, a fim de efetivar o direito à memória e à verdade histórica e promover a con-
solidação do Estado Democrático de Direito2.

O efetivo reconhecimento das graves violações de direitos humanos praticadas pelo Estado bra-
sileiro entre os anos de 1946 e 1988 implica necessariamente na ampla difusão de documentos e 
relatos sobre fatos antes encobertos para proteger os agentes da repressão e seus aliados naquele pe-
ríodo. Tendo isso em vista, a CEMVDHC em parceria com a Secretaria de Planejamento e Gestão 
do Governo do Governo (SEPLAG-PE) elaborou um Planejamento Estratégico que adotou como 
metodologia de trabalho a criação de dois tipos de relatorias: um primeiro tipo reuniria informa-
ções, documentos, testemunhos e investigações sobre os casos de pessoas mortas ou desaparecidas; 
e um segundo tipo de relatoria, denominada de assuntos temáticos, cujo trabalho consistiria no 
exame de instituições, fatos, incidentes, grupos sociais, políticas de Estado, movimentos de resis-

1 Conforme Relatório do Secretário-Geral da Organização das Nações Unidas (ONU) ao Conselho de Segurança. ONU. The ruleo-
flawandtransitional justice in conflictand post-conflictsocieties, S/2004/616, 24 ago. 2004. 
2 PERNAMBUCO. Comissão Estadual da Memória e Verdade. Cadernos da Memória e Verdade. v. 1. Recife: Secretaria da Casa 
Civil do Governo do Estado de Pernambuco, 2013, p. 18.
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tência que pudessem melhor esclarecer e denunciar o contexto das violações de direitos humanos.
No curso de seu trabalho, a relatoria temática que investiga as violações de direitos humanos 

nos meios religiosos destacou, entre outras questões, o papel e a relevância de dom Helder Câmara 
à frente da Arquidiocese de Olinda e Recife, na sua luta permanente contra as torturas, mortes e 
desaparecimentos políticos e outros crimes cometidos pelo regime ditatorial.

Em linhas gerais, este Caderno Especial analisa a atuação internacional do regime militar bra-
sileiro, entre os anos de 1969 e 1973, para impedir a indicação de dom Helder Câmara ao Prêmio 
Nobel da Paz3 por toda uma vida em defesa da dignidade humana. Até então, muitas dessas ini-
ciativas ainda estavam encobertas pelo silêncio dos seus responsáveis ou sepultadas em arquivos 
não explorados. Coube a essa Comissão trazer agora à tona informações inéditas que denunciam a 
maneira insidiosa como a diplomacia brasileira da época agiu – assim como as razões que a moti-
varam – contra um dos seus mais insignes cidadãos, a quem seria dada a oportunidade de receber 
uma das maiores honrarias contemporâneas. 

É bem verdade que o episódio não era de todo desconhecido. Em 24 de maio de 1981, o então 
deputado federal pelo Estado de Pernambuco, Fernando Coelho – embora só dispusesse de alguns 
relatos que julgara fidedignos e de algumas poucas informações da imprensa da época – tomou a 
iniciativa pioneira de fazer um pronunciamento no plenário da Câmara dos Deputados denuncian-
do as manobras do governo brasileiro junto ao Júri do Prêmio Nobel.

O presente Caderno tem a seguinte divisão:
A primeira parte esboça uma biografia de dom Helder Câmara, a sua trajetória na Igreja Cató-

lica e as suas ações como crítico do regime ditatorial, pelas quais veio a ser alvo de perseguições 
e agressões as mais diversas. Serão identificadas em subseções específicas algumas etapas ou epi-
sódios expressivos no curso de sua carreira, tais como o da criação da Conferência Nacional dos 
Bispos do Brasil (1952), as Conferências de Medellín (1968) e de Puebla (1979), assim como a 
fundação da Comissão Justiça e Paz e a defesa dos direitos humanos.

Na segunda parte apresenta-se o dossiê sobre a retaliação do governo brasileiro contra a candi-
datura de dom Helder Câmara ao Prêmio Nobel, através de documentos até então não revelados do 
Itamaraty. Introduz-se o tema por uma caracterização das tensões entre o governo e o Arcebispo, 
do estranhamento progressivo entre este último e os militares, assim como de algumas observações 
sobre a influência da doutrina da segurança nacional sobre a diplomacia brasileira. 

A terceira parte registra algumas das mais expressivas manifestações de dom Helder Câmara – 
feitas à imprensa ou aos seus próximos e apoiadores – sobre as sucessivas indicações de seu nome 
ao Comitê do Prêmio Nobel da Paz para que lhe fosse outorgado o Prêmio.  Inclui uma carta de 
congratulações antecipadas ao primeiro ministro alemão Willy Brandt que viria a ser o ganhador 
do Prêmio em 1971. Termina com uma narrativa da criação por parte de organizações populares 
e da juventude da Noruega, de um Prêmio Nobel Popular da Paz, verdadeiro desagravo às campa-
nhas movidas contra o Arcebispo, homenagem e reconhecimento a seu legado para a cultura de 
paz, por seu combate incessante na defesa da dignidade humana e da justiça.

3 Ver Dossiê completo nos Anexos IX a XXXIV. Documentos cedidos a CEMVDHC pelo Ministério das Relações Exteriores.
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PARTE I 

“Um dos meus anseios de chegar ao 
infinito é a esperança de que, ao menos 

lá, as paralelas se encontrem”
† Helder Camara
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1.1. Origens, o sacerdócio e a opção pelos pobres

Helder Pessoa Câmara logo cedo revelou sua inclinação para o sacerdócio. Ingressou no semi-
nário aos 14 anos e, mediante autorização especial do Vaticano, foi ordenado sacerdote com apenas 
22 anos e meio, abaixo da idade exigida pelo Código de Direito Canônico (CDC) para ordenação 
– 24 anos. Nascido em sete de fevereiro de 1909 e falecido em 27 de agosto de 1999, viveu pratica-
mente a integridade do século XX, com seus conflitos, dilemas políticos e alternativas ideológicas 
e filosóficas que iriam dividir, por vezes violentamente, os homens de sua geração e de seu tempo.

Em Fortaleza, o padre Helder participou de várias atividades religiosas, desenvolvendo diálo-
gos com operários, movimentos políticos e intelectuais integralistas. Por um período, seja prova-
velmente movido pelo sentimento anticomunista comum nos meios católicos; seja pela aspiração 
a uma sociedade comunitária baseada nos valores familiares e sustentada por um autoritarismo 
dirigista; seja pela adesão a um nacionalismo de forte apelo emocional, aderiu à Ação Integralista 
Brasileira (ABI), como de resto, e por razões obviamente diversas, uma parte da juventude de então 
abraçou os ideais comunistas ou socialistas.

As décadas de 1920 e 1930 foram de grande ebulição política no país, que inquietava e mexia os 
brios da sociedade, especialmente a camada jovem. Nesse período, como relatou o jornalista Nagib 
Jorge Neto:

[...] a pregação integralista atraiu muitos jovens, pois era contundente na condenação ao capitalismo e exal-
tação do nacional. [...] A forma da mensagem cativava os jovens e assim [tanto o advogado e ex-deputado 
pernambucano Paulo Cavalcanti quanto dom Helder] entraram no movimento, desfilaram e tocaram tam-
bor, mas logo observaram as contradições da doutrina, da prática. [...] Apesar dos caminhos diversos – no 
caso do Paulo Cavalcanti, também de Dom Helder –, do encantamento restou o compromisso com as lutas 
de libertação, os ideais de liberdade e fraternidade. A linha de pensamento, pois, permaneceu idêntica na 
opção pelos pobres, próxima nas ideias e propostas para transformar o país.1

Seu talento para o serviço público seria revelado desde cedo. Em junho de 1935, aos vinte e seis 
anos aceita o convite do então interventor do Estado, Menezes Pimentel, para assumir, em junho de 
1935, a Diretoria de Instrução Pública do Estado do Ceará. Participou da Legião Cearense do Traba-
lho (1931), dos Círculos Operários, da Juventude Operária Católica (1931), da Sindicalização Operá-
ria Católica Feminina (1933) e da Liga dos Professores Católicos do Ceará.  Transferiu-se para o Rio 
de Janeiro em 1936, assumindo o posto de Assistente Técnico do Secretariado de Educação.

1 NETO, Nagib Jorge. Paulo Cavalcanti 100 anos. CEPE, Recife, 2015, p. 6.
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Logo veio a trabalhar diretamente com Dom Sebastião Leme, integrando-se à tarefa de uma 
maior participação da Igreja na sociedade e na política, objetivos adotados pelo Cardeal do Rio de 
Janeiro, como assinala o padre Joseph Comblin:

Quando dom Helder foi ordenado sacerdote em 1931, o plano pastoral de dom Leme – que não eram mais 
do que as orientações definidas pelo episcopado após a separação entre Igreja e Estado – já estava em anda-
mento. O plano visava restabelecer o poder da Igreja na nova estrutura que lhe foi imposta. A reconquista se 
faria pela ação direta sobre as elites dirigentes do país, sobretudo através dos colégios católicos que deviam 
converter as crianças dos republicanos em políticos, senhores da terra, mestres do poder sob todas as formas. 
Os bispos logo perceberam os talentos do jovem Helder e resolveram direcioná-los a serviço de sua política: 
atuação no mundo da política através da Liga Eleitoral Católica (LEC), atuação sobre a opinião pública através 
da imprensa, atuação junto à nova classe dirigente através da educação católica. O jovem Helder se lançou 
neste programa episcopal com todo seu entusiasmo. Sua personalidade era tão privilegiada que o sucesso foi 
imediato e ele poderia ter sido o continuador natural da estratégia de dom Leme. Ele teria sido o líder de uma 
cristandade restaurada, dominando o Estado com seu poder cultural, como em outros tempos, e influenciando 
de modo decisivo o poder político. Helder já estava bem ligado às elites. As posições que ele ocupou no sistema 
educacional nacional rapidamente o colocaram em contato com as pessoas mais importantes da sociedade e do 
estado brasileiro da época. Todas as portas no Rio de Janeiro e no Brasil lhe eram abertas [...].2

No dia 20 de abril de 1952, Helder Câmara foi sagrado bispo. Tornou-se bispo auxiliar do Rio 
de Janeiro em 2 de abril de 1955, onde atuou por nove anos. Durante esse tempo, dedicou-se in-
tensamente ao trabalho com as pastorais sociais da Igreja, fundando a Cruzada São Sebastião para 
enfrentar o problema das favelas do Rio de Janeiro e, pouco tempo depois, a Feira3 e o Banco da 
Providência4, atividades que dariam suporte financeiro às obras assistenciais da diocese. Nesse pe-
ríodo, atuou diretamente na Ação Católica que integrava a Juventude Operária Católica (JOC) e a 
Juventude Universitária Católica (JUC). Com a morte prematura de dom Carlos Coelho, arcebispo 
de Olinda e Recife, em março de 1964, foi designado para essa arquidiocese pelo papa Paulo VI.

Dom Helder assumiu o posto poucos dias depois do golpe militar, em 11 de abril de 1964, ten-
do que enfrentar, portanto, de imediato, uma conjuntura política particularmente difícil. Em seu 
discurso de posse, faz um pronunciamento simbólico e premonitório do que seria sua liderança 
pastoral a frente da Arquidiocese de Olinda e Recife:

Ninguém se espante me vendo com criaturas tidas como envolventes e perigosas, da esquerda ou da direita, da 
situação ou da oposição, anti-reformistas ou reformistas, anti-revolucionárias ou revolucionárias, tidas como 
de boas ou de má fé. Ninguém pretenda prender-me a um grupo, ligar-me a um partido, tendo como amigos 
os seus amigos e querendo que eu adote as suas inimizades. Minha porta e meu coração estarão abertos a to-
dos, absolutamente a todos. Cristo morreu por todos os homens: a ninguém devo excluir do diálogo fraterno.5

1.2. O Congresso Eucarístico e a CNBB

A vida religiosa de dom Helder Câmara foi marcada por um intenso envolvimento nas mudanças 
políticas e institucionais de sua igreja, quando freqüentemente assumiu posições das mais destacadas.

2 MONTENEGRO, Antonio Torres; SOARES, Edla de Araújo Lira; TEDESCO, Alcides Restelli (Orgs.). Dom Helder, peregrino da 
utopia: caminhos da educação e da política. Recife. Editora Universitária da UFPE, 2002, p. 37.
3 Ação social filantrópica desenvolvida pelo Banco da Providência no Rio de Janeiro.
4 Entidade Filantrópica para promoção humana criada por dom Helder em outubro de 1959 no Rio de Janeiro. Fundado também 
no Recife, começou a operar em 1964.
5 CÂMARA, Helder. Utopias Peregrinas. Recife: Editora Universitária da UFPE, 1993, p. 17.
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Em 1952, o então padre Helder Câmara apresentou ao pró-secretário do Estado, monsenhor 
Giovanni Montini, posteriormente eleito papa Paulo VI a proposta de criação da Conferência Na-
cional dos Bispos do Brasil (CNBB). Tornou-se o primeiro secretário da CNBB, fundada em 14 de 
outubro de 1952, no Palácio São Joaquim, sede da Arquidiocese do Rio de Janeiro. Entre 1952 e 
1964 ocupou esta posição onde exercerá inegável liderança, criando consensos e definindo posi-
ções, como sugerem Nelson Piletti e Walter Praxedes:

Simultaneamente à preparação da instalação da CNBB foram se definindo na atuação de dom Hélder Câ-
mara as duas marcas que imprimiria à Igreja do Brasil a partir dos anos 50: atuação conjunta do episcopado 
nacional e reavaliação da colaboração entre Igreja e Estado [...]. Essa habilidosa iniciativa foi muito im-
portante para ele, pois, foi a partir dela que dom Hélder pôde crescer e desenvolver-se com seu espírito de 
liderança carismática.6

Em 1955, esteve profundamente empenhado na organização do 36º Congresso Eucarístico In-
ternacional que teve lugar em julho daquele ano na cidade do Rio de Janeiro. Marco fundamental 
na história do catolicismo brasileiro, o evento veio a ser para dom Helder um ponto de inflexão no 
seu engajamento no mundo, ponto de partida para a sua adesão a uma nova visão sobre a sociedade 
e para a sua igreja:

A conversão de 1955, por ocasião do Congresso Eucarístico internacional é bem conhecida e foi relatada 
muitas vezes. Não é preciso repetir o que já foi bem escrito e comentado. Essa foi a sua conversão aos pobres. 
Foi então que dom Helder começou a descobrir outro mundo e passou a distanciar-se cada vez mais de seu 
projeto anterior. Isso ocorreu de tal forma que a convivência com dom Jaime se tornava cada vez mais difícil 
e o cardeal acabou solicitando a sua saída da arquidiocese. A mesma mística que ele dedicou ao poder da 
Igreja agora ele consagrava no serviço aos pobres. Essa conversão foi se desenvolvendo progressivamente. 
Helder não compreendeu tudo de uma vez. Mas seus olhos estavam abertos e ele começava a ver o mundo de 
outro ponto de vista e isso foi o começo de um novo processo que ele percorreu em etapas. Após descobrir a 
miséria das favelas e a necessidade de fazer alguma coisa – por isso idealizou a Cruzada São Sebastião – dom 
Helder percebeu pouco a pouco a complexidade do problema e a que ponto a pobreza estava relacionada à 
estrutura da sociedade. Nisso a evolução da Ação Católica, a preparação do Concilio Vaticano II, a persona-
lidade de João XXIII, a influência do padre Gautier e do padre Lebret, dos bispos do Pacto das Catacumbas 
em Roma, do cardeal Lecaro e a evidencia escandalosa da opressão dos pobres pelos detentores do poder 
marcaram as etapas de um processo progressivo e decisivo que chegou a seu termo nos anos 70.7

Foi durante o 36º Eucarístico no Rio de Janeiro em 1955 que se realizou a  primeira Conferência 
Geral do Episcopado Latino Americano.8 A reunião deu lugar ao Conselho Episcopal Latino Ame-
ricano (CELAM), instituição permanente, com sede em Bogotá, representando todos os bispos do 
Continente e da qual dom Helder Câmara ocupou a segunda vice-presidência de 1958 a 1963 e a 
presidência, de 1963 a 1965.

Ambas as instituições, a CNBB e o CELAM foram posteriormente decisivas na implantação e 
assimilação das resoluções do Concílio Vaticano II (1962-1965), de Medellín (1968) e de Puebla 
(1979):

6 PILETTI, Nelson; PRAXEDES, Walter. Dom Hélder Câmara: Entre o poder e a profecia. São Paulo: Ática, 1997, p. 194.
7 COMBLIN, José. Espiritualidade de Dom Helder. In: MONTENEGRO, Antonio; SOARES, Elda; TEDESCO, Alcides (Orgs.). 
Dom Helder, peregrino da utopia, op. cit., p. 37-38.
8 Entre 25 julho e 4 de agosto.
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Uma inovação-chave foi a criação, em 1952, da CNBB, uma das primeiras conferências episcopais modernas 
do mundo e uma das fundações do progressismo católico brasileiro. Dom Hélder, outros bispos do Nor-
deste, sua terra natal, e um pequeno grupo de padres e voluntários leigos dominaram a CNBB durante o 
período em que ele ocupou o cargo de secretário-geral (1952 – 64). A CNBB serviu de defensora da igreja 
em nível nacional e internacional, promoveu assembleias bianuais (e mais tardes anuais) e levantou nume-
rosos problemas da igreja, inclusive o da necessidade de estabelecer estratégias pastorais e políticas nacio-
nais. Mais importante, defendeu o nacionalismo econômico como caminho para o progresso social. Dom 
Hélder também ajudou a fundar o Conselho Episcopal Latino-Americano (CELAM), inaugurado depois do 
Congresso Eucarístico Internacional de 1955. Na II assembleia geral do CELAM em Medellín, Colômbia, 
em 1968, os bispos elaboraram uma declaração na qual clamavam por justiça social e condenavam o sub-
desenvolvimento e violência na América Latina. Essa declaração lançou a teologia da libertação e a Igreja 
progressista no continente. Medellín marcou o começo da conhecida “década gloriosa” de inovações na 
Igreja Latino-Americana.9

1.3. O Vaticano II e o pacto das Catacumbas

Sob a condução do papa João XXIII10, a Santa Sé convocou o Concílio Vaticano II, com o propó-
sito de atualizar a Igreja Católica para os desafios da modernidade. Em 1962, o Concílio Ecumênico 
mudou definitivamente a face da Igreja, introduzindo em sua pauta de reflexão e em sua atuação 
religiosa temas e valores pouco defendidos e até pouco tempo hostilizados por alguns setores do 
catolicismo, tais como, a democracia, a tolerância, o ecumenismo, a liberdade religiosa, a liberdade 
de consciência.

Nas reuniões e debates que se seguiram, os bispos progressistas discutiam os caminhos e os 
métodos que propiciassem a afirmação de uma Igreja despojada de riquezas e de ostentações; mais 
coerente, portanto, com os votos de pobreza e de solidariedade com os desfavorecidos aos quais ela 
deveria estar, pela mensagem do Evangelho, naturalmente vinculada.

Personalidade carismática e agregadora, hábil negociador, dom Helder Câmara – já internacio-
nalmente identificado com as causas sociais – teve intensa participação durante o Concílio e foi 
um dos principais articuladores do Pacto das Catacumbas11, um documento assinado em 16 de no-
vembro de 1965 por 42 Bispos de 25 países, representando os cinco continentes, composto de treze 
itens nos quais os signatários comprometeram-se a colocar os pobres no centro do seu ministério 
pastoral, a levar uma vida de pobreza e a se abster de todos os privilégios e ostentações do poder.  

1.4. As Conferências de Medellín (1968) e Puebla (1979)

As grandes teses consagradas no Vaticano II são reafirmadas e aprofundadas nos encontros do 
CELAM em Medellín, na Colômbia em 1968 e em Puebla, no Chile em 1979.

Em seu tema principal, “A Igreja na atual transformação da América Latina à luz do Concílio Va-
ticano II”, a II Conferência Geral do Episcopado Latino-Americano reunida entre 24 de agosto e 6 de 
setembro de 1968, define explicitamente este objetivo. Medellín fez assim releitura do Vaticano II a 
partir da realidade da América Latina, um Continente, na sua linguagem demograficamente jovem, 
marcado pela pobreza e a injustiça; e onde haveria de se fazer renascer e fortalecer a fé e a esperança. 

9 SERBIN, Kenneth P. Diálogos na sombra: bispos e militares, tortura e justiça social na ditadura. São Paulo: Companhia das Letras, 
2001, p. 98.
10 Seu papado durou pouco menos de cinco anos: entre 28 de outubro de 1958 e 30 de junho de 1963, data de seu falecimento.
11 Assim denominado porque teve origem em uma série de reuniões e de celebrações nas Catacumbas de Roma.
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As três partes do seu documento final – “Promoção Humana”, “Evangelização e crescimento 
na Fé”; “A Igreja visível e suas estruturas” –, distribuídas em dezesseis capítulos com títulos como 
Paz, Educação, Justiça, Pastoral Popular, Pobreza da Igreja, renovam o engajamento preferencial da 
Igreja Católica pelos pobres; assim como traduzem e reafirmam os compromissos da Igreja advin-
dos do Concílio no combate às injustiças de seu tempo: as seqüelas do colonialismo, os conflitos 
inerentes à Guerra Fria, as explorações do sistema capitalismo prevalente no Continente.

Tal posicionamento naturalmente encontraria dificuldades e oposições. E a Igreja na América 
Latina, no período pós Medellín, deparou-se com divergências internas e confronto com os gover-
nos da época. Na abertura da Conferência de Puebla, o próprio papa João Paulo II, abriu os traba-
lhos com sua prédica pastoral, apresentando três denúncias:

Primeiro, o Papa denuncia a “releitura” da Bíblia que pretende fazer Jesus um líder político, um revolucionário; 
segundo, o Papa denuncia uma nova Igreja que está aparecendo e se levanta contra a Igreja de sempre – a Igreja 
Popular; e terceiro, o Papa denuncia um magistério paralelo que se opõe ao magistério da hierarquia católica.12

Em resposta ao pronunciamento do Papa, os bispos da ala progressista organizaram um texto 
onde corroboraram positivamente as palavras de João Paulo II. Afirmaram não haver na América 
Latina uma Igreja dita popular, segregada da Igreja Católica, negaram existir magistério paralelo 
em confronto com os desígnios da Igreja e muito menos uma releitura da Bíblia também denun-
ciada pelo Santo Padre.

Após a manifestação dos bispos progressistas, o ambiente de diálogo desejado retornou a sua norma-
lidade. O documento dos bispos finalmente assimilou os fundamentos principais definidos em Medellín 
e sua análise sobre os desafios mundiais passavam a ser documento oficial da Igreja latino-americana.

Mas o documento final, segundo alguns observadores como o teólogo José Comblin teria uma 
forma menos comprometida.13 As instâncias internas da Igreja agiram e modificaram o documento 
apresentando um texto que amenizava o impacto e críticas aos sistemas militares e evitava palavras 
como “libertação”. Resumindo, concluía ele: “O milagre foi que em Medellín o grupo descomprome-
tido fez prevalecer o seu testemunho profético. Outro milagre foi que, em Puebla, esta minoria tivesse 
podido influir na metade dos textos aprovados”14.

1.5. A Comissão Justiça e Paz e a defesa dos Direitos Humanos

Entre as inúmeras ações desenvolvidas por dom Helder provavelmente as que dizem respeito de 
forma mais direta a sua luta em defesa dos direitos humanos foram as Pastorais sociais dedicadas 
à formação e à informação de diferentes segmentos da população: a Pastoral Familiar, a Pastoral 
dos Jovens do Meio Popular, a Pastoral dos Presidiários, a Pastoral das prostitutas entre outras. Vale 
também destacar o estímulo e a cobertura dada à Ação Católica Operária, organização extrema-
mente atuante em seu meio, com sede no Recife, e que além de suas próprias atividades abrigava 
reuniões e encontros de outras entidades.

12 COMBLIN, José. Puebla e a opção pelos pobres. In: IGREJA NOVA. I Jornada Teológica do Recife. Recife, [s. ed.], 1998, p. 63.
13 COMBLIN, José. Puebla e a opção pelos pobres, op. cit., p. 63. 
14 Ibid., p. 69.
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Durante o seu episcopado, incentivou-se a formação de novos padres, abrangendo dioceses de 
Pernambuco e de outros estados do Nordeste, bem como colaboradores de pastorais e pessoas 
interessadas em teologia, com enfoques em temas atualizados e discutidos no Concílio, através do 
ITER (Instituto de Teologia do Recife).

Com uma nova metodologia, funcionando praticamente como uma faculdade, o Instituto ofere-
cia aos seminaristas a oportunidade de viver em comunidades da periferia, de freqüentar diferentes 
ambientes e especialmente, de desejar uma nova forma de ser Igreja.

Talvez a iniciativa de maior amplitude e repercussão tenha sido a criação da Comissão Justiça 
e Paz (CJP) da Arquidiocese de Olinda e Recife, instituída nos moldes da Pontifícia Comissão 
de Justiça e Paz. Essa iniciativa foi praticamente decorrente da necessidade de atender as pessoas 
que estavam presas ou procuradas pela repressão militar bem como seus familiares. Além disso, 
o drama da falta de habitação dos mais pobres causava as chamadas “invasões” (como ocorre até 
hoje) atraindo a repressão policial. A Comissão de Justiça e Paz também passou a prestar auxílio e 
solidariedade a esses desassistidos.

Concentrou-se assim pela sua importância e magnitude e apesar de seus outros objetivos, nesses 
dois problemas, ambos relativos à repressão: no âmbito político, a prisão, tortura e morte de mili-
tantes cristãos, por parte de forças militares; e, no âmbito social, atendimento àqueles que, na sua 
luta por habitação, eram vítimas da violência da polícia civil.

Vale ressaltar que a cobertura da igreja, tanto em nível nacional e até internacional, possibilitava 
inúmeras ações por parte da Arquidiocese. A CJP tinha um quadro de advogados da própria Co-
missão e contava também com estagiários e voluntários da área jurídica.  Dom Helder dizia que a 
CJP era “o braço político da Arquidiocese”. 
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PARTE II 

“É graça divina começar bem. Graça 
maior persistir na caminhada certa. 
Mas graça das graças é não desistir 

nunca”
† Helder Camara
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Documentos obtidos pela CEMVDHC, através do Ministério das Relações Exteriores, descorti-
nam uma ação de “neutralização” do regime militar brasileiro à indicação de dom Helder Câmara 
ao Prêmio Nobel da Paz. Recursos diplomáticos entraram em cena para organizar dossiês, difundir 
informações maliciosas e monitorar o Comitê do Prêmio Nobel durante quatro anos.

A campanha de difamação e perseguição política contra o Arcebispo Câmara ampliou-se com o seu 
afastamento político dos militares; um afastamento que veio naturalmente de par com atos unilaterais e 
a suspensão gradual de direitos civis e políticos que o regime foi adotando contra pessoas e instituições.

2.1. Primeiras tensões entre Estado e dom Helder em Pernambuco

Os momentos iniciais de dom Helder na condução da nova Arquidiocese de Olinda e Recife pa-
reciam de acomodação com o regime militar. Contudo, em suas orações ao Espírito Santo em maio 
de 19641, já se vislumbra sinais de dúvida quanto ao regime que acabara de se instalar:

Dá-nos, ESPÍRITO SANTO, o DOM DO CONSELHO. A hora é tão extremada. Os espíritos se acham tão 
tensos. É tão grande a radicalização. Cada um tem sua parcela de verdade, mas fala como se, do outro lado, 
só houvesse erro e maldade. Não é fácil conduzir a uma atitude geral de humildade, levando cada um admi-
tir que todos erramos, cada um a seu modo e em dose diversa.2

Percebe-se na leitura da prece acima, a perplexidade de quem é frequentemente pressionado 
a tomar decisões imediatas, “sem tempo para consulta, dependendo, quase sempre, o acerto ou o 
erro, da resposta a ser dada na hora, da atitude a assumir no instante mesmo!”, como ele desabafava, 
em tom de angústia à “Família Mecejanense”3. Pedia luz ao Espírito Santo para dizer um não, um 
basta, na hora certa, sem parecer “má vontade, propósito de sabotar”. E finaliza sua prece: “Ilumina-
nos por dentro. Guia-nos sem pedir licença. Assume a direção. Comanda. Amém”4.

1 Ver 16ª Circular, datada do Recife, em 11/12.5.64. In: ROCHA, Zildo (Org.). Dom Helder Câmara: Circulares Interconciliares. 
Recife: Companhia Editora de Pernambuco/Instituto Dom Helder Camara, 2009, v. II, t. I, p. 53. As circulares foram editadas em 
13 volumes pela Companhia Editora de Pernambuco (a última circular publicada é datada 24/25 de janeiro de 1970) e divididas 
em “Circulares Conciliares” – as escritas em Roma por ocasião das sessões do Concílio Vaticano II; “Circulares Inter-conciliares” – 
escritas na arquidiocese de Olinda e Recife, a partir de 12 de abril de 1964; e “Circulares Pós-conciliares”, as escritas após o Concílio 
Vaticano II.
2 Ibid., p. 53. 16ª Circular, datada do Recife, em 11/12.5.64.
3 A “Família Mecejanense” é composta de amigos e amigas colaboradores com quem Dom Helder trabalhara no Rio de Janeiro. 
Alguns nomes: Cecília Goulart Monteiro, a quem dom Helder chamava de Frei Leão, durante 28 anos sua secretária particular no 
Rio de Janeiro; Aglaia Blegi Peixoto, colaboradora no Secretariado Nacional da Ação Católica, desde a fundação da CNBB; sua irmã 
Wylma Blegi Peixoto, que atuou como colaboradora voluntária na Cruzada São Sebastião e no Banco da Providência; entre outros. 
O nome vem da cidade de Mecejana, onde dom Helder nasceu, no estado do Ceará.
4 16ª Circular, op. Cit. v.II, t.I, p. 53.
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Poucos meses depois, em agosto de 1964, durante uma conversa de duas horas com o General 
Antônio Carlos Murici5, “conversa leal, com ponderações sérias e argumentos nada fáceis de res-
ponder”, em certo momento dom Helder Câmara disse: 

Vocês estão superados. Enquanto se arrastam na busca de possíveis conspiradores de ontem, não estão 
acompanhando, dentro da própria casa, as marchas e contramarchas dos conspiradores de hoje. [...]
General: quem fala é seu Bispo. Um homem que cada vez mais deseja não ter nem sombra de travo no co-
ração. Aceite este aviso fraterno: o tempo está correndo contra a Revolução. Ela venceu depressa demais. A 
sinceridade do anticomunismo de muitos militares foi envolvida, alargada, tornada irresistível pelo antico-
munismo de homens de empresa que só queriam defender o próprio interesse...
Hoje são os mesmos, os mesmíssimos que jogam militares contra militares, numa insensibilidade de quem 
não tem a mais leve consideração pelo país, pelo bem comum, desde que os privilégios fiquem a salvo.6

A convivência entre a Igreja no Nordeste e os novos governantes não tardaria a se deteriorar. Em 
reunião realizada na Casa de Retiros7, em Beberibe, no Recife, nos dias 12 a 14 de julho de 1966, 
os bispos da regional Nordeste emitiram uma Declaração da Comissão Episcopal do Nordeste II8, 
sobre as condições do subdesenvolvimento da região, o que provocou uma reação agressiva dos 
militares, com repercussão na mídia local e a “interferência do IV Exército”:

O Jornal do Comercio do Recife, nas edições de 16 e 24 de junho p. p. [1966], investiu, injuriosamente, 
contra os Bispos do NE II, apontando, sem nenhuma base, como subversiva, a Declaração dos mesmos, 
decorrente de um Encontro em Beberibe. Houve uma troca de cartas entre o arcebispo de Recife e o Jornal 
do Comercio, tendo sido possível chegar-se a um acordo honroso. Mesmo assim, outros órgãos da Empresa 
Jornal do Comércio repetem, de vez em quando, os insultos de que se desculparam, alegando, privadamente, 
a direção da Empresa que se trata de interferência do IV Exército.9

A presidência da República logo interveio no conflito. Em visita ao Recife, em 14 de agosto de 
1966, o então presidente da República, general Humberto Alencar Castelo Branco, convidou o 
arcebispo para um encontro na sede do governo do estado de Pernambuco. O presidente e o arce-
bispo conversaram por quase uma hora em clima de grande cordialidade, deixando o primeiro bem 
claro aos militares não admitir a continuação dos equívocos e provocações que vinham surgindo 
entre o IV Exército e a Igreja, na pessoa de dom Helder Câmara e demais bispos do Nordeste. Com-
pletou o recado: “só muita insensatez pode fazer esquecer que jamais um Governo, por mais forte 
que se julgue, leva a melhor numa luta contra a Igreja”10.

5 Militar curitibano, de grande destaque nas Forças Armadas, foi um dos articuladores do golpe de 1964. No Governo Garrastazu Mé-
dici (1099-1974), integrou o grupo de trabalho encarregado de estabelecer contatos com a Igreja, no auge das denúncias de repressão 
formuladas pelas lideranças religiosas, inclusive Dom Helder. ROCHA, Zildo; SIGAL, Daniel (Orgs.). Dom Helder Câmara: Circulares 
Pós-Conciliares. Recife: Companhia Editora de Pernambuco/Instituto Dom Helder Camara, 2012, v. III, t. III, p. 374.
6 66ª Circular, datada do Recife, em 4/5.8.64. In: ROCHA, Zildo (Org.). Dom Helder Câmara: Circulares Interconciliares, op. Cit., 
v. II, t. I, p. 200.
7 Casa para Retiros, Encontros e Reuniões, então pertencente aos Jesuítas.
8 Reunião realizada de 12 a 14 de junho de 1966, onde os bispos da região emitem uma declaração sobre as condições de desenvolvi-
mento. O documento foi escrito pelos três secretários das Regionais – Dom José de Medeiros Delgado, Nordeste I; Dom Helder Câmara, 
Nordeste II; e Dom Eugênio Araújo Sales, Nordeste III. Esta declaração trouxe reação agressiva de parte das autoridades militares.
9 Grifo nosso. Dom Helder fez uma nota – Algumas notícias de desigual valor – onde diz: “o IV Exército forçou o ‘Jornal do Com-
mercio’ a receber com uma agressão insólita e descabida a nota inocentíssima que resultou do Encontro dos Bispos. O jornal foi 
proibido de publicar a nota e forçado a agredir a Igreja.” 118ª Circular, escrita no Recife e datada de 16/17.7.66. In: ROCHA, Zildo; 
SIGAL, Daniel (Orgs.). Dom Helder Câmara: Circulares Pós-Conciliares, v. III, t. II, p. 76. E mais circulares que tratam do mesmo 
assunto, Op. Cit. pp. 83, 90/91, 93, 96, 99, 105, 113, 121, 125 e 127. Ver também sobre o assunto - documento ANEXO I.
28 Ibid. ANEXO I.
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De sua parte, dom Helder manteve as suas posições. Por exemplo, em entrevista à Revista Con-
firmando, de Buenos Aires, em 1969, ao ser perguntado pelo jornalista sobre o risco de esquecer os 
valores eternos e sobrenaturais para resolver os problemas cotidianos, respondeu:

Onde não existe perigo? Claro que existe o risco de esquecer os valores eternos e sobrenaturais por um ex-
cesso de preocupação com os valores terrenos, como existe o problema do excesso exposto: de pregar uma 
religião alienada, dando razão a Marx por apresentar uma religião ópio para o Povo.11

A tensão entre os militares e o arcebispo progressivamente passou a ser permanente. Multipli-
cavam-se os incidentes.

Tão logo foi decretado o AI-5, dom Helder Câmara teve um encontro cordial com o general 
Alfredo Souto Malan, que substituía o general Rafael de Souza Aguiar no comando do IV Exército, 
e combinaram superar ou minimizar todos os incidentes que pudessem ser superados. Mesmo 
assim, já na semana seguinte, o mesmo general Malan interpelou o consultor jurídico da 7ª Região 
Militar para saber como enquadrar na Lei de Segurança Nacional o arcebispo de Olinda e Recife e 
o de João Pessoa, dom José Maria Pires12, sendo aconselhado a conversar antes de qualquer medida 
a ser tomada, com o presidente da República.

Dom Helder Câmara não se intimidou. Deu continuidade ao seu trabalho em defesa liberdade 
e da democracia, apoiando, inclusive, as manifestações estudantis contra os efeitos do Decreto-Lei 
n° 477, de 26 de fevereiro de 1969, conhecido como “AI das Universidades”, que estabeleceu de ma-
neira sumária, a punição de professores, alunos, funcionários ou empregados de estabelecimento 
de ensino acusados de subversão ao regime militar.

Em 1970, afirmava: “a censura proibiu qualquer alusão às torturas no Maranhão. Não vamos 
tomar o mais leve conhecimento da proibição absurda e comprometedora”13.

O prontuário de dom Helder Câmara no DOPS de Pernambuco14 é um documento ilustrativo 
de sua ação de militante. Lá se encontram registrados pronunciamentos e denúncias de dom Hel-
der, em que pessoas que se sentiam atacadas, respondiam com interpelações judiciais, a exemplo 
do discurso que pronunciou na cidade de Carpina no encerramento do 1º Encontro das Federações 
dos Trabalhadores Rurais, sob o título “Conversa clara faz bons amigos”15.

Um advogado de Pernambuco, sentindo-se atingido, interpelou o arcebispo judicialmente. Dom 
Helder compareceu ao Tribunal de Justiça para sua defesa.  Na ocasião, assim se expressou:

[...] Permita-me V. Excia, que transcreva, na íntegra, o trecho em que aludo a advogados no citado Discurso 
de Carpina, o que me dará oportunidade, após, de tecer os comentários que a interpelação judicial admite:
‘Permita-me que vos alerte para um segundo cancro que nos rói por dentro. Os trabalhadores precisam 
de Advogados. Mas devem repelir, como traidores, Advogados dos Sindicatos Trabalhadores que recebem 

11 623ª Circular, Recife, 6/7.12.1969. In: ROCHA, Zildo; SIGAL, Daniel (Orgs.). Dom Helder Câmara: Circulares Pós-Conciliares, 
op. cit., v. IV, t. IV, p. 271/277. Resposta 10.
12 Também conhecido como “Pelé”, arcebispo metropolitano de João Pessoa-PB (1965-1995).
13 110ª Circular, datada do Recife, 1/2.9.1970. Documento cedido pelo Instituto Dom Helder Câmara/Centro de Documentação 
Dom Helder Camara (IDHEC/CEDOHC). As circulares a partir de fevereiro de 1970 ainda não estão publicadas na Coleção das 
Circulares, editadas pela CEPE (a última circular publicada é datada 24/25 de janeiro de 1970).
14 Diversas matérias publicadas em periódicos do Recife negam ou confirmam a existência do prontuário de Dom Helder, a exem-
plo do Diário de Pernambuco de 24/05/1968 e 25/05/1968, e do Jornal do Comercio de 23, 24 e 26 de 05/1968. Fonte: Arquivo 
Público Estadual Jordão Emerenciano (APEJE) – Acervo DOPS, Prontuário Individual Dom Helder Câmara, nº 16.906 B. In: http://
www.acervocepe.com.br/comissao-verdade.html, p. 152/153 e 239/240, respectivamente.
15 Ibid., p. 44-45.



16
dinheiro dos Patrões para fazer os Trabalhadores aceitarem acordos injustos e imorais. Se os Trabalhadores 
abrirem os olhos, acabarão descobrindo que, ao lado de Advogados honestos e dignos, há Rábulas se en-
riquecendo a custa de lágrimas, suor e sangue dos Trabalhadores. Não me cabe ir mais longe. Mas, com a 
responsabilidade de Pastor, trairia a minha Gente se não denunciasse exploradores vestidos de Advogados, 
recebendo das duas partes, endossando contratos que são injustiças que atraem a maldição de Deus’.
Diante destas palavras, várias das mais expressivas figuras de nosso Foro, sentiram-se muito à vontade entre 
‘os Advogados honestos e dignos’ a que tive o cuidado de aludir e apressaram-se em aplaudir o alerta contra 
‘exploradores vestidos de Advogados’, ‘que se enriquecem a custa de lágrimas, suor e sangue dos Trabalhadores’. 
(...) Depois, meus Amigos, pensei em vocês! Pensei, sobretudo, naqueles a quem empresto a voz. Se eu não 
fosse ao Juiz e ao Tribunal, guardariam a impressão dolorosa de que eu me acovardava diante dos Poderosos. 
Quis deixar bem claro que para defender as verdades que sustento, estou disposto a enfrentar julgamentos, 
prisão, e a própria morte se entrar nos planos de Deus que eu dê minha vida por vocês.16

Em outro pronunciamento que intitulou “Exame de Admissão”, quando recebeu o título de Ci-
dadão Pernambucano17, em 25 de setembro de 1967, na Assembleia Legislativa de Pernambuco, 
indagou do público presente o que pensariam os Abolicionistas de ontem – Nabuco, Castro Alves 
e até a princesa Isabel – se vissem a situação dos trabalhadores da Agroindústria de Pernambuco. 
Como reagiriam diante de salários, tantas vezes sonegados. E finalizou: “Urge completar a Aboli-
ção.” Na ocasião rememorou episódios libertários e a sede democrática dos pernambucanos. E deu 
sua “Palavra final de agradecimento e esperança”:

Percebestes, sem dúvida, meus Concidadãos, o que se esconde de amor por detrás de alertas que soam, por 
vezes, difíceis de ouvir.
Quando há agarramento excessivo aos anéis, importa lembrar que se pode criar o perigo de perder não 
apenas os dedos, mas as mãos e os próprios braços.
Notastes, certamente, que se sou exigente com a democracia é porque nela confio e aflige-me ver como estão 
perdendo terreno democracias em que os ricos se tornam sempre mais ricos e os pobres se tornam sempre 
mais pobres.
[...] Como estais sentindo, fica-me a esperança de levar o título, que me obrigará a dedicar-me ainda mais a 
este Nordeste querido onde nasci e, particularmente, a esta Gleba pernambucana com cujo destino a Provi-
dência fundiu para sempre o meu destino.18

No intento de conter pronunciamentos e ações considerados ofensivos à imagem do governo 
brasileiro, que incomodavam e repercutiam nacional e internacionalmente, sugeriu-se o afasta-
mento do arcebispo Helder Câmara da sua “área de atuação”, tentando assim reduzir o avanço “da 
subversão que [ele] desenvolve, de modo sub-reptício”; embora considerassem ser difícil eliminar 
tal propagação “das distorções e deformações do Evangelho”19.

Protocolo sigiloso sobre o assunto, datado de 13 de abril de 1970, foi remetido pelo Coronel 
Octávio Aguiar de Medeiros, assistente-secretário do chefe do gabinete militar da Presidência da 
República, ao Chefe do SNI, contendo um cartão manuscrito do Oficial E2 do IV Exército, sem 
assinatura e dirigida ao “amigo Figueiredo”.

16 Ver o anexo à Circular nº 365. ROCHA, Zildo; SIGAL, Daniel (Orgs.). Dom Helder Câmara: Circulares Pós-Conciliares, op. cit., 
v. IV, t. I, p. 375-380 e ainda APEJE - DOPS, Prontuário Individual Dom Helder Câmara, nº 16.906 B. In: http://www.acervocepe.
com.br/comissao-verdade.html, p. 39-41 e 42-43.
17 296ª Circular, escrita na cidade de Natal e datada de 14/15.9.1967. In: ROCHA, Zildo; SIGAL, Daniel (Orgs.). Dom Helder Câ-
mara: Circulares Pós-Conciliares, op. cit., v. IV, t. I, p. 92/99. Ver também prontuário cit. pp. 51/54. E, também, a notícia do Jornal 
do Comércio de 26/06/1967, mesmo documento, p. 229.
18 Prontuário citado, p. 229.
19 ANEXO II - Fonte: Arquivo Nacional de Brasília - AC_ACE_SEC_23582_70.
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SECRETO
Prezado Figueiredo
Com grande abraço

Aí vai um exemplar do Diário da Noite, jornal do Recife, o qual retrata fielmente a atuação subversiva que 
se desenrola na igreja católica, sob a direção de D. Helder Câmara. Sua leitura dispensa comentários e serve 
como amostra das distorções e deformações do evangelho, com toda gama de consequências no campo 
psicossocial desta área nordestina.
Servindo no Recife há quase cinco anos, dos quais dois como E2/IV Ex., posso afirmar com segurança que 
toda a subversão desta área tem origem no clero, capitaneado, de modo particular, por D. Helder Câmara. 
Sua atuação tem sido contida dentro de nossas possibilidades. Entretanto, como prelado e com trânsito livre 
em quase todas as áreas, a subversão que desenvolve, de modo sub-reptício, poderia ser, se não eliminada, 
pelo menos reduzida, caso fosse ele removido desta área. 
E julgando que você possa cooperar nesse sentido que ora lhe escrevo este pequeno e rápido bilhete.
Continuo aqui como seu amigo.20

2.2. O distanciamento entre os militares e dom Helder

A sua posição firme contra a perseguição, prisão, torturas e morte de trabalhadores e presos 
políticos, rendia, como retaliação, ameaças constantes a sua vida e de seus colaboradores mais pró-
ximos. E foram tais ameaças que se concretizaram no trucidamento de padre Henrique em 27 de 
maio de 1969, relatado em publicação apresentada por esta Comissão, onde foi ressaltado o caráter 
político de seu suplício e assassinato.21

O assassinato do padre Henrique teve como alvo atingir dom Helder Câmara, como destaca 
padre José Ernanne Pinheiro.22

[...] O bárbaro trucidamento do Padre Antônio Henrique Pereira Neto foi o fato que mais o atingiu pessoal-
mente, o fato mais expressivo da perseguição perversa tanto a ele como à Igreja de Olinda e Recife.  O Padre 
Antônio Henrique tinha sido formado na escola do seu Pastor. Também era fruto da renovação da Igreja, 
em pleno Concílio Vaticano II.23

A censura contra o Bispo era acobertada pela Lei de Segurança Nacional. Silenciada a imprensa 
do país, o prestígio e reconhecimento internacional de dom Helder lhe permitia encontrar ocasio-
nalmente outros espaços e públicos para sua luta contra as freqüentes violações de direitos huma-
nos que ocorriam no país. Por sua vez, o regime procurava criar a imagem de uma igreja contami-
nada por um grupo de bispos inimigos do sistema.  Como destaca Paulo Cesar Gomes:

[...] O discurso da comunidade de informações evidencia o que estava em questão entre os militares, ao 
construir a imagem de alguns bispos, também chamados de “bispos esquerdistas”, como adversários do Es-
tado. De modo geral os analistas se colocavam em posição de superioridade moral com relação aos bispos. 
Para eles, era evidente a aproximação de determinada ala da Igreja das ideias comunistas, principalmente 
quando defendiam os direitos humanos.24

20 Ibid., grifo nosso. 
21 PERNAMBUCO. Comissão Estadual da Memória e Verdade. Cadernos da memória e verdade: Padre Antônio Henrique Pereira 
da Silva Neto. v. 2. Recife: Secretaria da Casa Civil do Governo do Estado de Pernambuco/CEPE, 2014.
22 Padre José Ernanne Pinheiro, assessor da Conferência Nacional dos Bispos do Brasil (CNBB), como secretário executivo do Centro 
Nacional de Fé e Política (CEFEP). Trabalhou 19 anos na arquidiocese de Olinda e Recife (1967-1986), com Dom Helder Camara, onde 
exerceu os cargos de Vigário Episcopal dos Leigos, coordenador da pastoral, diretor do Instituto de Teologia do Recife (ITER).
23 Depoimento do padre José Ernanne Pinheiro à CEMVDHC, em sessão pública, no dia 16 de agosto de 2012.
24 GOMES, Paulo César. Os bispos e a ditadura militar brasileira (1971-1980): a visão da espionagem. Rio de Janeiro: Record, 2014, p. 119.
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Kenneth P. Serbin nos assinala que ao mesmo tempo o regime se esforçava para estabelecer a 
colaboração ou mesmo uma aliança política entre a cúpula da Igreja e da ditadura militar através de 
reuniões, relatórios e informações. Este processo foi denominado de Comissão Bipartite:

A Bipartite tocou em outros assuntos cruciais para a identidade religiosa e os interesses institucionais da 
Igreja. Em relação a alguns deles, os dois lados concordavam com facilidade. Um era o anticomunismo. 
Nos anos 70, a igreja se aliou a esquerda na luta pela democracia e teólogos de libertação, e bispos radicais 
abraçaram o socialismo como solução para os males sociais e econômicos do Brasil. Mas como o caso de 
dom Fernando demonstra, mesmo alguns progressistas se opunham fervorosamente ao comunismo. No en-
contro final da Bipartite, em agosto de 1974, o grupo religioso quis saber os motivos da decisão do governo 
Geisel de romper com Formosa e restabelecer vínculos com China Comunista. O general Muricy explicou 
que o enorme tamanho da China e sua afiliação ao conselho de Segurança das nações Unidas tornaram 
o reconhecimento diplomático inevitável. O Brasil, porém, não aceitaria a ideologia da China ‘a atitude 
do Brasil visava a abertura de novos mercados comerciais, dentro de um sadio pragmatismo’, observou o 
professor Padilha. Embora não se opusesse as relações com a China, dom Avelar não deixou de perceber a 
ironia.  Em um fórum no qual o grupo da situação com tanta frequência alegara infiltração comunista na 
igreja, ele inverteu os papéis: como a nova política se enquadrava com a preocupação do regime em relação a 
guerra revolucionária no Brasil? A única resposta que Padilha pode esboçar é que o Brasil continua vigilante 
contra o comunismo.25

É no cenário internacional que o silêncio de dom Helder é quebrado. Sua estatura moral e in-
telectual, sua circulação, sobretudo nos meios religiosos europeus, seus contatos com a imprensa 
mundial colocavam-no em posição estratégica para divulgar as suas idéias e denúncias. A proxi-
midade do Arcebispo de Olinda e Recife com o papa Paulo VI, tornava-o também um interlocutor 
freqüente do Vaticano que esperava dele respostas cada vez mais difíceis para a definição de uma 
posição da Igreja no contexto político e social brasileiro. 

O reconhecimento cardinalício seria verossímil e mesmo natural naquelas circunstâncias. Con-
tra tal possibilidade, as ameaças contra dom Helder se multiplicaram: cogitou-se, por exemplo, de 
seu afastamento do Recife e até mesmo da retirada de seu passaporte:26

Dom Hélder tinha agora acesso privilegiado ao papa. Tanto o governo quanto a oposição tentaram cortejá
-lo para que ele apoiasse suas respectivas causas políticas. Em 1965, por exemplo, o embaixador do Brasil no 
Vaticano, Henrique de Souza Gomes, advertiu polidamente ao arcebispo que os exilados brasileiros em Paris 
esperavam explorar seu nome. Quando dom Hélder se mostrou ainda menos cooperativo com o regime, 
surgiram rumores sobre as pressões diplomáticas para removê-lo de Recife. Provavelmente, o governo já tra-
balhara contra a nomeação de dom Hélder para cardeal durante o Vaticano II outros bispos, porém, davam a 
entender que ele logo se juntaria ao mais exclusivo grupo da Igreja. De acordo com Raimundo Caramuru de 
Barros, assistente de dom Hélder nos anos 60, um dos embaixadores do Brasil na Santa Sé “vangloriava-se” 
de ter trabalhado com sucesso contra a promoção. Os burocratas do Vaticano também estavam cautelosos 
quanto a promoção de um bispo tão crítico do poder de Roma como dom Hélder. O mais importante crítico 
do regime no exterior. Para deter dom Hélder, o ministro da Justiça Alfredo Buzaid propôs ao presidente 
Médici que o governo revogasse o passaporte especial do arcebispo.27

A medida de cassar o passaporte foi negada pelo ministro das Relações Exteriores, Mário Gib-
son Barbosa, que a vetou, temendo a repercussão da medida e o desgaste do governo:

25 SERBIN, Kenneth. Diálogo na Sombra, op. cit., p. 305.
26 Sobre a concessão de seu passaporte ver: APEJE - DOPS, Prontuário Dom Helder Câmara, nº 16.906 B, op. cit., p. 109.
27 SERBIN. Kenneth. Diálogo na Sombra, op. cit., p. 171. Dom Helder registra na Circular de nº 172-A, datada de 19/20.3.65, que o 
Itamaraty recebera um relatório do embaixador [Henrique de] Souza Gomes “não só chamando a si a glória de ter obtido o quarto 
cardeal brasileiro, mas, sobretudo, de ter conseguido afastar o perigo de o quarto ser D. Helder ou D. [José Vicente] Távora...”. In: 
ROCHA, Zildo (Org.). Dom Helder Câmara: Circulares Interconciliares, op. cit., v. II, t. II, p. 285.
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O ministro das relações exteriores Mário Gibson Barbosa, vetou a medida, como sendo ilegal. Argumentou 
que a medida seria um tiro pela culatra e acabaria fortalecendo a posição de dom Hélder. Em consequência, 
disse a Médici, era melhor permitir aos bispos que agissem livremente para que não fossem criados mártires. 
Foi um sábio conselho, mas obviamente ignorado, desde que o regime e seus aliados continuavam a atacar. 
Em outro episódio, os opositores do dom Hélder alegaram que os comunistas sustentavam financeiramente 
suas viagens. O governo provavelmente investigou-as.28

Para se contrapor aos canais abertos que dom Helder Câmara tinha na Europa, a ditadura, pro-
moveu uma campanha de difamação buscando relatos e informes produzidos por padres ditos ini-
migos do arcebispo. Nesta fase, o foco era desmoralizá-lo em sua capacidade de gestor eclesiástico, 
confundi-lo como uma pessoa rebelde e sem compromisso com a espiritualidade cristã:

Um perfil detalhado sobre dom Hélder, feito pelo Dops-GB, revelava as estratégias da campanha de difama-
ção movida pelo regime contra ele. O clero conservador não colaborava com o Dops-GB contra os progres-
sistas porque também temia a repressão e tinha uma opinião negativa sobre a polícia. Segundo O Estado 
de S. Paulo, porém o documento de dom Hélder foi escrito pelo padre conservador Álvaro Negromonte e 
descoberto entre seus pertences após sua morte em 1964. A evidência, no entanto, sugere que a polícia pro-
duziu o documento consultando clérigos inimigos de dom Hélder, segurou-o durante anos e depois deixou 
vazar. O tom íntimo e o conteúdo bem informado do relatório aludem às realizações de dom Hélder antes 
do golpe e indicam que seus autores receberam ajuda de gente do interior da Igreja que pertencia ao grupo 
conservador de clérigos que apoiavam dom Jaime. Com o carimbo do “secreto”, o documento continha uma 
anotação não de autoria, mas sim de “apreciação do Pe. Negromonte”. Tinha também as iniciais “D.J.”, suge-
rindo que o próprio dom Jaime, que, por ciúmes profissionais, ajudara a forçar a partida de dom Hélder do 
Rio de Janeiro para o Nordeste em 1964, também dera sua opinião.29

Documento confidencial, datado de 18 de agosto de 1970, memorando 80630, do SNI, registra 
a carta do Núncio Apostólico do Brasil, dom Umberto Mozzoni, respondendo a consulta realiza-
da sobre documentos atribuídos ao monsenhor Álvaro Negromonte31. Neste comunicado de dom 
Mozzoni responde simplesmente que não seria possível atestar a autenticidade do documento e 
que desconhecia parentes ou herdeiros do monsenhor Negromonte.

A escolha parecia clara, ou sucumbir à pressão dos generais; ou resistir, utilizando-se dos meios 
que lhes eram disponíveis.  Neste contexto, um dos embates mais dramáticos enfrentados por dom 
Helder foi seu desentendimento com o general Antônio Carlos Murici, em função de um convite 
para celebrar uma missa em comemoração ao segundo aniversário da “Revolução”.

[...] Logo depois do golpe, tropas invadiram a residência do arcebispo, porque ele dera refúgio a irmã do go-
vernador deposto Miguel Arraes. Oficiais do Exército no Recife queriam romper com o bispo, mas Muricy 
conseguiu contê-los e manteve as relações cordiais com seu amigo. Os dois trabalharam para evitar conflito 
entre a igreja e o Exército, mas Muricy também começou a ter divergências com dom Hélder quanto a prisão 
de militantes católicos e a algumas declarações públicas do bispo. Em 1966, a amizade entre eles teve um 
final abrupto. Em 31 de março no segundo aniversário da Revolução, os dois se confrontaram. A liderança 
militar, inclusive Muricy, pressionou dom Hélder a rezar uma missa em ação de graças para as tropas. Po-

28 SERBIN, Kenneth. Diálogo na Sombra, op. cit., p. 172.
29 SERBIN, Kenneth. Diálogo na Sombra, op. cit., p. 114.
30 ANEXO VIII. Memorando nº 806/SI-Gab, de 18 de agosto de 1970, do SNI. O documento na íntegra pode ser acesso no Arquivo 
Nacional, sob a seguinte base de dados: AC_ACE_69955_73_001
31 Dom Helder parecia ter grande admiração pelo monsenhor Álvaro Negromonte. No dia de seu falecimento registrou em uma 
circular: “Morreu o querido Montblanc. É um pedaço de minha mocidade que se foi. Graças a Deus, digo isto tranqüilo porque a fé 
na vida eterna é absoluta.” 74ª Circular, Recife, 17/18.8.64. In: ROCHA, Zildo (Org.). Dom Helder Câmara: Circulares Interconci-
liares, op. cit., v. II, t. I, p. 225.
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rém, os amigos e seguidores do bispo o persuadiram a não realizar a cerimônia. Ele alegou motivo de cons-
ciência e recusou formalmente o convite, por considerar o evento relacionado à campanha eleitoral e, assim, 
sobretudo político, não religioso. Muricy ficou perplexo. Por mera coincidência, uma bomba colocada por 
esquerdistas explodiu do lado de fora da casa do comandante do IV Exército, general Setúbal Portugal, com 
quem Muricy se encontrara. Uma outra foi detonada em um posto do correio. No total foram 9 explosões 
no dia 31 de março. Ao aparecer num programa de televisão para comemorar a Revolução, o general Muricy 
denunciou esses primeiros ataques terroristas contra o regime. Terminou criticando a recusa de dom Hélder 
a celebrar a missa. Embora dom Hélder não tivesse nada a ver com as explosões, Muricy fez a ligação entre 
o terrorismo e o protesto moral do arcebispo.32

2.3. A diplomacia sob tutela da Doutrina de Segurança Nacional

Em 16 de dezembro de 1969, um grupo de 61 eminentes católicos belgas, franceses e italianos 
apresentou à Comissão Pontifícia de Justiça e Paz – organismo criado pelo papa Paulo VI, em ja-
neiro de 1967, sediado em Roma, com representantes de todos os continentes – um documento 
em inglês, de dezoito páginas, intitulado “Terror in Brazil: A dossier”33, baseado em informações 
provindas do Brasil, com o pedido de que fosse encaminhado urgentemente ao papa.

O documento apresentava uma cronologia dos eventos ocorridos no país desde o golpe civil-
militar de 1964, publicava a declaração de prisioneiras políticas encarceradas na Ilha das Flores 
(Rio de Janeiro) e informava sobre a oposição da Igreja Católica às políticas do regime. O prefácio, 
assinado pelo historiador Michel de Certeau, jesuíta francês, esclarecia que a documentação conti-
da no relatório era apenas um esboço da violência política generalizada.34 

O dossiê foi igualmente publicado no número de dezembro de 1969 da revista mensal francesa 
Croissance de Jeunes Nations, com o título “Livre noir: Terreur et torture au Brésil” (“Livro negro: 
Terror e tortura no Brasil”). Continha onze documentos separados. Dois diziam respeito ao assassina-
to do padre Antônio Henrique Pereira Neto, ocorrido na cidade do Recife, em maio daquele ano. Três 
documentos adicionais, assinados pelo arcebispo de Olinda e Recife, dom Helder Câmara, falavam no 
número crescente de padres e freiras católicos, além de leigos, vítimas da ação repressiva do governo.

A Comissão Pontifícia de Justiça e Paz transmitiu o dossiê diretamente ao papa Paulo VI. Cinco 
dias após a sua recepção, houve um encontro entre dom Helder Câmara e Paulo VI em Roma. Após 
a reunião, dom Helder comentou junto à imprensa que o Papa lhe declarara: “Lemos a documenta-
ção enviada pelo senhor sobre a tortura no Brasil [...] a Igreja não tolerará mais o conhecimento de 
atrocidades e torturas num país que se diz cristão”. No final de março de 1970, em um discurso na 
basílica de São Pedro durante a semana da Páscoa o papa Paulo VI fez uma intervenção em favor 
de prisioneiros políticos que estavam sendo torturados na América Latina35.

Em outubro do mesmo ano, em Roma, por ocasião de uma reunião com dom Aloísio Lorschei-
der, então secretário-geral da CNBB, o papa Paulo VI voltou a tocar no mesmo assunto. Na ocasião, 

32 SERBIN, Kenneth. Diálogo na Sombra, op. cit., p. 155. Ver também matéria do Diário de Pernambuco de 02/04/1968. APEJE - 
DOPS, Prontuário Dom Helder Câmara, nº 16.906, op. cit., p. 138.
33 “Terror no Brasil: um dossiê”. O ativista norte-americano Ralph Della Cava, então professor de história do Brasil na City Univer-
sity de Nova York em Queens, coordenou a preparação do dossiê “Terror in Brazil: A dossier”, que documentava as violações aos 
direitos humanos em curso no Brasil. Além de entregue ao papa Paulo VI, esse dossiê foi também distribuído na Conferência da 
Latin American StudiesAssociations (LASA) [Associação de Estados Latino-Americanos], realizada entre os dias 16 e 18 de abril de 
1970, em Washington, nos Estados Unidos.
34 GREEN, James N. Apesar de vocês: oposição à ditadura brasileira nos Estados Unidos. São Paulo: Companhia das Letras, 2009, 
p. 221.
35 GREEN, James N. Apesar de vocês, op. cit., p. 222-223.
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fez um pronunciamento a respeito da tortura, pedindo uma grande reflexão da sociedade, pois as 
crescentes denúncias de graves violações de direitos humanos na América Latina eram fatos que 
chocavam pela sua singularidade, sua gravidade e sua repetição.36

Os militares presumiam que a luta contra o comunismo era um ponto pacífico que lhes permi-
tiriam uma possível aliança com a Igreja Católica. Não suportavam a idéia de que um de seus bis-
pos pudesse questioná-los internacionalmente. Crítico reincidente, dom Helder Câmara teve o seu 
comportamento interpretado como alta traição aos princípios defendidos pelo o golpe civil-militar 
no Brasil. Consagrou-se assim a tese de que os religiosos que lançavam ataques contra o regime 
seriam tratados como inimigos do Estado e enquadrados na Lei de Segurança Nacional37. Kenneth 
Serbin assim caracteriza aquele momento:

Em maio de 1970, [dom Helder] denunciou a prática de tortura no Brasil em uma grande reunião em Paris. 
Esse e outros pronunciamentos levaram os furiosos generais a considerá-lo um traidor. O governo desenca-
deou uma grande campanha de difamação contra Dom Hélder e fez arranjos, afinal bem sucedidos, para que 
não ganhasse o prêmio Nobel da Paz. Proibiu, em seguida, que seu nome aparecesse nos meios de comuni-
cação de massa. Muitos moderados e até conservadores foram afetados pela repressão. Por exemplo, o DOI-
CODI de Belo horizonte torturou até a morte Aldo de Sá Brito de Souza Neto, membro da ALN e sobrinho 
neto de dom Jaime suspeito de envolvimento no sequestro do embaixador suíço, preso depois de roubar um 
banco. Aldo era filho de um general, como todos os seus irmãos, frequentaram o colégio santo Inácio no Rio.38

O general Sylvio Frota, ex-ministro do Exército do governo Geisel, registra em seu livro de me-
mórias, a pressão que dom Helder Câmara exercia sobre o regime militar, quando denunciava, no 
plano internacional, a existência de tortura e de presos políticos no Brasil:

Esta campanha vinha se exercendo, no exterior, em virulência sempre crescente. Em 1969, o bispo brasileiro 
dom Hélder Câmara iniciou-se, na França, com a publicação de seu livro Livre Noir – Terreur et torture au 
Brésil [sic], dando, desta maneira, incentivo à Anistia Internacional para tomar a frente desse movimento 
de descrédito e difamações de nosso país. Durante os anos seguintes, por inspiração e apoio daquela orga-
nização, difundiram-se, na Europa e na América, publicações ostensivas e clandestinas sobre a tortura e o 
tratamento dos presos políticos no Brasil.39

Uma das táticas utilizadas para diminuir o impacto de tais ações e denúncias de fatos era buscar 
denegrir a imagem dos exilados brasileiros. Um exemplo disso foi o Relatório elaborado pelo go-
verno brasileiro, em junho de 1970, para responder à Comissão Interamericana de Direitos Huma-
nos (CIDH), no caso nº 1684. Em 25 de março de 1971, o ministro da Justiça Alfredo Buzaid enca-
minhou ao presidente da República, através do Ofício GM nº 564-B, cópia do referido Relatório40.

No título de seu primeiro capítulo, os seus autores propõem uma expressiva e simples identifica-
ção das motivações que levaram os opositores do regime a elegerem a campanha internacional de 

36 GASPARI, Elio. A Ditadura Escancarada. São Paulo, Companhia das Letras, 2002, p. 308.
37 Ver importante publicação sobre a doutrinada Segurança Nacional em: COMBLIN, Joseph. A ideologia da Segurança Nacional: 
o poder militar na América Latina. 2 ed. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 1978.
38 SERBIN, Kenneth. Diálogo na Sombra, op. cit., p. 108.
39 FROTA, Sylvio. Ideais traídos. 2. ed. Rio de Janeiro: Jorge Zahar Ed., 2006, p. 219.
40 Esse relatório ficou conhecido como “Livro Branco” (também como “Livro da Verdade”). Segundo Carlos Fico: “Improdutivo 
e chamando demasiadamente a atenção para o tema, o relatório não seria divulgado, mas suas justificativas perdurariam. Diante 
do constrangimento que solicitações como a da OEA traziam, a ditadura militar decidir-se-ia pela forma mais dúbia de negação: 
o silêncio”. FICO, Carlos. Além do golpe: versões e controvérsias sobre 1964 e a Ditadura Militar. Rio de Janeiro: Record, 2004, p. 
84-87. No Arquivo Nacional, o documento pode ser encontrado através da seguinte base de dados: BR.AN,RIO.TT.O.MCP.AVU.64.
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denúncias de torturas e violências perpetradas pelo regime militar como uma ação de combate: “O 
Malogro do Comunismo, Complexo de Frustração e Ação de Terroristas”.

O roteiro é conhecido. O Brasil antes de 64 vivia um clima insurrecional, incentivado ou mes-
mo planejado pelos que então detinham o poder. No Nordeste, por exemplo, o governador Miguel 
Arraes teria, supostamente, organizado milícias comunistas que se colocariam ao lado dos traba-
lhadores do campo contra os proprietários de terra. O presidente da República, João Goulart, tor-
nara-se, se não cúmplice, pelo menos leniente com movimentos de revoltosos dentro das próprias 
forças armadas, como no caso dos movimentos dos sargentos41. Por sua vez, Leonel Brizola discur-
sava abertamente contra a ordem constitucional. Nos meios intelectuais, a adesão dos professores 
e alunos as idéias críticas contra as instituições eram alimentadas por uma pletora de publicações 
esquerdistas.

As forças armadas com o apoio de setores expressivos da sociedade teriam se levantado e con-
duzido uma sublevação armada em defesa da democracia: “E as Forças Armadas confraternizando-
se com o povo, põem abaixo o Governo de João Goulart. Triunfa a Revolução Democrática de 31 de 
março de 1964 sem derramamento de sangue”42.

O documento sustenta que as forças derrotadas teriam reagido de duas maneiras: por um lado, 
com a instalação de guerrilhas no continente (cita a presença de Che Guevara na Bolívia); e, por 
outro lado, com a campanha de denúncias contra o regime, acusando-o da prática de violências e 
de tortura contra os seus adversários.

De par de tais operações inicia-se a campanha difamatória contra o Brasil. Ela se desenvolve sistematica-
mente, acusando o Brasil de: a) manter presos políticos; b) promover o genocídio de índios; c) perseguir 
prelados e sacerdotes. d) submeter os presos ao regime de torturas. Estas injúrias se espalham facilmente, 
porque os comunistas, infiltrados nas agências noticiosas e nos mais diferentes meios de comunicação.43

Em sua defesa, o regime se declara isento de preconceitos na sua luta contra a “subversão”, não 
distinguindo “ricos e pobres, sacerdotes e leigos”. “A ninguém é lícito invocar privilégios ou fran-
quias para incitar a desordem”, diz o documento.  A Igreja Católica mantinha tradicionalmente 
uma “situação especial” no país e a grande maioria dos religiosos estariam alheios a esses conflitos, 
mantendo-se, portanto, sob a proteção do Estado:

O Brasil é a maior nação católica do mundo. Possui cerca de duzentos e cinquenta bispos e milhares de 
padres. Nenhum bispo está sendo processado. Os padres (ou melhor, os seminaristas) são em pequeno 
número, não atingidos a vinte. A Igreja Católica goza de situação especial e mantém as melhores relações 
com o Estado. Como se pode falar, pois, de perseguição religiosa? O Governo, no combate à subversão, não 
distingue ricos e pobres, sacerdotes e leigos, intelectuais e elementos da subversão. Estes são processados e 
julgados pela justiça competente sem distinção de cor, raça ou confissão religiosa. Em suma: há amigos e 
inimigos do Brasil. A lei é igual para todos. A ninguém é lícito invocar privilégios ou franquias para incitar 
a desordem, estimular a luta de classes, promoverem greves ou subverter o país.44

41 A rebelião promovida por cabos, sargentos e suboficiais, sobretudo da Aeronáutica e da Marinha, em 12 de setembro de 1963, em 
Brasília, motivada pela decisão do Supremo Tribunal Federal (STF) de reafirmar a inelegibilidade dos sargentos para os órgãos do 
Poder Legislativo (prevista pela Constituição de 1946).
42 Cf. Arquivo Nacional. BR.AN,RIO.TT.O.MCP.AVU.64.
43 Ibid.
44 Ibid.
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As denúncias da prática de tortura passam a ser objeto de análise do Ministério da Justiça. Em 
uma das seções de seu documento – “A questão das torturas” –, identifica Miguel Arraes como 
articulador de uma cadeia de difusão dessas informações contra o regime que o documento atribui 
ao “Brasil”:

Como base de apoio, a “Frente Brasileira de Informações”, com escritório em Argel, dirigido pelo comunista 
Miguel Arraes, organizou uma rede de “Comitês de Solidariedade”, espalhados em vários países, destinados 
a difundir toda e qualquer notícia capaz de desfigurar o Brasil, além de patrocinar atividades culturais alta-
mente denegridoras de nosso País.45

Em outro texto, a “Análise Circunstanciada de Várias Acusações”, encontra-se a notificação nº 
1684, capítulo 1, assassinato do padre Antônio Henrique Pereira Neto, onde se lê:

[...] o assassinato de Pe. Henrique recebeu especial destaque da imprensa da França, Itália, Bélgica e Ale-
manha. Várias mensagens de órgãos e pessoas estrangeiras reconhecidas como comunistas à Arquidiocese 
e foram publicadas pela imprensa [...] “represálias” do Governo contra D. Helder na pessoa do sacerdote 
assassinado. A imprensa parisiense, no entanto, se destacou na cobertura do fato notadamente os jornais de 
esquerda e ligados ao PCF. A notícia mais importante foi o “APELO EM FAVOR DO BRASIL” com a assina-
tura de quase quarenta intelectuais e grande quantidade de assinaturas de desconhecidos. A redação deste 
apelo conduz o problema para a faixa da calúnia e difamação contra o Brasil: “O assassinato de Pe. Antônio 
Henrique Pereira Neto, assistente da Juventude Católica do Recife, revela brutalmente à opinião mundial a 
violência dos grupos ocultos que, procuram mostrar ao povo brasileiro toda esperança de libertação.46

A preocupação do regime era, sobretudo, a de impedir notícias ou denúncias que caracteri-
zassem o assassinato de padre Henrique como uma ação do regime militar contra dom Helder 
Câmara.47 Neste sentido, o Relatório Buzaid simplesmente afirma que “a verdade sobre a morte do 
indigitado sacerdote está apresentada, em inquérito presidido por um juiz competente [Aloísio Xa-
vier] e imparcial que já tramita na justiça civil para julgamento dos implicados”. O inquérito aponta 
o estudante Rogério Matos como autor confesso do crime entre outros envolvidos e caracteriza o 
trucidamento do padre como de motivação comum.

No dia 28 de agosto de 1969, a Arquidiocese de Olinda e Recife divulgou comentários de dom 
Helder Câmara a propósito do trucidamento do padre Henrique:

Como esquecer a coincidência de, poucas horas antes do que ocorreu a Cândido Melo, ter sido alvejado o 
Juvenato Dom Vital (local em que trabalhava o padre Antonio Henrique), havendo os assaltantes – segundo 
depoimento de duas testemunhas citadas no Relatório da Comissão Judiciária - (parte final do item V), 
disparado suas armas, aos gritos de CCC (versão do Ku-Klux-Kan) Como esquecer que, segundo o mesmo 
Relatório, no mesmo item, foi o CCC quem ameaçou o Padre Henrique pelo telefone?.48

Além de tentar desmenti-lo, o regime através de vários porta-vozes procurava construir uma 
verdadeira caricatura de dom Helder, alinhavando uma fileira de calúnias e insultos, assim caracte-
rizados por um dos observadores do período:

45 Ibid.
46 Ibid., grifo nosso.
47 Ver o depoimento de Dom Helder Câmara sobre o assassinato do Pe. Henrique. APEJE - DOPS, Prontuário Dom Helder Câmara, 
cit., p. 61-63.
48 CÂMARA, Dom Helder. Aos homens de boa vontade. Recife: Centro de Documentação Dom Helder Camara. Mimeografado.



24

Ambição de glória e poder [...] Como as obras materiais no campo social dão glória fácil, orientou-se para 
elas. Realiza-as com verbas do Governo e com dinheiro tirado dos ricos por processos demagógicos. Como 
precisa de verbas, é amigo de quem as pode dar (seja quem for). O que explica sua fidelidade ao governo do 
dia [...] Daí ser cortejador de todos os governos [...] Para atingir o episcopado, infiltrou-se à confiança do 
cardeal dom Jaime, chegando a fazer voto de obediência a S. Emcia.; [...]. Não cumpre compromissos, com 
inaceitável facilidade. Capelão da escola de Ana Néri, no Rio, não cumpria os deveres da capelania, mas 
recebia integralmente os vencimentos. Em face dos problemas difíceis ou controvertidos, raro se define, ou 
se define dos dois lados conforme as circunstâncias [...] Não tem amigos, tem interesses: se estes o pedem, 
abandona os melhores amigos de ontem (assim como foi com o Carlos Lacerda), deixa-os em dificuldades 
desde que se saia bem, tanto que os que o conhecem dizem que se faz com os amigos o que fazemos com as 
laranjas: chupamos o caldo e jogamos fora o bagaço. O que fez com o cardeal Jaime é notório, insinuou-se à 
confiança dele, que o fez seu bispo “auxiliar”, mas logo entrou em oposição ao homem que devia “auxiliar”, 
com uma campanha de desgaste em que dom Jaime aparecia como “reacionário”, a ponto de chamar as 
pessoas que iam trabalhar com o sr. cardeal para afastá-las dele [...] Terminou numa manobra em Roma, 
conseguindo afastar dom Jaime da presidência da Conferência dos Bispos do Brasil, em favor do cardeal 
Mota [...].49

Por vezes, buscava-se desqualificá-lo, apontando-o como uma espécie de populista religioso e 
que usava a pobreza como mecanismo para ganhar espaço e poder, ao mesmo tempo em que, con-
traditoriamente acusavam-no de irresponsabilidade no uso do dinheiro que administrava: 

Explora a pobreza que ampara, como um troféu [...] Desbarata os dinheiros que recebe (e dos quais jamais 
prestou contas a ninguém), desvia verbas para fins estranhos, e não tem mãos a medir gastos, embora seja 
pessoalmente pobre (a fim de poder colher com isso novas glórias) [...] Assim tem movimentado enormes 
verbas públicas, os dinheiros vultosos do Congresso Eucarístico Internacional, do que nunca prestou contas, 
e os do Banco da Providência.50

As perseguições e o monitoramento à Igreja progressista foram estendidos até o governo Figuei-
redo, mas de uma forma mais atenuada:

[...] em março de 1974 o presidente Geisel tenha requisitado um amplo relatório com informações secretas 
sobre a igreja e a subversão. Esse relatório foi preparado pelo CISA. Em 1977 dom Ivo denunciou o fato de 
que as forças de segurança estavam investigando as finanças da Igreja e os antecedentes de cada bispo e cada 
padre. A administração Figueiredo também investigou as finanças da Igreja. Na realidade, a repressão já 
disseminada contra a Igreja e os processos instaurados contra bispos e ativistas leigos em tribunais militares 
tornaram desnecessário um inquérito maior durante os anos Médici. Os agentes do Rio, no entanto, conti-
nuaram a suprir os serviços de informações com relatórios sobre o clero progressista.51

2.4. A ação diplomática contra dom Helder Câmara: documentos secretos do Itamaraty

De acordo com a determinação de seu criador, Alfred Nobel, o Prêmio Nobel da Paz deverá 
distinguir “a pessoa que tivesse feito a maior, ou melhor, ação pela fraternidade entre as nações, 
pela abolição e redução dos esforços de guerra e pela manutenção e promoção de tratados de paz”. 
Desde 1901, quando foi instituído, o prêmio foi outorgado a uma gama bastante diversa de perso-

49 SERBIN, Kenneth. Diálogo na Sombra, op. cit., p. 115.
50 Ibid., p. 116.
51 Ibid., p. 117.
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nalidades e instituições, desde aquelas que participaram da resolução a um conflito determinado, 
governantes ou negociadores; de organizações que promovam a solidariedade entre os povos e 
indivíduos, a exemplo da Cruz Vermelha; como também por homens ou mulheres excepcionais, 
cujas vidas, ações e testemunhos tenham contribuído para a convivência pacífica e fraterna entre 
os homens.

Esses últimos pressupostos eram plenamente atendidos por dom Helder Câmara, cuja biogra-
fia, personalidade e alcance de sua missão, eram atestados pelos inúmeros apoios e indicações que 
recebeu a sua candidatura para o Prêmio de 1970, inclusive do laureado de 1968, René Cassin52.

No Brasil, a reação do regime foi diferente. O ex-diplomata Vasco Mariz descreve em detalhes 
as primeiras iniciativas para impedir que dom Helder Câmara recebesse o Nobel da Paz de 1970.

Naquela oportunidade, Vasco Mariz era chefe do Departamento Cultural do Itamaraty, ainda no 
Rio de Janeiro, e teria sido convocado para uma reunião com o secretário-geral do Itamaraty, Jorge 
de Carvalho e Silva. Nesta reunião, Muniz recebeu a informação de que dom Helder havia sido 
indicado ao Prêmio Nobel da Paz por vários movimentos e entidades religiosas e que era o favorito.

Em ato contínuo a sua missão era de convocar uma reunião no Itamaraty com os embaixadores 
dos países escandinavos (Noruega, Suécia, Dinamarca e Finlândia) e comunicar o desconforto do 
governo brasileiro com a questão. O encontro teve lugar na Sala dos Índios do Palácio Itamara-
ty, onde foi solicitado: “a título excepcional, que interviessem junto à Fundação Nobel para evitar 
a escolha”53. Segundo seu relato, dias depois todos os embaixadores retornaram lamentando que 
seus respectivos governos não interferiam “em temas do Nobel e não podiam fazer exceção naquela 
oportunidade”54.

Vasco Mariz encaminhou a resposta negativa dos embaixadores ao secretário-geral do Itamara-
ty. Porém, registrou:

Soube depois por Alarico Silveira, então chefe do Serviço de Informações do Itamaraty [...] que assistiu dias 
depois a uma reunião no Palácio do Planalto, em Brasília, que o assunto teve depois lances dramáticos. Fo-
ram convocados os presidentes e diretores de todas empresas escandinavas no Brasil, como Volvo, a Scania 
Vabis, a Ericson, a Facit, a Nokia e outras menores, e lhes foi solicitado que interviessem na Fundação Nobel 
para evitar a concessão do Prêmio Nobel a dom Helder Câmara. Todos lamentaram não poder intervir no 
caso até o oficial general que presidia a reunião deu um murro na mesa e anunciou: se os senhores não in-
tervierem com firmeza e Dom Helder chegar a receber o prêmio Nobel da Paz, então as suas empresas no 
Brasil não poderão remeter um centavo de lucros para as respectivas matrizes. Naquela época do General 
Médici, o governo tinha meios de adotar tão grave atitude.55

Mariz ainda recorda que segundo Alarico Silveira, o general Juracy Magalhães (ex-embaixador 
do Brasil em Washington, ex-ministro da Justiça e ex-ministro das Relações Exteriores do governo 
Castelo Branco) protestou contra esta ameaça, na condição de presidente da Ericson no Brasil.56

Ao mesmo tempo, mobilizou-se o embaixador do Brasil em Oslo, Jayme de Souza Gomes, para 
que ele monitorasse e informasse o governo brasileiro sobre a candidatura do arcebispo.

52 PILETTI, Nelson; PRAXEDES, Walter. Dom Hélder Câmara: entre o poder e a profecia, op. cit., p. 10.
53 MARIZ, op. cit., p. 82.
54 Ibid., p. 82.
55 Ibid., p. 82-83.
56 Ibid., p. 83. Diante da gravidade do relato publicado em sua obra, a CEMVDHC entrou em contato com Vasco Mariz que con-
firmou as informações de seu livro.
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Telegrama da Embaixada em Oslo nº 26.032, datado de 11 de dezembro de 1970, do embaixador 
Jayme de Souza Gomes, informa o governo brasileiro sobre reações contra o resultado do Prêmio 
Nobel da Paz, denegado a dom Helder, onde se menciona:

para culminar [em] a entrada da sala [de] solenidades [da] Universidade [de] Oslo onde realizou cerimônia 
houve farta distribuição de panfletos [...] Mencionando [o] Conselho Norueguês [da] Paz nos quais pergun-
ta. “Porque Comissão Nobel teve medo [de] apoiar Bispo Helder Câmara [na] sua luta contra [o] Fascismo 
[e] em favor [da] Justiça Social Brasil.57

A mensagem indica que esta manifestação já seria uma estratégia para favorecer a indicação de 
dom Helder para o ano seguinte.

Em outro telegrama (Telegrama da Embaixada de Oslo nº 27.910, de 30 de dezembro de 1970), o 
embaixador manifesta seu pessimismo quanto a outra possível candidatura favorecida pelo regime 
brasileiro:[...] Procurei sondar não somente [o] senhor Tore Munck como também outros elemen-
tos [de] minhas relações igualmente suscetíveis [de] influenciar membros Comissão Nobel. Entre-
tanto minha impressão pessoal [,] após ter lidado mais de meio ano [com] tão delicado problema 
é que Irmãos Villas Boas possuem reduzidas possibilidades [de] êxito por ser sua obra [de] caráter 
regional [,] não vinculada diretamente paz internacional58.

O Telegrama supramencionado termina com uma mensagem reveladora:

[...] Esvaziamento este ano [de 1970] [da] candidatura Helder Camara [que] obedeceu [a] bem urdido plano 
executado [com a] maior cautela sem qualquer gestão oficial ou envolvimento [desta] Embaixada direta 
ou indiretamente. [O] êxito se deve [as] circunstâncias especialíssimas ligadas [à] proteção [de] capitais 
estrangeiros[,] ameaçados caso esquerdização Brasil[,] e [a] fatos ligados a vida pregressa [do] candidato 
habilmente explorados [em a] incisiva polémica jornalística [sic].

Outro Telegrama da Embaixada comunica ao governo brasileiro que o Presidente do Partido 
Democrata Cristão de Hamburgo, Dietrich Rollmann, apresentou a candidatura do Arcebispo bra-
sileiro de Olinda e Recife, Helder Câmara, ao Prêmio Nobel da Paz em 197159.

Confirmada a candidatura de dom Helder Câmara, a Embaixada em Oslo encaminha às autori-
dades brasileiras um relatório confidencial (o “Relatório confidencial do Parlamento da Noruega”) 
através da Correspondência Especial nº 55, 640, 91 (77) – Prêmio Nobel da Paz de 1970. Relatório 
confidencial do Parlamento da Noruega60:

[...] Referência ao telegrama secreto nº 101/70. Conforme foi prometido nos telegramas secretos 79/70 e 
92/70, envio em anexo, em idioma norueguês, fotocópias do extenso relatório confidencial, composto de 61 
fls, impressas e que me foi enviado pelo Senhor Tore Munck, Diretor do Grupo Industrial SverreMunck, de 
Bergen, Diretor da “Munck do Brasil S/A” e do matutino desta Capital, de orientação independente, “Mor-
gensposten”.61

57 ANEXO IX. Telegrama da Embaixada em Oslo nº 26.032, datado de 11 de dezembro de 1970.
58 ANEXO X. Telegrama da Embaixada em Oslo nº 27.910, de 30 de dezembro de 1970.
59 ANEXO XI. Telegrama da Embaixada em Oslo, de nº 09, de 26 de janeiro de 1971.
60 ANEXO XII. Correspondência Especial da Embaixada em Oslo nº 55 – Prêmio Nobel da Paz de 1970. Relatório Confidencial do 
Parlamento da Noruega, de 27 de janeiro de 1971.
61 Uma correspondência, datada de 9 de setembro de 1996, de Jon Sletbak,  produtor senior da NRK-TV, para o pesquisador Wal-
ter Praxedes, registra uma sondagem sobre o tema do Nobel da Paz para dom Helder Câmara trazendo informações com base em 
documentos diplomáticos e depoimentos de fontes jornalísticas que foram adquiridos pela empresa de TV da Noruega, com vistas 
à realização de um documentário. Jon Sletbak deixa claro que uma de suas fontes informava que, “o ex-diretor da Munch do Brasil 
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Vale aqui lembrar que o Comitê Norueguês do Prêmio Nobel é composto de cinco membros 
indicados pelo Parlamento da Noruega.

No texto citado o nome de dom Helder parece ocupar um lugar de maior proeminência (dez 
páginas do Relatório) do que os nomes de outros também fortes candidatos, como o brasileiro 
professor Josué de Castro (duas páginas) e o do professor Norman Ernest Borlaug (duas páginas). 
Na mesma Correspondência Especial nº 55, o embaixador Jayme de Souza Gomes sublinha dois 
aspectos levantados pelo relator da candidatura de dom Helder, o professor Jakob Sverdrup:

a) os fervorosos encômios à personalidade e à obra de dom Helder Câmara e b) as críticas ao atual – Go-
verno brasileiro. Basta a citação de certos trechos do relato sobre dom Helder Câmara, para que se tenha a 
confirmação de tais asseverações.

E cita extensivamente o relatório:

[...] A sua mensagem de não violência, na América Latina de hoje, pode ser considerada como tendo impor-
tância para a conservação da paz, porque representa uma alternativa realística ao aumento do terrorismo e 
dos movimentos guerrilheiros. A sua coragem pessoal é indiscutível. Ele possui prestigio e importância, o 
que faz com que a sua mensagem seja ouvida, tanto no Brasil, como fora do território nacional. (O Sunday 
Times, de 17 de maio, fala nele como sendo o homem de maior influência na América Latina, depois de 
Fidel Castro). Deve-se mencionar, também, que Câmara, não representa apenas ele próprio, mas, ao mesmo 
tempo uma grande e importante corrente da Igreja Católica da América Latina. [...].

O referido relatório enumera as razões – atributos pessoais e alcance de seu trabalho – que re-
comendaria a indicação de dom Helder Câmara ao Prêmio Nobel:62

[...] 1) A posição de liderança de Helder Câmara dentro da Igreja, ao mesmo tempo em que ele atua de ma-
neira importante na luta pela obtenção de reformas sociais; 2) É protagonista importante para a não-violên-
cia. 3) Obteve sempre maior importância internacional, como se verifica pelo papel por ele desempenhado 
durante o Segundo Concílio do Vaticano e por seu comparecimento a várias conferências internacionais. 
Segundo os autores suecos da proposta, a concessão do Prêmio da Paz a Dom Helder seria de importância 
inestimável numa situação onde a atividade de Helder Câmara, de modo geral, é censurada e combatida pela 
Igreja conservadora e pelas autoridades do Brasil.63

O “Relatório Confidencial do Parlamento da Noruega” destaca igualmente a importância e a 
extensão do programa educativo através de emissoras de rádio (Movimento de Educação de Base) 
que dom Helder coordenara que em 1963 já alcançara a divulgação em 7.500 emissoras de rádio, 
com 180.000 alunos inscritos.

S.A, naquele tempo um dos maiores industriais da Noruega no exterior, disse que o proprietário, Sr. Tore Munch, foi chamado a 
São Paulo e perguntado sobre o que ele poderia fazer como norueguês para evitar que dom Helder obtivesse o Prêmio”. Outra fonte 
de Sletbank, o ex-Cônsul Geral da Noruega em São Paulo que chegou a afirmar que a totalidade dos industriais estrangeiros foram 
mobilizados pelo dinamarquês Henning Boilesen para contribuírem financeiramente com a Operação Bandeirantes – OBAN. Esta 
cota em dinheiro que os empresários disponibilizavam tinha como fundamento a luta contra o comunismo. [...] todos os indus-
triais estrangeiros, incluídos os provenientes dos países nórdicos, foram chamados anteriormente pelo dinamarquês Sr. Henning 
Boilesen, presidente da ULTRAGAS, para contribuir pecuniariamente para luta contra o comunismo travada por Boilesen (isto é, 
OBAN). O Sr. Abreu Sodré confirmou isso em uma entrevista a mim, na qual ele ataca vigorosamente Dom Helder. Esta informação 
foi confirmada por Sletbank através de um contato realizado com Niels Boilesen, e mais que teria seu irmão Henning visitado o 
Instituto Nobel para pressionar o Comitê contra uma possível premiação de dom Helder ao Nobel. Segundo relata, “os industriais 
nórdicos ficaram apreensivos que a crescente influência de Dom Helder pudesse iniciar um regime político de ultra esquerda no 
Brasil, considerando o que acontecera recentemente no Chile. Isso, aos seus olhos, seria uma ameaça ao capital investido no Brasil”. 
PILETTI, Nelson; PRAXEDES, Walter. Dom Hélder Câmara: entre o poder e a profecia, op. cit., p.
62 ANEXO XII. Correspondência Especial da Embaixada em Oslo nº 55, já citada.
63 Ibid. 
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Em 1963, já havia 7.500 rádios e 180.000 alunos inscritos. O programa contava com a subvenção do Estado e 
a bênção da Igreja, mas tomou, aos poucos, um rumo que despertou reação das autoridades e criou dissen-
são dentro da Igreja. A elaboração do programa demonstra bem a filosofia de Câmara. O ensino era apenas 
um meio para tornar os alunos membros cientes e ativos da sociedade.64

Finalmente, no seu parecer, o Jakob Sverdrup salienta também o papel do Arcebispo em divul-
gar e denunciar para o mundo, governantes e organizações internacionais o quadro dramático de 
exploração, fome e miséria (desprovidas, portanto, de seus mínimos direitos) em que viviam popu-
lações inteiras no território brasileiro, assim como em imensas porções do planeta.

Em telegrama da Embaixada de Oslo (nº 2.765)65, de 1º de fevereiro, o embaixador Jayme de 
Souza Gomes informa de sua iniciativa junto ao embaixador da Grã Bretanha com o objetivo de 
consultá-lo sobre um possível apoio do governo britânico à candidatura dos irmãos Villas Bôas ao 
Prêmio Nobel da Paz; uma vez que eles haviam sido indicados pela Survival International, organi-
zação não-governamental de apoio aos povos indígenas, sediada na Inglaterra. A consulta teria se 
revelado infrutífera: a avaliação do diplomata inglês era a de que tal pleito não teria sucesso.

Em outra tentativa (Telegrama Oslo nº 4.152 – Prêmio Nobel)66, a Embaixada passa a reunir dados para 
visita de um jornalista norueguês ao Brasil com o objetivo de divulgar o trabalho dos irmãos Villas Boas.

A visita do jornalista Norueguês volta a ser assunto no Telegrama nº 98 à Embaixada em Lon-
dres – Prêmio Nobel, onde o embaixador sublinha o caráter secreto da sua atuação junto ao jorna-
lista, a ser escolhido por “cuidadosa seleção”.

O telegrama nº 95 (de setembro de 1971) – em que se trata da visita do jornalista e acrescenta a 
notícia sobre a inauguração de nova fábrica da Munk do Brasil –, revela a apreensão do Embaixador 
pelo fato do jornalista selecionado, Audun Tjomsland, ter perguntado, em almoço com Tore Munck, 
se teria autorização para visitar outros locais não programados.  Revela também preocupação corre-
lata: o banqueiro Sjur Lindebraekke, diretor do Conselho de Administração do “Bergens Privat bank” 
era membro da Comissão Nobel e não poderia ser comprometido por nenhum vazamento de notícia 
que dissesse respeito a dom Helder ou a qualquer ação envolvendo a sua candidatura. 

 No mesmo telegrama, o embaixador Jaime de Souza Gomes acrescenta mais um elemento na 
trama de interesses empresariais implicados na campanha contra dom Helder: cita a “colaboração 
desinteressada” de Ruy Mesquita (diretor do “Jornal O Estado de São Paulo”) que teria oferecido 
uma passagem aérea à disposição do jornalista Norueguês, e que estaria “empenhado em contribuir 
para neutralizar a candidatura do Arcebispo brasileiro”.

Todas estas iniciativas não foram suficientes para tornar viável a candidatura dos irmãos Villas 
Boas. E na comunicação do embaixador à Secretaria de Estado das Relações Exteriores (em Tele-
grama nº 6599 – irmãos Villas Bôas e dom Helder Câmara), lê-se:

[...] Parlamento Norueguês [...] aceitou registro [de] inscrição [de] 32 candidatos [ao] prêmio [da] paz 1971 
dentre os quais Willy Brant, Helder Camara e Orlando [e] Cláudio Villas Boas. Dos candidatos inscritos[,] 
21 foram eliminados[,] inclusive Villas Boas. Brant e Camara fazem parte 11 semi finalistas [...].67

64 Ibid.
65 ANEXO XIII. Telegrama da Embaixada em Oslo nº 2.765 (01/02/1971).
66 ANEXO XV. Telegrama da Embaixada em Oslo nº 4.152 (15/02/1971).
67 ANEXO XVII. Telegrama nº 6.599 – Prêmio Nobel da Paz. Irmãos Villas-Boas e Dom Helder Câmara, de 11 de março de 1971.
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A informação é retransmitida à Embaixada do Brasil em Londres pelo Telegrama nº 170.68

A eliminação dos irmãos Villas Bôas e a classificação de dom Helder Câmara na lista dos semi-
finalistas representou um alerta ao governo brasileiro e levou o embaixador Jayme de Souza Gomes 
a continuar e a aprofundar suas sondagens. Em “Correspondência Especial da Embaixada em Oslo 
nº 122 – sobre Prêmio Nobel da Paz 1971; Reunião da Comissão Parlamentar; Seleção de candida-
tos,” o diplomata relata parte desses esforços:

[...] Tentando situar a posição dos dois candidatos que, no momento, parecem reunir maiores probabilida-
des de êxito, ou seja, o Chanceler Willy Brandt e o Arcebispo Dom Helder Câmara, igualmente procurei, 
sondadas as fontes informativas, determinar as causas do insucesso da candidatura Villas-Boas por tratar-se 
de personalidades brasileiras, cuja obra meritória é por todos nós louvada e aos quais se referiu a Secretaria 
de Estado em seus despachos-telegráficos
9. Dom Helder Câmara
[...] procurarei retratar o conceito, que goza o Arcebispo brasileiro aos olhos da Comissão Nobel: a) sua obra 
em favor dos necessitados e contra os Governos de força; b) suas publicações e predicas de caráter franca-
mente esquerdizante; c) ter concorrido para a pacificação das massas oprimidas ou menos favorecidas pela 
fortuna; d) ter contribuído para a união entre católicos e protestantes, na campanha de melhores condições 
sociais da humanidade; e) seu prestígio junto ao Papa Paulo VI. A esse respeito seria oportuno realçar o que 
publicou recentemente o órgão oficioso do Vaticano, “L’Osservatore Romano”, o qual considerou Dom Hel-
der Câmara como “um homem de Deus, um homem de Cristo, um homem dos pobres, como São Francisco 
de Assis”.69

A comunicação do embaixador em Oslo procura também alinhar aspectos que julgava negati-
vos e que enfraqueceriam a candidatura de dom Helder Câmara:

[...] Enfraqueceram a posição de Dom Helder Câmara, no conceito da Comissão Nobel, os seguintes pontos 
essenciais: a) polêmica jornalística travada em 1970 sobre a sua personalidade e obra e suas anteriores vin-
culações aos regimes políticos de direita; b) receio de que sua influência crescente, em virtude da outorga do 
Prêmio da Paz, possa concorrer para a implantação de um Governo de extrema esquerda no Brasil, a exem-
plo do que aconteceu recentemente no Chile e, assim, ameaçar os capitais estrangeiros, pela expropriação 
ou “estatização”, obviamente por em risco os investimentos noruegueses. É no Brasil que a Noruega possui a 
maior soma de capitais investidos no exterior; c) crítica à escassa base de cultura econômica em seus ataques 
à política atual do Governo brasileiro.70  

No seu monitoramento da candidatura de dom Helder ao Nobel da Paz, assim como das reper-
cussões de suas ações na Europa, o Embaixador não deixa de registrar (Correspondência Especial 
da Embaixada em Oslo, nº 231, de 28 de maio de 1971) que dom Helder Câmara havia proferido 
apelo aos alemães do oeste e leste “para derrubarem as barreiras que separam os seus países”71.

Ao trabalho junto aos membros do Comitê Norueguês do Prêmio Nobel, e a articulação de 
empresários contra a candidatura de dom Helder, ajuntam-se então uma tarefa de comunicação: a 
divulgação de traços negativos na biografia política e intelectual do Arcebispo.

Nessa mesma correspondência, o embaixador Souza Gomes chama atenção para o contato ha-
vido entre o Senhor Tore Albert Munck, presidente da Munck do Brasil S.A. e o Embaixador bra-
sileiro em Londres, Roberto Campos de onde surgiria a ideia de se utilizar uma monografia de um 

68 ANEXO XVIII. Telegrama à Embaixada em Londres nº 170 (12/03/1971).
69 ANEXO XIX. Correspondência Especial da Embaixada em Oslo nº 122 (12/03/1971), sobre Prêmio Nobel da Paz 1971. Reunião 
da Comissão Parlamentar. Seleção de candidatos, p. 2-4.
70 ANEXO XX. Correspondência Especial da Embaixada em Oslo nº 231 (25/05/1971).
71 Ibid., p. 231.
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frade dominicano belga, Felix Andrew Morlion – The Political Dialectic of Dom Helder Câmara 
- como um instrumento na campanha contra a candidatura de dom Helder Câmara.

Deixa claro que a ação contra a candidatura de dom Helder para aquele Prêmio Nobel de 1971 
deveria privilegiar os aspectos econômicos e sociais, tendo-se em consideração os altos investi-
mentos noruegueses no Brasil. O documento informa também que dos cinco membros do comitê 
julgador dois seriam parlamentares particularmente sensíveis a essa abordagem da questão.

[...] Qualquer, entretanto, que seja o efeito provocado pela difusão do estudo sobre dom Helder Câmara, esta 
Embaixada deseja realçar, com o maior sigilo, que o programa de ação contra a candidatura do Arcebispo 
de Olinda e Recife deve concentrar-se, este ano, no seu aspecto econômico-social. De fato, o Brasil é o país 
estrangeiro em que a Noruega investiu maiores capitais, tendo o Governo Norueguês dado garantia política à 
aplicação de parte desses capitais através do projeto Borregaard72. Deve-se considerar, ainda, que dois mem-
bros da Comissão Nobel são parlamentares que votaram a favor dessa garantia e, ter, por fim, em vista que é 
ponto pacífico a defesa desses capitais investidos no Brasil. Desse modo se torna claro que, uma personalidade 
brasileira esquerdizante que ataca substancialmente o regime capitalista, caso se projete universalmente através 
da obtenção do Prêmio Nobel da Paz, só poderá concorrer para a formação de um ambiente político-social que 
venha a por em risco os capitais estrangeiros, entre os quais e encontram os noruegueses.73

A monografia The Political Dialectic of Dom Helder Câmara, de autoria de Felix A. Morlion 
procura descrever um suposto novo tipo de “movimento anticapitalista” que teria em dom Helder 
Câmara um dos seus principais representantes: “É basicamente diferente do Movimento Marxista 
e Maoísta uma vez que não tem traços materialistas, mas, ao contrário, consiste em canalizar ação 
política em energias e sentimento profundamente cristãos”74.

Morlion tentar fazer um exame extenso de discursos, entrevistas e escritos de dom Helder, nos 
quais ele identifica uma combinação de elementos analíticos (referentes à divisão de trabalho in-
ternacional e às estruturas sociais e políticas prevalentes), conteúdos de denúncia (da pobreza, da 
exploração, da opressão) e um forte apelo retórico e emocional direcionado a uma convocação de 
tomada de posição ideológica contra as injustiças. Embora admita que o prelado brasileiro também 
denunciasse os “regimes totalitários”, afirma ter encontrado na maioria dessas manifestações um 
forte viés anticapitalista.

Apesar de fazer parte do conjunto de ações de oposição a candidatura de dom Helder Câmara, 
a personalidade, se não as idéias de Felix Andrew Morlion, não teria convencido nem o nosso em-
baixador em Oslo.

Em julho de 1971, atendendo a um pedido de informação diligentemente enviado por ele, a 
embaixada do Vaticano responde que Felix Andre Morlion negara a existência da Monografia sobre 
dom Helder. Além do mais, o frade dominicano não “desfruta de bom conceito em esferas respon-
sáveis pelo Vaticano”, sendo considerado “imaturo”75.

De nacionalidade Belga, durante a Segunda Guerra Mundial foi para os EUA apresentando-se 
como emissário da Santa Sé, o que não era verdade. Ainda é citado, no referido documento, que 
Morlion recebeu de importantes organizações “vultosas subvenções” para criação do Pro Deo76, or-

72 Borregaard ASA é uma empresa multinacional norueguesa reunindo, sobretudo indústrias químicas.
73 ANEXO XXI. Correspondência Especial da Embaixada em Oslo nº 231 (25/05/1971).
74  ANEXO VII. A Dialética Política de Dom Helder Câmara. Tradução feita pelo Grupo de Estudos Interdisciplinares em Relações 
Internacionais e Direito (GERID) da Faculdade Damas em apoio ao mandato da Comissão Estadual Memória e Verdade Dom 
Hélder Câmara de Pernambuco. Responsáveis pela tradução: Luis Emmanuel Barbosa da Cunha e Aleida Cristina Mendes Borges.
75 Ibid.
76 Trata-se de um Istituto di Studi Superiori Pro Deo, uma instituição de ensino com sede em Roma. Já não existe.



31

ganismo que não conseguiu reconhecimento oficial da Igreja Católica77. Ainda sobre Felix Andrew 
Morlion, o Telegrama da Embaixada do Vaticano de nº 24425 reporta a Oslo que ele teria negado 
a existência da monografia sobre dom Helder Câmara. “Mas que a mesma foi por ele redigida, com 
cópias em número restrito e de circulação sigilosa”78.

Finalmente, a Correspondência Especial da Embaixada de Oslo, nº 565, de 2 de fevereiro de 
197179, traz o anúncio da escolha de Willy Brandt como o laureado daquele ano para o Prêmio No-
bel da Paz e traz anexadas matérias de jornais locais que repercutem a notícia.

Na sua comunicação, a Embaixada subdivide as notícias em quatro categorias:

“a) os puramente noticiosos; b) os favoráveis ao Chanceler Alemão; c) os favoráveis ao Arcebispo brasileiro 
e d) os que provocaram uma polêmica bastante forte, na qual se viram incluídos Dom Helder Câmara, a 
Comissão Nobel e personalidades industriais noruegueses com interesses econômicos no Brasil”.80

O Embaixador apresenta como exitosa a campanha de divulgação do passado integralista de 
dom Helder. Além disso, diante do propósito do governo brasileiro de impedir aquela candidatura, 
grupos econômicos noruegueses que tinham especial interesse em manter boas relações com o 
regime militar, também teriam se empenhado em derrotá-la.

Registra-se no mesmo documento uma entrevista do padre dominicano Hallvard Rieber-Mohn 
ao Jornal “Morgenbladet”, do dia seguinte ao anúncio do Nobel, na qual ele declara:

[...] que os interesses econômicos noruegueses tiveram uma certa influência na decisão, já que o Cardeal Câ-
mara, que era favorito ao Prêmio, nem desta vez o ganhou. Assim, - e pela primeira vez desde que se iniciou 
a campanha de “neutralização” da candidatura Helder Câmara – foi levantado o “ponto sensível” através do 
qual todo esse esforço se baseou, ou seja, o eventual risco de expropriação, nacionalização ou estatização que 
correriam os capitais estrangeiros no Brasil no caso da vitória do Arcebispo brasileiro81.

No último parágrafo do documento o embaixador declara que mesmo derrotado a polêmica 
acerca do Nobel só ajudava a candidatura de dom Helder para o próximo ano. Ele argumenta que 
o chileno Pablo Neruda foi candidato por dez anos até receber o Prêmio Nobel de literatura e que 
não seria diferente com o arcebispo brasileiro.

O embaixador Jaime de Souza Gomes parecia estar consciente dos riscos políticos incorridos 
pelo governo brasileiro em se empenhar com tal afinco na perseguição ao arcebispo. Em um docu-
mento confidencial (Correspondência Especial da Embaixada de Oslo nº 605, de 29 de dezembro 
de 1971), ele revela sua preocupação com um artigo publicado no periódico “Kirke og Kultur”, 
(Igreja e Cultura) intitulado: “A agitação contra dom Helder Câmara”, de autoria do Senhor Henry 
Notaker e do Padre Reverendo Hallvard Rieber-Mohn:

[...] foram os dois únicos autores que tocaram nos fundamentais argumentos usados na campanha de esva-
ziamento da candidatura de Dom Helder, no Brasil e em Oslo, como poder-se-á verificar da simples leitura 
do artigo citado, que remeto [...] todos os parágrafos do Senhor Notaker relevam conhecimento profundo 

77 O retorno das solicitações de informação da Embaixada em Oslo veio através do Vaticano, encaminhado para o governo militar 
pelo Telegrama nº 48, de 6 de julho de 1971.
78 ANEXO XXVII. Telegrama da Embaixada do Vaticano nº 24.425 (29/07/1971).
79 ANEXO XXX. Correspondência Especial da Embaixada em Oslo nº 565 (02/12/1971).
80 Ibid., p. 5
81 Ibid., p. 7.
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das manobras e das personalidades envolvidas na referida campanha, e apenas a Embaixada do Brasil em 
Oslo foi feliz e “milagrosamente” poupada, isto é não foi sequer envolvida nos acontecimentos, o que, aliás, 
não ocorreu com o Embaixador da Alemanha, neste país, vítima de injustas acusações na concessão do 
Prêmio Nobel deste ano.82

O mesmo documento menciona uma referência feita pelos autores do mencionado artigo, sobre 
a distribuição de 700.000 exemplares da revista “O Cruzeiro”; que na verdade teriam sido 25.000, 
segundo o embaixador. Naquele número da revista – parte da campanha de difamação ao arcebis-
po – constava de uma entrevista do então conhecido jornalista David Nasser que apresentava dom 
Helder como ex-fascista e adepto do uso da violência na resolução dos conflitos sociais.

 Dentre as comunicações, há registro de que o embaixador Jayme de Souza Gomes ressalta a 
necessidade de tornar mais reservado o papel que a Embaixada exerceu na campanha contra dom 
Helder. A Correspondência Especial da Embaixada de Oslo nº 122, por exemplo, relata o quadro de 
indicações para o Nobel em 1972 e anuncia novamente dom Helder Câmara como favorito. Mas, 
desta vez, descreve como discreta a participação da Embaixada para não causar nenhum embaraço 
diplomático.83 No entanto, no ano de 1972, o Prêmio Nobel da Paz não teria laureado.84

No ano seguinte, John W. Gran, bispo de Oslo, escreve para dom Helder informando-lhe sobre 
questionamentos que haviam sido formuladas por um membro do Conselho do Comitê Nobel 
diante do apoio que a Conferência Episcopal Escandinava ao seu nome para o Nobel de 1973. 

É importante ressaltar os dois pontos que a carta destaca. Segundo o bispo John Gran, alguns 
membros do Comitê Nobel queriam saber a posição de dom Helder a propósito da atividade de 
guerrilha e, mais precisamente sobre a guerrilha urbana. Além, teriam eles perguntado, do que ele 
pensava sobre o controle de natalidade.

Reproduzimos aqui na íntegra a tradução da carta de John W. Gran:85

Excelência:
Vos escrevo sobre a questão do Prêmio Nobel da Paz.
Fui demandado, da parte de um membro do Conselho do Comitê Nobel aqui em Oslo, de obter duas infor-
mações sobre vossa pessoa. Pois, sabeis bem que vosso nome figura já há alguns anos entre os candidatos 
sérios. Desta forma, a Conferência Episcopal Escandinava propôs vosso nome de uma maneira formal e 
pública no mês de setembro de 1972 para o prêmio de 1973.
Em resumo, trata-se de esclarecer uma dúvida que alguns membros do comitê colocaram sobre estas duas 
questões, a saber:
Da atividade de guerrilha em geral, e da urbana em particular;
Do controle de natalidade.
Mais precisamente procura-se saber se vós haveis feito declarações públicas sobre estas duas questões, em 
qualquer sentido. Aparentemente, alguém conseguiu lhes passar a ideia de que vós teríeis feito pronuncia-
mentos em favor de certas formas de atividade de guerrilha em certos casos. Permito-me a duvidar disto.
No que concerne ao controle de natalidade, igualmente chegou-se à impressão de que vós vos teríeis pro-
nunciado contra toda forma de tal controle, defendendo o crescimento desenfreado das populações em 
todos os lugares.  Permito-me a duvidar disto também.
Em todo caso, no lugar de fazer uma investigação profusa, eu preferi vos colocar as duas questões direta-
mente, com toda simplicidade. Vós poderíeis facilmente responder indicando em quais dos vossos escritos 

82 ANEXO XXXII. Correspondência Especial da Embaixada em Oslo nº 605 (29/12/1971) p. 3.
83 ANEXO XIX. Correspondência Especial da Embaixada em Oslo nº 122 (12/03/1971).
84 Até então, o Prêmio Nobel da Paz não havia sido outorgado a ninguém em 18 ocasiões, geralmente em anos ou períodos de gran-
des conflitos, como, por exemplo, durante a Primeira e a Segunda Guerra Mundial. O ano de 1972 – no auge da Guerra do Vietnã 
– seria o décimo nono ano sem o Prêmio.
85 Tradução nossa.
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eu poderei vosso pensamento sobre as duas questões (é suficiente referir-se à questão a ou questão b).
Penso que vós não vos lembreis de mim, mas nos encontramos durante o Concílio, foi durante a última ses-
são, eu creio, em uma reunião ecumênica em um apartamento não muito longe do Castelo de Santo Ângelo. 
Os detalhes me escapam.
Penso que será muito bom se o Prêmio Nobel vos for concedido. Para vós, Excelência, será talvez a cruz do 
Senhor.
Permita-me vos felicitar por vosso 64º aniversário em alguns dias.
Fraternalmente vosso no Senhor,
+ John W. Gran
Bispo de Oslo

Em 17 de outubro de 1973, dom Helder escreve uma carta de agradecimento ao amigo Francisco 
Moorem86, idealizador do grupo “Ação dom Helder Câmara”. Este grupo tinha o propósito de for-
talecer a sua candidatura ao Nobel da Paz. Dom Helder solicita-lhe que não continuassem com a 
campanha em favor de seu nome pelo Prêmio Nobel. Ressalta a importância dos apoios que obteve 
e da exitosa campanha que fortaleceu grupos católicos e de outras igrejas em favor de seu nome, 
mas pensava que era chegada a hora de parar. Entendia que seu trabalho já estava contemplado no 
Nobel de Martin Luther King.

No exato momento em que escrevia essa carta dom Helder acrescentava que cinco colaborado-
res seus estavam desaparecidos; e ele mesmo poderia vir a ser acusado a qualquer instante de que 
a Operação Esperança, ou outra atividade sua, estivesse ligada a subversão ou a grupos terroristas.

86 ANEXO IV. Carta de dom Helder Câmara a Francisco Mooren, em 17 de outubro de 1973. Documento do IDHEC/CEDOHC.
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PARTE III 

“Quando dou comida aos pobres, me 
chamam de santo. Quando pergunto 

por que eles são pobres, chamam-me de 
comunista”

† Helder Camara





37

3.1. Reação de dom Helder Câmara às indicações ao Nobel da Paz

“Circulares Conciliares” era o nome dado por dom Helder às inúmeras cartas escritas a colabo-
radores mais próximos, iniciadas em 1962 quando participava do Concílio Vaticano II em Roma. 
Escritas a mão, geralmente de madrugada, suas famosas “vigílias” eram dedicadas à oração, leitura 
e escrita em que partilhava reflexões espirituais sobre a liturgia diária ou temas sociais e culturais, 
religiosos ou não, com amigos íntimos.

Dirigidas a princípio à “Família do São Joaquim”, do Rio de Janeiro, depois à “Querida Família 
Mecejanense”, como chamava carinhosamente os colaboradores da antiga Arquidiocese do Rio 
de Janeiro e os da nova Arquidiocese do Recife. As circulares eram multiplicadas e entregues nos 
aeroportos a amigos de confiança que iam viajar para tentar evitar extravios, o que nem sempre 
conseguiu.1  Pessoas integrantes da “Família” encarregavam-se da distribuição.

Nas circulares perpassam o pensamento e os sentimentos do homem místico e também político, 
solidário e intrépido na defesa dos mais necessitados, quer pela miséria e fome, quer pelas violên-
cias da tortura. “É como cristão, como padre e por fidelidade a Cristo que ajo como procuro agir e falo 
como procuro falar”, disse em entrevista à Revista Confirmando, de Buenos Aires, respondendo a 
uma pergunta se estaria intervindo na política.

Se se entende por política a preocupação com o bem comum, o padre pode e deve ser político, o que de 
modo algum é sinônimo de engajamento político-partidário. Para mim, é evidente que, em área subdesen-
volvida como o nordeste brasileiro, trabalhar pela promoção humana, pela conscientização de Massas em 
condição infra-humana é exigência do próprio Evangelho. E completa: Por mais absurdo que pareça, há 
quem, de fato, me considere subversivo e comunista. 2

Em algumas circulares ele reservava uma sessão informativa que intitulava de notícias várias, 
de valor diverso, onde comentava acontecimentos do dia-a-dia, ou transmitia notícias, lembretes e 
recados3. Outros gêneros literários eram compartilhados – poemas4, meditações, discursos e brin-

1 Dizia em agosto de 1970: Chegou Frei Tito, com cartas de Frei Leão, da filha Aglaia e da Holanda. Vejo que há Circulares perdidas. 
Seria tão bom se ao menos não se extraviassem as que levam o ante-projeto para o livro do Bernhard! Hoje, seguirá “correio” por Maura, 
irmã de Gerusa. Ver 108ª Circular, Recife, 28/29.8.1970. Documentos IDHEC/CEDOHC.
2 Entrevista solicitada a Monsenhor Helder Câmara para a Revista Confirmando de Buenos Aires. 623ª Circular, Após Concílio, 
Recife, 6/7.12.1969. In: ROCHA, Zildo (Org.). Dom Helder Câmara: Circulares Interconciliares. Recife: Companhia Editora de 
Pernambuco/Instituto Dom Helder Camara, v. IV, t. IV, p. 271-274.
3 Escreve em um desses recados “A título de curiosidade, vejam algumas cartas recebidas do estrangeiro: (...) de um Padresinho [sic] 
canadense, ordenado há quatro semanas e que, recebendo de presente de ordenação 900 dólares para comprar um automóvel, comprou 
um por 600, para enviar os 300 poupados para o Bispinho...”. Idem, p. 228.
4 Ver algumas poesias em: FILHO, Carlos Pena. Entrelinhas: Dom Helder Câmara. Recife: CEPE/Instituto Dom Helder Câmara, 
2009. Obra ilustrada e produzida a partir dos contrapontos de Helder Câmara às poesias de Carlos Pena, de quem era admirador.
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cadeiras – com seus fiéis cooperadores, pedindo sugestões ou correções, apesar da certeza de suas 
intenções, projetos e sonhos.

As cartas circulares eram sempre terminadas com as Bênçãos saudosas do Dom, forma peculiar 
como ele se chamava e era retribuída pelos íntimos, no sentido de dom ou dádiva.5 Em muitas de-
las se comenta o Nobel da Paz, a exemplo da entrevista à Revista Confirmando, de Buenos Aires, 
quando perguntado sobre o que pensava da atitude de um grupo de intelectuais americanos se 
mobilizarem em busca de apoio para sua indicação ao honroso título respondeu:

A ideia, segundo me consta, partiu de amigos franceses, belgas e holandeses. Não creio que consigam provar 
que tenho condições para figurar ao lado do grande, o querido e saudoso Martinho Lutero King. A não ser 
que valesse anseio de justiça, como condição para paz.6

Em outra ocasião contando para os amigos sobre uma reportagem para TV Canadense (CBC) 
que iria mandar filmá-lo na Suíça, comentou.

A última pergunta que me fizeram foi surpresa para mim: ‘Que fará o senhor com o dinheiro do prêmio No-
bel de 1970? Sim, porque esperamos que o prêmio seja seu’. Na sala em que me fizeram esta pergunta havia 
um retrato do King. Disse, olhando para ele: Ele, sim, mereceu o prêmio Nobel. Por enquanto, tenho só boa 
vontade, desejo imenso de ajudar a salvar o Mundo da violência armada e do ódio. Não creio que ganhe o 
prêmio. Se, eventualmente, ele me viesse às mãos, muito mais importante do que o dinheiro seria o reforço 
moral para enfrentar os que me julgam subversivo e comunista.7

A TV Alemã também procurou ajudá-lo na conquista do prêmio com a preparação de um filme 
de 45 minutos com o título Um dia na vida de dom Helder. As filmagens começariam em 25 de 
agosto, mas o arcebispo já tinha compromisso para essa data e comentou em carta circular se não 
devia antecipar a viagem e atender ao convite explicando:

[...] que melhor resposta poderei dar a toda esta orquestração difamatória!?... Mesmo que me aconteça ficar 
em órbita, ser chamado a IPM, ser preso, ser morto, seria um grande dia, um grande momento!?8

Dom Helder Câmara era criticado não só por jornalistas nacionais e estrangeiros, mas, também 
por padres, bispos e arcebispos, como no caso de dom Vicente Scherer, de Porto Alegre, que em 
entrevista ao “Jornal do Brasil” de 30 de julho de 1970, aconselha Helder a usar o prestígio que pos-
suía internacionalmente, para desmentir calúnias contra o Brasil e a Igreja brasileira.  A campanha 
difamatória preocupava o Arcebispo até certo ponto; às vezes, até agradecia a onda contra que, 
como dizia, de tão exagerada e absurda... vira propaganda.9

Dom Geraldo Proença Sigaud, era bispo de Diamantina (MG), quando declarou ao jornal  “Es-
tado de São Paulo”, em 05 de julho de 1970, que a realidade religiosa, política e social do Brasil se 
apresentavam com uma imagem distorcida na Europa, resultado de uma campanha desenvolvida 

5 ROCHA, Zildo; SIGAL, Daniel (Org.). Dom Helder Câmara: Circulares Interconciliares, op. cit., v. II, t. I, p. 3, nota 10.
6 623ª Circular, Recife, 6/7.12.1969, cit. In: ROCHA, Zildo; SIGAL, Daniel. Dom Helder Câmara: Circulares Pós-Conciliares, op. 
cit., v. IV, t. IV, p. 275
7 Circular Especial, escrita de Roma, em 24/25.1.1970. Idem, p. 344-348. Ver: p. 346-347.
8 92ª Circular, Recife, 3/4.8.1970. Documento do IDHEC/CEDOHC.
9 121ª Circular, Recife, 25/26.9.1970. Documento do IDHEC/CEDOHC.
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por dom Helder com este objetivo, e que a ideologia esquerdista sobrepujava largos setores dos 
meios de informação, inclusive na Igreja Católica. Ao viajar para Alemanha para proferir palestras 
tratou de alertar sobre a campanha difamatória contra o Brasil e retificar o noticiário que se desen-
volvia na Europa sobre o Brasil.

Dom Sigaud estava inscrito para falar no Congresso Católico de Trier, mas o organizador, Car-
deal Doeffener, recebeu do Brasil, através da TV Alemã, artigos do David Nasser e ficou tão cho-
cado que cortou a inscrição de Dom Sigaud10. O “Correio do Ceará” havia trasladado artigo escrito 
por David Nasser levantando suspeitas sobre dom Helder, indagando quem seria o financiador de 
suas viagens que denominava de peregrinações do pior dos ódios.11 Como disse Helder, o ataque 
virou propaganda.

A equipe alemã queria preparar mais dois filmes: um com Pelé e outro com o ex-presidente Emí-
lio Garrastazu Médici. Da embaixada houve pressão direta e séria para evitar o terceiro (Médici). O 
consulado de Berlim respondeu que preferia, se necessário, cancelar os dois, comentou dom Helder 
Câmara em Circular. Seria feito só o filme com ele que continuava não acreditando na conquista 
do Prêmio Nobel.

O jornal “The New York Times” procurava documentar-se sobre dom Helder para a eventua-
lidade do Prêmio Nobel ou de sua eliminação. Ainda com muito descrédito dom Helder exclama 
com a pergunta: Será!?12.

Após o anúncio do prêmio Nobel de 1970, dom Helder resolve escrever às organizações que o 
apoiaram, agradecer e ao invés de insinuar qualquer novo apoio a uma nova candidatura.

Termina o ano de 1970 com um balanço retrospectivo do que lhe acontecera: conferências no 
exterior, campanha de difamação contra sua pessoa, amigos presos, humilhados e moralmente 
torturados, proibição de acesso à mídia em geral; ao mesmo tempo era favoritíssimo ao Nobel da 
Paz, recebia vários prêmios em dinheiro e apoio internacional. Como descreve, sobrevinham-lhe 
tentações de desânimo e de tristeza quando Roma lhe faltava. Preciso de apoio – mesmo discre-
tíssimo, anônimo, invisível – do Santo Padre, como se precisa de ar, dizia dom Helder angustiado.

Obrigado, Senhor, pelo ano de 1970.
Foi, durante ele, a 26 de janeiro, que se deu a Abertura da Ação Justiça e Paz para o plano mundial. Graças a 
esta abertura, houve as quatro viagens internacionais: ao Canadá, USA, Itália (Roma) e Suíça (Montreux); à 
Áustria, à Bélgica, à França, à Suécia, à Holanda e à Alemanha; à Atlanta nos USA: ao Japão e à Alemanha. 
Foi esta abertura que inspirou “Spirale de violence” e as Conferências de 1970.
Depois de Paris, foi deflagrada a campanha nacional de difamação que, graças a Deus, não deixou nem som-
bra de travo no meu coração e cujos resultados, no conjunto, ajudaram o avanço das nossas ideias.
Ano em que tive a ventura de viver a 8ª Bem-aventurança, sofrendo desprestígio total por parte das Auto-
ridades e dos Privilegiados; ameaças; humilhação de permanecer livre, enquanto amigos fraternos eram 
presos, humilhados e moralmente torturados (presenciando torturas físicas incríveis); proibição de acesso 
aos jornais, às revistas, ao rádio e à TV de meu País. Apontado à execração nacional como inimigo do Brasil. 
Em nossa Casa, pintada a bandeira brasileira, com o aviso: Brasil, ame-o ou deixe-o!
Ano de admirável sustentação mundial. Cartas e até dinheiro chegando do Mundo todo. Presença admirável 
da juventude. Depoimentos impressionantes, revelando responsabilidade crescente. Com a graça divina, 
tranquilidade interior perfeita: nada de entontecimento ante a louvação vinda de todas as raças, de todos os 
credos, de todas as línguas. Campanha espontânea e gratuita pelo prêmio Nobel da Paz. Três prêmios inter-

10 123ª Circular, Recife, 28/29.9.1970. Documento do IDHEC/CEDOHC.
11 ANEXO XXXII. Correspondência Especial da Embaixada em Oslo nº 605 (29/12/1971), ver artigo de Henry Notaker, p. 2/10.
12 98ª Circular Recife, 18/19.8.1970; 102ª Circular, Recife, 22/23.8.1970; e 110ª Circular, Recife, 1/2.9.1970. Documentos do IDHEC/
CEDOHC.



40
nacionais da Paz: Espanha (João XXIII), Viareggio, Atlanta. Favoritíssimo para o Nobel. Perda me deixando 
feliz: em nome da Senhora Pobreza e da Irmã Humildade. Felicíssimo com a total e absoluta aceitação da 
vontade divina. Paz e Alegria! (...)
Tentações de desânimo e de tristeza, sobretudo, quando Roma me falta. Preciso de apoio – mesmo discretís-
simo, anônimo, invisível – do Santo Padre, como se precisa de ar. Tentação que coexiste com a paz interior. 
Parece-me que o Pai, em lugar de aceitar minha vida pela causa da justiça e do amor, como caminhos para a 
paz, prefere outro holocausto, quem sabe, na linha aberta pelo Cardeal Lezer... (...)
Bênçãos saudosas do Dom.13

Em julho de 1971 sentia dom Helder continua “a orquestração para torpedear o Nobel da Paz. 
Tive vontade de escrever ao Austregésilo de Ataíde que ele, para poder atacar-me, deveria começar por 
publicar, na íntegra os meus textos. Como se bate em quem tem braços amarrados?”14.

Por outro lado, a imprensa internacional insistia em apresentá-lo como favorito absoluto para 
o prêmio Nobel de 1971. Diante da insistência das agências telegráficas e do representante do “Af-
tenposten”, o maior jornal de Oslo, escreveu dom Helder uma “circular” dividindo sua expectativa 
com amigos da família Mecejecense. Nessa mensagem ele brinca de Faz de conta que ele chegasse a 
ganhar o prêmio, para o que deveria estar preparado. Sonha com o valor do prêmio, oitenta mil dó-
lares; a necessidade da inspiração divina, “sopro direto do Espírito Santo, para a fala em Oslo, com 
repercussão no Mundo inteiro”; e um possível aceno do Governo Brasileiro para “certas aberturas!”, 
sobretudo, na hipótese de qualquer gesto de simpatia ou de mera cortesia... “Ironiza: Nem precisa-
ria receber do governo transporte oficial, pois o prêmio inclui passagem...”. Desperta do sonho com 
os “pés na terra e olhos no céu, ou pés na terra e olhos na terra e no céu”.

[...] por via das dúvidas, assim como graças à Graça Divina, me sinto preparado para a não-vitória, tenho 
que admitir a hipótese da loteria sair para Recife. E seria uma lástima que não estivesse, sempre com a graça 
divina, internamente preparado para não perder a paz.
Vamos, então, brincar de faz de conta...
Faz de conta que altas horas do dia 20 do corrente ou na madrugada de quinta, 21, as Agências Telegráficas 
me despertem com a notícia do Prêmio... A primeira reação seria de prudência: poderia ou poderá, perfei-
tamente, tratar-se de trote...
Faz de conta que se comprovasse a concretização do impossível...
Primeiríssimo cuidado: rir de mim mesmo e dizer ao Pai, com o Irmão Jesus Cristo: “a vós, ó Pai todo-pode-
roso, toda honra e toda glória, agora e para sempre, pelos séculos dos séculos”! Cuidado absoluto para não 
receber o prêmio como se já fosse recompensa que me chegasse na terra: prefiro, mil vezes, deixar tudo para 
o encontro pessoal, face a face com o Pai. E para que recompensa, se a Santa Missa, estendida ao dia todo, 
já me torna multi, multimilionário!?...
Na hipótese do faz de conta, o Nobel só valeria na medida em que ajudasse a marcha das ideias, que não são 
apenas minhas, mas nossas!...
Continuando, um instante, o faz de conta:
– ganharia, sem dúvida, a preparação do Encontro Mundial dos Movimentos de não-violência, em Drie-
bergen, perto de Utrecht, na Holanda, em abril de 1972. A própria soma de 80 mil dólares ficaria reservada 
para incentivar – na fase que se seguisse ao conhecimento objetivo da situação das estruturas de escravidão 
– medidas pacificas, mas resolutas e válidas, de mudança de estruturas, tanto em Países subdesenvolvidos, 
como em Países desenvolvidos...
– seria indispensável um sopro direto do Espírito Santo, para a fala em Oslo, com repercussão no Mundo 
inteiro. Seria necessário segurar, com as duas mãos o momento excepcionalíssimo...
– seria o caso de estudar prós e contras de um aceno direto ao Governo Brasileiro (na linha, de um apelo, 
em alto nível, para certas aberturas!), sobretudo, na hipótese de qualquer gesto de simpatia ou de mera cor-

13 167ª Circular, Recife, 30/31.12.1970. Documento do IDHEC/CEDOHC.
14 269ª Circular, Recife, 23/24.7.1971. Documento do IDHEC/CEDOHC.
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tesia... Felizmente, que nem será o caso de aceitar ou não transporte oficial, pois o prêmio inclui passagem...
Den, den, den... Acabou-se o faz de conta. Pés na terra e olhos no céu, ou pés na terra e olhos na terra e no 
céu.15

A incerteza pairava no sonho de dom Helder acompanhado sempre do conformismo quanto ao 
resultado.

Pai, hoje, 20 de outubro [1071], se decide o Prêmio Nobel da Paz de 1971. Tu me vês até o mais íntimo de 
meu íntimo, e sabes qual é a minha grande alegria nesta Vigília: sentir que tua graça me deixa, sempre mais, 
em tuas mãos! Qualquer que seja o resultado, me encontrará tranquilo, em paz, querendo o que Tu queres, 
preferindo o que preferires [...].
Tu sabes muito bem qual é o prêmio Nobel que me deste. Eu o recebo, de novo – sempre novo! – em cada 
Vigília, ele se planifica sempre mais, cada manhã, no Altar; e se estende ao dia todo, e, não raro, invade, do-
cemente, o sono e os sonhos, como espero que invada meu estado de coma, na hora de partir....16

Ante a impossibilidade de comparecer ao VI Congresso da Confederação Latino-Americana de 
Sindicatos Cristãos (CLASC), em Caracas, na Venezuela, dom Helder envia em novembro de 1971 
uma mensagem fraterna aos Trabalhadores da América Latina, que participavam do encontro.

[...] Peço que me permitam a oportunidade de comunicar a vocês o que mais me angustia nesta hora decisiva 
para a Humanidade e o que me parece a missão histórica, a ser desempenhada pela América Latina e, dentro 
dela, pelos Trabalhadores do nosso Continente. [...]
Quem merece o Prêmio Nobel da Paz
Vocês, em 1970 e em 1971, vendo-me com olhos de irmãos, votaram para que eu tivesse o Prêmio Nobel da 
Paz e já pensam em levantar minha candidatura para o Prêmio de 1972.
É cedi pra prêmios. Premio merecerá quem completar a independência política da América Latina, unindo
-a e obtendo para ela a independência econômica, sem a qual a independência política não merece nenhum 
respeito da parte das Grandes. Que ainda riem de nossa ingenuidade.
Mas, pensando bem, quem tiver a felicidade e a glória de empolgar a América Latina, levando-a a integrar-se, 
sem Patrões de fora, nem Patrões de dentro; quem deixar a América Latina em condição de servir de exemplo 
e de encorajamento para a Ásia e para a África, nossas Irmãs; quem arrancar nosso Continente da situação de 
mendigo e desmontar o sistema antidemocrático de Nações Unidas com Donos do Mundo, contribuindo para 
uma autentica solidariedade universal não precisará de prêmio – já estará mais do que premiado!
De qualquer modo, o apoio de vocês, eu repito, foi o maior e melhor dos prêmios a que eu podia aspirar!.17

O Nobel de 1971 foi ganho por Willy Brandt, alemão, considerado o demolidor do muro da 
vergonha, por três votos contra dois dados para Helder.

3.2. Carta aberta escrita a Willy Brandt18  

Dom Helder Câmara candidato junto com Willy Brandt ao Nobel da Paz de 1971, achando que 
este seria o provável vencedor do prêmio escreve-lhe uma carta aberta cumprimenta-o antecipada-
mente pelo laurel ao tempo que transmite as suas apreensões, como pastor de uma área subdesenvol-
vida e como homem preocupado com a justiça e o amor, como caminhos para uma verdadeira paz.

15 303ª Circular, Recife, 17/18.10.1971. Documentos IDHEC/CEDOHC.
16 304ª Circular, Recife, 19/20.10.1971. Documentos IDHEC/CEDOHC.
17 322ª Circular, Recife, 14.15.11.1971. Apelo às Minorias Abraâmicas. Documentos IDHEC/CEDOHC.
18 ANEXO III. Carta aberta a Willy Brandt, na íntegra.
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[...] aceitando o Nobel da Paz, se torna, sempre mais, cidadão do Mundo e se obriga a dedicar a vida à causa 
da paz. Uma vez que o desenvolvimento é o novo nome da paz, o senhor se obriga a dedicar a vida à causa 
do desenvolvimento do homem todo e de todos os homens.19

E sobre a escalada da violência que continua diante de nossos olhos pede ao Brandt: ponha a 
sua força moral a serviço da desmoralização de farisaísmos do nosso tempo. Cita, entre outros 
exemplos, o escândalo em face das torturas existentes em vários países na intenção de salvaguardar 
ou restaurar a ordem social e a segurança nacional. Argumenta: “Uma vez havendo prisioneiros 
políticos, a lógica da violência leva, necessariamente, a tentar arrancar informações, consideradas de-
cisivas para a ordem e a segurança. Ajude a clamar pela coragem de ir à raiz do mal, enfrentando as 
injustiças, fonte de todas as violências”. Conclui: “Somos companheiros como membros do Instituto de 
Viena para o desenvolvimento. Somos irmãos no Cristo e no amor a todos os homens, sem distinções 
e sem barreiras. O senhor entenderá certamente, o meu brado fraterno”.20

Memorável mensagem guardada em suas circulares de que não se tem certeza se foi ou não 
enviada, mas que é a síntese de sua visão do mundo e descortina algumas atitudes do homem 
idealista, acima da direita ou da esquerda, que apesar de ter colecionado adversários, dentro e fora 
da Igreja, e dos confrontos com os militares, disse e demonstrou com atitudes jamais ter guardado 
uma gota de ódio no coração.21

Willy Brandt, chanceler do Partido Social Democrata e mais 40 membros, reunidos em Bonn, 
indicaram dom Helder Câmara para o prêmio da Paz em 1973 em vista de sua luta pela justiça so-
cial como condição para a paz.

O ano de 1972 não teve premiação.
A campanha pré-candidatura de dom Helder ao Prêmio Nobel da Paz continuou em 1973. Há 

uns teimosos insistindo em campanha nacional em torno do Nobel da Paz. Fiz tudo o que estava 
a meu alcance para evitar o que me parece só terá resultados contraproducentes. A qualquer hora 
rebenta uma queimação em escala nacional... 9 anos!, disse ele.22 Acrescentou à vigília como alento 
de graça recebida.

Como prenúncio provável de dias difíceis, de repente, uma graça material, que significará ajuda e apoio 
às atividades pastorais da Diocese, em horas difíceis, talvez de ausência minha: a Congregationdes Sours 
de l’EnfantJésus, de Reims, resolveu fazer poupanças durante um ano e ofereceu o dinheiro obtido para as 
obras de D. Helder... O dinheiro acaba de chegar, via Suíça: do Jenny Bank para o City Bank: 89 mil dólares 
e 190 cents... Mais do que a importância do Prêmio Nobel da Paz... Hoje mesmo passarei a soma integral a 
D. Lamartine. Como graças a Deus, não falta gente com imensa dedicação pastoral, teremos base para uma 
excelente arrancada....23

O ano de 1973 foi de dias difíceis, de ameaças diversas. Voltaram as ameaças de morte... De 
morte ou de vida?... A graça é tão grande que nem chego a acreditar. Este sim seria o verdadeiro 
Prêmio Nobel da Paz....24

19 Ibid.
20 Conclui o texto com a costumeira ‘Bênçãos saudosas do Dom’ e a frase ‘Vou ver com os Irmãos se vale a pena enviar’, referindo-se 
à consulta que fazia à Família Mecejanense com quem se comunicava diuturnamente.
21 Documento do Arquivo Nacional de Brasília. BR_AN_BSB_VAZ_091_0181, pp.2/8. Revista Status, p. 15.
22 118ª Circular, Recife, 31.4.1973. Documento IDHEC/CEDOHC.
23 153ª Circular, Recife, 28/29.7. 1973. Documento IDHEC/CEDOHC.
24 148ª Circular, Recife, 7/8.7. 1973. Documento IDHEC/CEDOHC.
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Narra o arcebispo um encontro para almoço fraterno com o estado-maior da TV francesa.

Quantos planos que mal escondem um desejo sincero de ajuda: de novas idas ao Brasil, de filmagem do No-
bel da Paz (para eles tão certo como Napoleão ter existido), de filmagem de outras quaisquer eventualidades, 
meio absurdas, mas, de qualquer modo, não impossíveis, tipo banimento...
Não vê a primeira parte do programa: o filme rodado no Recife. Soube que a TV francesa timbrou em 
apresentar o Dom Helder que a França não conhece: o cristão, o padre, o pastor (e Claude chega a exageros, 
ditados pelo coração). Filmaram cinco diferentes Celebrações da Santa Missa e, diz Claude, que o [...] con-
seguiu ‘imagens soberbas’, ‘que apanharam a alma’....25

Continuava sendo apontado como favorito indiscutível ao Nobel de 1973. Mas, depois de tantas 
perdas, já não acreditava em vitória.

– as Agências Telegráficas Internacionais me interpelam, dizendo que, às vésperas do Nobel da Paz 1973, sou 
apontando como favorito wwindiscutível.
Respondo, amável, que, todos os dias, vemos em corridas de automóvel, em partidas de futebol, em corridas 
de cavalos, “favoritos” serem superados...
– o mistério está em que estes rumores coincidem com o máximo de sofrimentos interiores...
– a alegria, a encontro, na absoluta disponibilidade interior: veio, veio; não veio, não veio!
Os Irmãos Barrigan – Filip e Daniel – me escrevem dizendo que devo saber que sou o favorito absoluto do 
Nobel da Paz 1973. Eles me transmitem um apelo, dizem, em nome de milhões: o prêmio vindo, que eu o 
rejeite como protesto por haver o Comitê de Oslo aceito a candidatura de Richard Nixon... Respondi-lhes 
dizendo:
– que o Nobel da Paz jamais chegou a preocupar-me;
A vocês eu digo: na eventualidade de o prêmio vir, enquanto depender de mim, nem admitirei gozações em 
cima de Nixon, tipo a América curvou-se ante o Brasil... Parece-me que com Watergate e a renúncia do vice, 
já anda muito carregada a medida de humilhações do Presidente americano....26

Mesmo assim, dom Helder mostrara-se, meses depois, decepcionado por perder para o presi-
dente dos Estados Unidos, Richard Nixon. “Que eu não ganhe o Nobel da Paz, entendo e aceito sem 
problema. Não me parece que o Pai esteja decidido a tirar-me de caminhos mais humildes e simples. 
Mas – sem julgar intenções – Nobel da Paz para Nixon, é demais...”27.

Em 17 de outubro de 1973, às 6h da manhã, recebe a notícia. Acabam de telefonar-me anun-
ciando que o Nobel foi ganho por Nixon, na pessoa de Kissinger. “Deus seja louvado!”28. O Prêmio 
fora atribuído a Henry Kissinger, secretário de Estado do presidente norte-americano Nixon, e ao 
vietnamita Le Duc Tho, por conta das negociações pelo fim da Guerra do Vietnã.

Cada derrota do arcebispo brasileiro era mais ruidosa na Europa. O Comitê era acusado de ten-
dencioso em virtude de supostas pressões que mais tarde foram confirmadas.

3.3. O Prêmio Popular da Paz

Vetado no Brasil e festejado no estrangeiro, dom Helder Câmara foi indicado quatro vezes ao 
Prêmio Nobel da Paz, candidatura que recebeu o apoio do povo e de organizações em vários países, 
inclusive de trabalhadores na América Latina.

25 164ª Circular, Washington (USA), 27/28.8. 1973. Documento IDHEC/CEDOHC.
26 183ª Circular, Recife, 16/17.10. 1973. Documento IDHEC/CEDOHC.
27 103ª Circular, Recife, 2/3.2.1973. Documento IDHEC/CEDOHC.
28 183ª Circular, Recife, 16/17.10. 1973. Documento IDHEC/CEDOHC.
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Campanhas acirradas afastaram-no do prêmio. Documentos confidenciais foram produzidos, 
cercados do maior sigilo, pela embaixada do Brasil em Oslo, sem efetuar qualquer gestão oficial, 
mas que contribuíram para o discreto e frutuoso esvaziamento e, consequentemente, afastá-lo do 
prêmio.29

Em 1972, explicava o então embaixador do Brasil em Oslo, Jayme de Souza Gomes, em docu-
mento secreto à Secretaria de Estado sobre a situação dos candidatos e encerramento das inscrições 
ao prêmio daquele ano.

Evidencia-se cada vez mais difícil a ação desta Embaixada no sentido de tentar obstar a vitória da candi-
datura Helder Câmara. De fato, os argumentos utilizados nos últimos dois anos tiveram o fim precípuo de 
tornar polêmica a figura do prelado brasileiro aos olhos da Comissão Nobel, mas não podem ser repetidos 
‘ad infinito’. Em 1970, o arcebispo brasileiro foi apresentado como antigo nazifascista, dados os seus laços 
do passado com a extinta Ação Integralista Brasileira, circunstância que o incompatibilizou, até certo ponto, 
nos círculos ligados à Comissão Nobel. (...) Em 1971, foi, sobretudo realçada a ameaça que pairava sobre 
os capitais noruegueses investidos no Brasil pelo eventual risco de expropriação, nacionalização ou ainda 
estatização, caso fosse vitoriosa a candidatura do Arcebispo de Olinda e Recife.  (...)
Por outro lado, ainda debilitam mais a posição desta Embaixada o fato de que os dois argumentos básicos 
utilizados na polemização da personalidade do arcebispo brasileiro foram fartamente difundidos na im-
prensa deste país, por meio de virulentos artigos de crítica ao Governo brasileiro e de louvores ao candidato 
vencido do Prêmio da Paz.30

Em consequência das decisões negativas da Comissão Nobel pela não premiação de dom Helder 
ao Nobel da Paz, organizações da juventude da Noruega, com o apoio do Movimento Trabalhista, 
sindicatos e partidos trabalhistas do mesmo país, indignados, organizaram-se em busca de anga-
riar donativos para oferecer a dom Helder Câmara, personalidade que adotava por intenção “tor-
nar os oprimidos conscientes de seus direitos e torná-los capazes de lutar por si, por sua própria 
iniciativa”, o Prêmio Popular da Paz.

O Prêmio foi entregue por Egil Ytrearne, presidente da Comissão do Prêmio Popular da Paz e lí-
der da Liga Norueguesa da Juventude (noregs Ungdemslag), organização não política que mereceu 
apoio de todas as camadas do povo norueguês feliz em saudar e pagar tributo ao grande pioneiro 
na luta contra a opressão e a pobreza, nas palavras do prefeito de Oslo, onde ocorreu a solenidade 
da entrega do prêmio.31

Disse o presidente da Comissão organizadora:

Quando nos chegou a notícia de que Helder Câmara ainda uma vez não tinha sido julgado digno de rece-
ber o Prêmio Nobel da Paz, agora também em 1973, seguiu-se uma ampla e espontânea reação na opinião 
pública norueguesa.

Ao ser instituída a campanha com representação de todas as correntes políticas, declarava como fina-
lidade do prêmio levantar verbas para um donativo em dinheiro a ser entregue ao arcebispo brasileiro:

[...] que foi preterido pela quarta vez na distribuição do prêmio Nobel da Paz. O Prêmio Popular da Paz 
ser-lhe-á entregue por seu trabalho pela Paz e pela Justiça Social, através de sua luta contra a exploração de 
grandes grupos humanos no Brasil e no ‘Terceiro Mundo’.

29 ANEXO VI. Ofício nº 324 de 29/10/70, do embaixador Jayme de Souza Gomes à Secretaria de Estado.
30 ANEXO XXXIV. Relatório secreto nº 122 de 28/02/72.
31 APEJE – DOPS, Prontuário Dom Helder Câmara, cit., pp. 113/127, Folkets Fredspris, folheto impresso, p. 9; 11; 12 e 17/19. In: 
http://www.acervocepe.com.br/comissao-verdade.html.
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Na solenidade foi dom Helder saudado por Bergfrid Fjose, membro do Parlamento norueguês 
representando o Partido Democrata Cristão; por Ragnar Karlheim, líder do Sindicato do Comércio 
Norueguês; por Kaare Stoylen, líder da Igreja Norueguesa; e pelo Reverendo Gunnar Stalsett, Se-
cretário Geral do Conselho das Relações Exteriores da Igreja da Noruega. Todos ressaltaram dom 
Helder mui digno candidato ao Prêmio Nobel da Paz em discursos incentivadores à estratégia da 
não violência preconizada por ele.32

Aderiram à campanha além da Noruega, a Suécia, Dinamarca, Finlândia, Alemanha Ocidental, 
Holanda, Bélgica, Áustria e Itália. O prêmio foi concedido em coroas norueguesas, incluindo na 
soma, marcos que seriam entregues em sessão posterior em Frankfurt (Alemanha)33.

A festividade de entrega do Prêmio Popular da Paz foi finalizada com um apelo do diretor da 
Campanha, Gunnar Stålsett.

O nome de Dom Helder Câmara foi novamente apresentado à Comissão Nobel, apoiado por 450 parlamen-
tares de diversos países europeus. O nosso movimento é, em toda moeda, em todo nome, em toda palavra, 
um apelo à Comissão Nobel para que conceda a Dom Helder Câmara o Prêmio Nobel da Paz em 1974. 
Deixemos que outros esperem. Câmara não deve mais esperar. Concluímos, pois, esta ação, com uma breve 
despedida, agradecendo a todos que a tornaram possível.34

O Prêmio foi recebido em Oslo no dia 10 de fevereiro de 1974, ocasião em que o homenageado 
agradeceu com um longo discurso no qual propõe uma aliança, espécie de pacto, para pressionar 
moralmente nossos amigos, nossos parentes, nossos conhecidos, para que tomem consciência de 
situações de injustiça, não se deixem manipular, reajam contra todo e qualquer esmagamento de 
seres humanos.

[...] E se trocarmos ecumenismos estreitos por um ecumenismo de dimensão planetária. Deus nos ajudará. 
Se abrirmos um crédito de confiança a quem amar o ser humano, amando, sem saber, o Criador e Pai, o 
Senhor se servirá da nossa pequenez e do nosso nada, para fazer maravilhas.
Atingindo milhões de pessoas – que solidárias serão invencíveis – modificaremos os Governos, imprimin-
do-lhes sentido mais humano; libertaremos os Técnicos que, enfim, poderão utilizar a inteligência e o pre-
paro especializado a serviço da vida e não da morte; libertaremos os militares, homens como nós, também 
eles filhos de Deus, porque terá chegado o dia em que; ‘de suas espadas eles forjarão relhas de arados e de 
suas lanças, foices. Uma nação não levantará a espada contra outra, e não se arrastarão mais para a guerra’.
Sonho, Utopia? Tanto quanto me seja dado ver, a Revolução Humanizadora já começou. Revolução que tem 
como fundamento o amor à verdade e ao próximo. Se o número dos Oprimidos aumenta cada dia, aumenta, 
também, a todo instante, o número das Minorias que participam da grande pressão moral libertadora. O 
que diminui é o volume dos indiferentes, dos mornos.
O Prêmio que me confiais, eu o porei a serviço destes sonhos, destas Utopias. Será uma ajuda para a nova 
guerra – sem violência – pela Humanização do Mundo.35

No dia seguinte, 11 de fevereiro, ao receber o prêmio em Frankfurt, na Alemanha, continuou 
discursando sobre o tema a Humanização do Homem.

O homem, criado à imagem e semelhança de Deus, é destinado a participar da vida divina, da natureza di-
vina, do poder de Deus, dominando a Natureza, contemplando a Criação, iniciada pelo Pai; contemplando 

32 Discurso do Bispo Kaare Stoylen. Idem, Folkets Fredspris, p. 20-21.
33 Discurso de Egil Ytrearne. Idem, Folkets Fredspris, p. 13-14.
34 Palavras de Gunnar Stålsett. Ibid., Folkets Fredspris, p. 22-23.
35 Palavras de Dom Helder ao receber o Prêmio Popular da Paz. Idem, Folkets Fredspris, p. 24-29.
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a Libertação, começada pelo Filho; contemplando a humanização do Mundo, trabalho a realizar, em con-
junto, com o Espírito de Deus.
Delírio? Utopia? O impossível dos impossíveis se tornou realidade: O Filho de Deus se encarnou, se fez Ho-
mem, se fez nosso Irmão. Depois deste prodígio, que mais se pode esperar? O Pai, preparando a divinização 
do Homem, certamente nos ajudará no trabalho urgente e inadiável da humanização do Homem.36

Quem observa as ideias de dom Helder nas circulares escritas em vigílias, em entrevistas e em 
impressos de jornais, sabe que suas denúncias contra injustiças e arbitrariedades terrenas não se 
limitaram ao pastor das almas, como tantos queriam. 

Em áreas como o Nordeste brasileiro, os maiores propagandistas da radicalização e da violência são todos os 
que interpretam como subversão e comunismo movimentos pacíficos, mas corajosos e decididos para exigir 
desenvolvimento integral, isto é, do homem todo e de todos os homens.37

Dom Helder escandalizou uma época ao abdicar do luxo do Palácio dos Manguinhos para ir 
morar até sua morte, nos fundos da Igreja das Fronteiras, na rua Henrique Dias, no Recife; denun-
ciou em minúcias o esquema de prisões e torturas no Brasil, instrumento primordial de investi-
gação à Segurança Nacional; tornou-se, por isso, inimigo da ditadura e ficou proibido, por muitos 
anos, de pronunciamentos nos meios de comunicação, como ele próprio frisou: ataques possíveis, 
defesa impossível38; foi acusado por seus oponentes de ser conivente com o marxismo, ideologia 
considerada adversa aos princípios cristãos; e, mesmo assim, se tornou a personalidade da Igreja 
Católica mais conhecida no mundo.

Enfim, o Dom, que em abril de 1978, falando para Revista Status, exclamou:

Subversivo... Comunista... Quando me chamam de comunista, eu digo: Você não está entendendo nada. Eu 
faria o jogo do comunismo se continuasse a usar a Igreja como o ópio do povo; se eu continuasse a falar 
num Cristo como Salvador apenas para a vida eterna. Claro que Cristo é o Salvador e existe uma vida eterna. 
Mas a eternidade começa aqui. Não me venham falar que a minha arquidiocese tem dois milhões de almas. 
Almas encarnadas. Almas dentro de corpos. Eu não tenho almas; eu tenho homens! E homens que precisam 
comer; e homens que precisam de casas; e homens que têm direito à educação; e homens que têm direito ao 
trabalho. Homens que não precisam de esmolas, precisam de justiça!39

36 Ibid., p. 30-33.
37 623ª Circular, Recife, 6/7.12.1969. In: ROCHA, Zildo; SIGAL, Daniel (Orgs.). Dom Helder Câmara: Circulares Pós-Conciliares, 
v. IV, t. IV, p. 275.
38 636ª Circular, Recife, 31.12.1969/01.01.1970. In: ROCHA, Zildo; SIGAL, Daniel (Orgs.). Dom Helder Câmara: Circulares Pós-
Conciliares, IV, t. IV, p. 338.
39 Revista Status, op. cit., p. 9. BR_AN_BSB_VAZ_091_0181, p. 4.
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FINAIS

“O segredo de ser jovem mesmo quando os 
anos passam, deixando as marcas no corpo – 

é ter uma causa a que dedicar a vida”
† Helder Camara
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A CEMVDHC cumpre sua finalidade precípua de “esclarecer fatos a fim de efetivar o direito à 
memória e à verdade histórica e promover a consolidação do Estado Democrático de Direito”: traz 
a público um fato e as circunstâncias de uma grave violação de direitos humanos – a retaliação para 
obstar a concessão do Prêmio Nobel da Paz ao único brasileiro indicado por três vezes ao honroso 
galardão – Dom Helder Câmara. Os documentos divulgados pela CEMVDHC neste relatório com-
provam a ação deliberada e sistemática da ditadura militar que, através do Itamaraty, representado 
principalmente por seu diplomata na Noruega, o embaixador Jaime de Souza Gomes, executou 
durante 03 (três) anos consecutivos, 1970 a 1972, campanha persecutória e difamatória contra dom 
Helder Câmara, com o firme desiderato de impedi-lo de receber o Prêmio Nobel da Paz.

Em 1972, no encerramento das inscrições ao Prêmio, salientava o então embaixador Souza 
Gomes, em Correspondência Especial da Embaixada em Oslo, sobre a candidatura do Arcebispo 
brasileiro:

Em 1971, foi, sobretudo, realçada a ameaça que pairava sobre os capitais noruegueses investidos no Brasil 
pelo eventual risco de sua expropriação, nacionalização ou ainda estatização, caso fosse vitoriosa a candida-
tura do arcebispo de Olinda e Recife, pelo aumento de seu prestígio junto às classes populares brasileiras, a 
sua ambição política e a sua liderança na ala progressista da Igreja Católica do Brasil.1

Entretanto, a campanha difamatória concretizada por dois anos, 1970 e 1971, chegara ao apogeu 
e perdia forças. O embaixador dizia já não poder contar, em futuras ações, com:

[...] personalidades integrantes ou intimamente ligadas a membros da Comissão Nobel que, confiantes na 
descrição [sic] desta Embaixada, muito a auxiliaram no fornecimento de informações sigilosas e na circula-
ção de argumentos destrutivos da personalidade do prelado brasileiro e mostram cada vez mais retraídas e 
temerosas de empreender qualquer ação que os venha novamente envolver em tentativas de pressão a favor 
ou contra qualquer dos candidatos ao prêmio da paz.2

Tudo arquitetado nos bastidores, em surdina, “argumentos básicos utilizados na polemização da 
personalidade do arcebispo brasileiro”, que após largamente difundidos na imprensa do estrangei-
ro, reverteram-se em “virulentos artigos de crítica ao Governo brasileiro e de louvores ao candidato 
vencido do prêmio da paz” – dom Helder Câmara. “Argumentos básicos” que não podiam “ser repe-
tidos ‘ad infinito”, como afirma o embaixador, autor do documento. Trata-se, portanto, de relatórios 

1 ANEXO XXXIV. Correspondência Especial da Embaixada em Oslo, nº 122, datada de 28/02/1972. Prêmio Nobel da Paz de 1972. 
Encerramento das Inscrições. Situação dos candidatos.
2 Ibid.
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ambíguos e sem sustentação documental, e sim, em opiniões advindas de opositores, facilmente 
contrapostas pelos jornais estrangeiros da época.

Em 1972, o inimigo, então oculto, encerra a campanha sórdida e acintosa contra dom Helder 
Câmara, de forma pusilânime, manifestando o medo de ser descoberto em ações, no mínimo esd-
rúxulas, em favor do regime militar:

Nessas condições, tendo como objetivo fundamental evitar a suspeita de qualquer interferência do Governo 
brasileiro ou de sua Representação diplomática neste país, no que se refere à tão delicado assunto, acredito 
que a ação desta Embaixada terá que limitar-se este ano, ao atento acompanhamento do desenrolar dos 
acontecimentos ligados à escolha Prêmio Nobel da Paz de 1972, na esperança de que seus esforços, empre-
endidos nos anos de 1970 e 1971, ainda sejam capazes de deter, ou pelo menos minorar, a pertinaz campa-
nha dos adeptos de Dom Helder Câmara neste país e no exterior, que não se deixarão abater enquanto o 
arcebispo de Olinda e Recife não receber a glória de ser, por fim um galardoado com o Prêmio Nobel da Paz.
Jaime de Souza Gomes. Embaixador.3

O texto exposto representa a síntese de ações operacionalizadas estrategicamente por pessoas li-
gadas a órgãos do regime militar contra uma pessoa que ousava pensar diferente. São relatos meto-
dicamente articulados, com objetivos bem definidos, formulados de maneira tão explícita e cínica 
em documentos oficiais brasileiros que ofendem a honra e a dignidade do país. A CEMVDHC tem 
por competência, dar “a mais ampla publicidade [...] sobre fatos e temas específicos”4; é o caso das 
denúncias deste relatório, aqui publicado em Caderno Especial.

Dom Helder Câmara reconhecido internacionalmente, estimado ou rejeitado, querido ou cri-
ticado, dependendo dos valores assumidos em diversas ocasiões no seu projeto de sociedade mais 
justa, ou em um modelo de Igreja menos conservadora, se tornou personalidade emblemática de 
um tempo; tempo de intolerância, de prisões e de torturas que muito o preocupou como homem e 
pastor da Igreja Católica da metrópole – Olinda e Recife - do Nordeste do Brasil. Suas ações simbo-
lizam a luta pela liberdade, pela paz e pelo direito à dignidade da pessoa humana.

A obra, a coragem em dias difíceis do nosso país, e os ensinamentos de dom Helder Câmara, 
permanecem como luz a indicar o caminho seguro para a construção de uma sociedade mais justa 
e fraterna. Conclui-se este relatório com suas palavras: “Para além, muito além dos egoísmos indivi-
duais, dos egoísmos de classe, dos nacionais, é preciso abraçar, sorrir, trabalhar”.

*Este relatório foi aprovado, por unanimidade, pelos membros da CEMVDHC, em sessão ordinária 
realizada em 25 de setembro de 2015, presidida pelo Coordenador-Geral, Fernando Vasconcellos Coelho.

3 Idem.
4 Regimento Interno da Comissão Estadual da Memória e Verdade Dom Helder Câmara. Capítulo I, Constituição e Finalidade, Art. 
4º, item X. PERNAMBUCO. Comissão Estadual da Memória e Verdade. Cadernos da Memória e Verdade. v. 1, op. cit.
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paz não passa de palavra sonora”

† Helder Camara
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ANEXOS

“As pessoas te pesam? Não as carregues no 
ombro. Leve-as no coração”

† Helder Camara
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ANEXO I
Documento escrito depois do Encontro Nordeste II, reunião realizada na Casa dos Retiros de Be-
beribe, em 16/08/1966, pelos três secretários das Regionais – Dom José de Medeiros Delgado, Nor-
deste I; Dom Helder Câmara, Nordeste II; e Dom Eugênio Araújo Sales, Nordeste III.
Documento cedido pelo Instituto Dom Helder Câmara/Centro de Documentação Dom Helder 
Câmara. 
1966-08_Coor_IDHEC DES DJC p.1 e 2.
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ANEXO II
Ofício nº 01/ASS/SEC-094, de 13.04.1970 (AC_ACE_SEC_23582_70).
Assunto: atuação subversiva da Igreja Católica de Pernambuco.
Contém: Bilhete manuscrito secreto.
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ANEXO III 
Carta aberta a Willy Brandt. 308ª Circular, Recife, 24/25.10. 1971.
Documento cedido pelo Instituto Dom Helder Câmara/Centro de Documentação Dom Helder 
Câmara.

Abertura da AJP para o plano mundial
2ª fase: apelo às Minorias Abraâmicas
Recife, 24/25.10. 1971 À querida Família Mecejanense
308ª Circular   Vigília Ferial

Estou pensando em enviar a seguinte:

Carta aberta a Willy Brandt
Recife, outubro de 1971
 Prezado Amigo Sr. Willy Brandt

Alegrou-me a decisão de Oslo atribuindo-lhe o Nobel da Paz 1971. O senhor mereceu o prêmio 
por seus esforços concretos para a aproximação entre Leste e Oeste, dos quais é símbolo feliz a 
unificação de Berlim, termino do escândalo de um dos esquartejamentos de Povos, realizados em 
nossos dias, pelo egoísmo e pela ambição em plano internacional.

Sem esquecer, de modo algum, as raízes que o prendem à Alemanha, o senhor, aceitando o No-
bel da Paz, se torna, sempre mais, cidadão do Mundo e se obriga a dedicar a vida à causa da paz. 
Uma vez que o desenvolvimento é o novo nome da paz, o senhor se obriga a dedicar a vida à causa 
do desenvolvimento do homem todo e de todos os homens.

Ao cumprimentá-lo por sua merecida vitória, permita-me a confiança de transmitir-lhe algu-
mas das minhas apreensões como pastor de uma área subdesenvolvida e como homem preocupado 
com a justiça e o amor, como caminhos para uma verdadeira paz. Claro que não há, em minhas 
palavras, a mais leve pretensão de dar-lhe lições ou de trazer-lhe novidades. Já me sentiria feliz 
ajudando-o a confirmar-se na tomada de atitudes que, provavelmente, já preocupam o seu espírito.

O senhor que entendeu tão bem que, o Leste e o Oeste estão muito menos longe do que pensam 
ou alardeiam, não contribua, de modo algum, para que a aproximação entre Oeste e Leste importe 
em aliança entre Superpotências capitalistas e Superpotências socialistas, tendo como preço a dis-
tância sempre maior entre Norte e Sul, isto é, entre Países desenvolvidos e Países subdesenvolvidos. 
Exemplo flagrante é o mal que poderá advir do gesto, em si humano e justo, da visita do Presidente 
dos USA a Pequim: seria terrível que se tratasse de aliança com um novo Império, à custa da Ásia, 
Continente onde se passam os maiores e mais graves problemas do Mundo de hoje.

Aproveite a circunstância do prêmio, para sugerir uma revisão em profundidade, no esquema 
da Comunidade Européia. Quando os 16 Países Africanos Associados se sentam à mesa com os 6 
Países-membros (amanhã 7, com o ingresso da Inglaterra) são pares que debatem problemas co-
muns ou, sob nome novo, é o velho Colonialismo em busca de fornecedores de matéria-prima?... 
Sua atenção já deve estar voltada para o fenômeno das Macro-Empresas, plurinacionais, por vezes 
mais fortes que os Estados mais fortes e tendentes a transformar-se em Senhoras do Mundo, pelo 
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domínio das fontes de produção das matérias-primas e conseqüente controle da política interna-
cional de preços.

Com certeza, o senhor já deve ter chegado ou deve estar chegando à conclusão de que as rela-
ções entre Países ricos e Países pobres não podem ser reduzidas a ajustes de mera ajuda financeira, 
técnica e militar. Por mais que fira a sensibilidade dos Países ricos e por menos culpados que sejam, 
no caso, os seus Povos – quando muito, só indiretamente responsáveis pela política internacional 
adotada e nada responsáveis pelas posições dos Trustes internacionais – é possível avaliar em que 
medida a riqueza dos Países de abundância deita raízes na miséria dos Países pobres, o que não 
importa em desconhecer que há privilegiados, dos próprios Países pobres, cuja riqueza, também e 
de maneira ainda mais revoltante, se baseia na miséria de milhares e até de milhões de concidadãos.

Lidere, entre os Países desenvolvidos, uma posição mais inteligente, mais larga e compreensiva 
por ocasião da 3ª UNCTAD, a realizar-se em Santiago do Chile. É preciso evitar, a todo custo, um 
insucesso que renove e agrave as frustrações de Genebra e Nova Déli, em face da frieza igual e do 
egoísmo semelhante das Superpotências de Oeste e de Leste.

O tempo corre contra os apóstolos da não-violência. Sobretudo, jovens, tanto dos Países pobres 
como dos Países de abundância perdem, sempre mais, a paciência, e clamam por violência armada, 
como única solução.

Os Movimentos de não-violência preparam um Encontro Mundial, em Driebergen, perto de 
Utrecht, na Holanda, em princípio de abril de 1972. O essencial, então, será ver claro:

– qual o peso efetivo e a responsabilidade real das estruturas econômico-sociais, como a bancá-
ria, a de empresas, a imobiliária e a rural?

– qual o peso efetivo e a responsabilidade real de estruturas político-culturais, como a político
-partidária e a dos meios de comunicação social:

É de fato, válido contar com a não-violência para a mudança pacifica, mas efetiva de estruturas 
opressoras, tanto nos Países pobres, como nos Países ricos?

Na possibilidade de mobilizar as Instituições como Instituições, haverá meios eficazes de ligar 
e interligar – em cada Região, em cada País, em cada Continente, no Mundo – as Minorias Abraâ-
micas que esperam contra toda esperança e estão decididas, dentro de todas as Raças, de todas as 
Religiões, de todos os Países e de todos os Grupos humanos, a trabalhar por um Mundo mais justo 
e mais humano?

Ponha a sua força moral a serviço da desmoralização de farisaísmos do nosso tempo, entre os 
quais assinalo, a título de exemplos:

– a exploração de divergências ideológicas (“perigo comunista”, “perigo capitalista”) por parte 
das Superpotências, hábeis e, divergir quando isto lhes convém e em caminhar juntas quando os 
respectivos interesses falam mais alto;

– a alegação do homem como meta, sem a coragem de enfrentar a marginalização, de modo 
total: não apenas tentando superar a ausência de participação nos serviços e benefícios, mas, tam-
bém, a ausência de participação na criatividade nas opções. (Até quando as decisões sobre assuntos 
monetários serão monopólio do Clube dos 10, ou dos 5, ou do 1?);

– a presença dos Grandes por detrás da luta entre os Pequenos, e os criminosos esquartejadores 
de Povos, de que a Alemanha tem experiência tão dolorosa;

– o escândalo em face das torturas existentes em vários Países, sem a coragem de reconhecer 
que, potencialmente, não há Governo que não possa chegar até lá.
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Continua diante de nossos olhos, a escalada da violência. De fato, o ponto de partida, são as 
injustiças existentes em toda parte. Surge a revolta dos Oprimidos ou dos jovens, em nome deles. 
Vem o Governo para salvaguardar ou restaurar a ordem social e a segurança nacional.

Uma vez havendo prisioneiros políticos, a lógica da violência leva, necessariamente, a tentar 
arrancar informações, consideradas decisivas para a ordem e a segurança. Ajude a clamar pela co-
ragem de ir à raiz do mal, enfrentando as injustiças, fonte de todas as violências...

– a preocupação com os efeitos eventuais de uma eventual guerra nuclear ou de uma eventual 
guerra bioquímica, sem a coragem de enfrentar a realidade que aí está diante de todos nós: as con-
seqüências da miséria, a mais hipócrita e a mais trágica de todas as guerras;

– a obsessão com os efeitos da explosão demográfica, álibi muito hábil para não ir ao âmago do 
problema, escapando ao exame das injustiças graves na política Internacional do comércio;

– a batalha contra a poluição das águas e da atmosfera das grandes Cidades, sem a coragem de 
enfrentar o ambiente subumano em que mergulham mais de 2/3 da Humanidade;

– a irritação quanto ao exame de problemas considerados da vida íntima dos Países, como se 
ainda houvesse lugar para problemas privativos, na hora em que os acontecimentos mais íntimos, 
através dos meios de comunicação social, se passam diante dos olhos e dos ouvidos de todos, e em 
dias em que as injustiças atingem escala mundial...

Somos companheiros como membros do Instituto de Viena para o desenvolvimento. Somos ir-
mãos no Cristo e no amor a todos os homens, sem distinções e sem barreiras. O senhor entenderá 
certamente, o meu brado fraterno.

Vou ver com os Irmãos se vale a pena enviar.
Bênçãos saudosas do Dom
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ANEXO IV
Carta escrita por Helder Câmara a Francisco Mooren, em 17/10/1973.
Documento cedido pelo Instituto Dom Helder Câmara/Centro Dom Helder Câmara.
1973-10_Corr F Mooren p.1
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ANEXO V
Telegrama nº 95, de 22 de setembro de 1971, do embaixador Jaime de Souza Gomes. Cópia de docu-
mento cedido por Walter Praxedes pela Norwegian Broadcasting Corporation, em Oslo, Sept. 9. 1996.
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ANEXO VI
Ofício nº 324 de 29/10/70, do embaixador Jayme de Souza Gomes à Secretaria de Estado. 
Cópia de documento cedido por Walter Praxedes pela Norwegian Broadcasting Corporation, em 
Oslo, Sept. 9. 1996.



69



70

ANEXO VII
A Dialética Política de Dom Helder Câmara

Correspondência Especial da Embaixada em Oslo nº 231 (25/05/1971) - Anexo nº1
A Dialética Política de Dom Helder Câmara
(uma análise conteudista de acordo com a metodologia da análise do discurso)1

Primeira Parte: visão geral

Um novo tipo de movimento anticapitalista centrado em torno da personalidade de Dom Hel-
der Câmara está se espalhando pelo mundo. É basicamente diferente do Movimento Marxista e 
Maoísta uma vez que não tem traços materialistas, mas, ao contrário, consiste em canalizar ação 
política em energias e sentimento profundamente cristãos. É essencialmente diferente dos movi-
mentos criados por Gandhi e Martin Luther King porque, apesar desses movimentos serem anti-
materialistas, eles se recusam a se engajar em uma contestação global do atual sistema democrático 
ainda chamado de capitalismo.

É verdade que Dom Helder também acusa os regimes totalitários comunistas de injustos, di-
tatoriais e imperialistas. É óbvio para todos, no entanto, que Dom Câmara não tem poder sobre 
a opinião pública nos países comunistas e não pode mudar suas estruturas, por isso, ele explicita-
mente se lança a superar as estruturas existentes nos países democráticos.

A dialética do tema popular
Com o objetivo de analisar os discursos e entrevistas de Dom Helder Câmara, nós procuramos 

aplicar uma nova ciência, a metodologia da análise do discurso. “Análise de conteúdo” em geral é o 
estudo da frequência e intensidade com que palavras-chave são usadas por um orador ou escritor. 
Esses estudos quantitativos basicamente devem ser acrescidos regularmente por uma análise dialé-
tica do tema popular com o objetivo de revelar um processo psicológico de persuasão.

Um tema é uma ideia fortemente carregada de conteúdo emocional que estimula a imaginação 
e guia à ação em sociedade. O tema popular é uma unidade de temas primários e secundários que 
estimula as energias de grupos majoritários adormecidos. A dialética ou a orquestração de temas é 
a força propulsora dos movimentos de opinião pública.

A análise dos textos escritos por Dom Helder nos faz possível perceber o quão impressionante 
e dinâmicos são seus pronunciamentos para esses grupos. Nós podemos então partir do geral para 
o particular, dos efeitos imediatos, intermediários e causas principais.

Os quatro planos dialéticos de Dom Helder Câmara
O fenômeno da conquista de parte da opinião pública por Dom Helder é diretamente política e 

indiretamente religiosa.
A comprida entrevista de Oriana Fallaci, recentemente veiculada, na revista de grande circula-

ção, “L’Europeo”, é apresentada com a seguinte chamada: “O Bispo ultrajante: o mais prescindível 

1 Tradução feita pelo Grupo de Estudos Interdisciplinares em Relações Internacionais e Direito (GERID) da Faculdade Damas em 
apoio ao mandato da Comissão Estadual Memória e Verdade Dom Hélder Câmara de Pernambuco. Responsáveis pela tradução: 
Luis Emmanuel Barbosa da Cunha e Aleida Cristina Mendes Borges.
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e mais comprometido dos padres que se opõem às oligarquias militares e econômicas da América 
Latina. O homem que o papa chamou de “Arcebispo vermelho” fala sobre sua missão e seus ideais 
contra a situação de um continente marcado pela guerrilha“. (20 de agosto de 1970)

Primeiro Plano
A causa principal dessa nova forma de oposição apaixonada às estruturas existentes pode ser 

encontrada na ideia de justiça através da repetição incisiva dos elementos da séria desigualdade 
entre ricos e pobres (1) proporciona uma forte reação de indignação moral (2). Em outras palavras: 
a opinião de que a “deve haver justiça” traz inicialmente um sentimento que se espalha facilmente: 
“esta é uma situação da qual devemos nos envergonhar” (1). E isso faz surgir uma atitude geral: “ 
Eu devo fazer alguma coisa; eu devo tomar uma atitude” (2).

Segundo Plano
Uma filosofia política nascida da indignação moral define as causas da injustiça (3) e é imedia-

tamente aplicada ao compromisso de luta conta grupos específicos considerados culpados, aqueles 
presentes e visíveis (4). Em outras palavras: o imperativo moral “Eu devo tomar uma atitude” guia 
para uma opinião pragmática especulativa: “Eu sei que as estruturas sociais promovem a injustiça” 
(3). Isso leva a um juízo de valor pragmático: “Eu sei quem é o responsável e ele está diante de mim”.

O compromisso político nasce desse juízo de valor: “Eu devo tomar uma atitude e sei contra 
quem devo agir” (4).

Terceiro Plano
O lutador comprometido acusa capatalistas (sic), cristãos reacionários, políticos, empregadores, 

militares, industriais, a distribuição e comunicação social, pela injustiça.
Isso leva à escolha dos meios de ação. Negar a eficácia da negociação e persuasão para mudar 

as estruturas, (5) Dom Helder Câmara incita a revolução que ele diz ser não violenta e baseada no 
florescer da consciência de parte das massas através da opinião pública (6). É nesse ponto que a 
escolha dos meios a serem usados para a destruição das estruturas existentes faz nascer, através de 
sua dinâmica dialética, a pergunta mais decisiva e político-pragmática: “Qual é a nova sociedade 
política que devemos construir?”.

Quarto Plano
Ao condenar tanto o sistema capitalista como o comunista como sendo irremediavelmente in-

justos, Dom Helder Câmara explora as reais potencialidades do tema primário, como a sede por 
justiça (plano I), do tema secundário, como a agressividade provocada pela indignação moral (pla-
no II), que ele incita à ação em favor do que ele chama de “um socialismo que respeita a pessoa 
humana e é inspirado pelo Evangelho”.

Escolha de temas básicos
A dialética interna esboçada acima é característica de um movimento de opinião pública repre-

sentado por Dom Helder Câmara. Não é preciso citar trechos de todos os seus discursos e entre-
vistas para demonstrar isso. Dom Câmara francamente admite que até seus 43 anos militava pela 
“Ação Integralista”, movimento fascista brasileiro, isso até 1952, e apenas em 1960 ele começou a 
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desenvolver sua filosofia política, que é considerada de esquerda. É suficiente o significativo traba-
lho do ano de 1970.

Estudar esses discursos e entrevistas tanto quanto se referir a conversas particulares, percebe-se 
que no ano passado os temas têm se tornado bem definidos e unidos a uma dialética política nem 
tão difícil de se reconstruir sua dinâmica vital. Os mesmos fatos, as mesmas comparações, a mesma 
exortação com impressionante regularidade e intensidade.

Nós selecionamos três significativos discursos feitos em janeiro de 1970 nos Estados Unidos, 
Canadá e Europa, respectivamente, em palestras para padres e líderes cristãos. Acrescentando-se a 
treços importantes desses discursos, nós incluímos passagens de entrevistas mencionadas previa-
mente. Essa entrevista, dirigida a um grande público, desenvolve temas práticos de política natural 
em meios de convivência.

O objetivo: educação da opinião pública
A introdução metodológica que nós brevemente esboçamos e partes significativas de passagens 

das declarações feitas por Dom Helder Câmara que seguem na segunda parte são dirigidas a leito-
res trabalhados de vários países engajados no diálogo. As partes selecionadas são classificadas em 
ordem dialética de sete diferentes fases que levam o movimento à ação política. Isso deveria tornar 
mais fácil o leitor na sua cooperação em moldar respostas aos desafios trazidos por Dom Helder. 
Em determinado estágio, nós deveríamos ser capazes de definir distinções, de completar, em alguns 
casos, de analisar e reformular com nuança os fatos mencionados por Dom Helder Câmara, de 
assimilar e julgar suas exortações criticamente e sobretudo de despertar para criativa imaginação 
moral na ajuda à solução para os problemas apresentados.

A análise que estamos apresentando é uma da série de projetos de longo alcance, alguns, ini-
ciados em 1962, já renderam resultados parciais na luta pela paz. O espírito deste estudo é bem 
definido pela máxima do grande mago da Holanda. Thomas à Kempis: “Non quis dicat, sed quod 
dicatur intende” (Não se preocupe com quem fala, mas com o que é dito). Distante de procurar 
uma vitória polêmica estéril, nós deveríamos destacar contribuições construtivas cada um de nós 
deveria empreender mudanças rápidas e profundas na sociedade. Mais do que nunca antes da 
sociedade precisar de um autêntico espírito revolucionário deveria buscar um extraordinário pro-
gresso científico, técnico e material para o crescimento da raça humana.

1. Nossa análise e crítica construtiva é, em primeiro lugar, parte de um programa de educação 
espiritual, particularmente, na seara da ética social. Há um grande perigo de que o desenvolvimen-
to político, econômico e social de nossa era seja mais lento do que o desenvolvimento integral do 
homem. Sem a consciência da força espiritual e da liberdade individual do homem, há um grande 
perigo que revoluções possam resultar em regressão ao invés de progressiva abertura estrutural. 
Sobretudo é essencial prevenir a formação de novas formas de totalitarismo, autoritarismo ou dita-
duras como as do passado. Nesse ponto há um acordo tácito entre a maioria dos líderes das estru-
turas democráticas vigentes e aqueles que as contestam.

2. O estudo de parte dos textos é então, em segundo lugar, parte de um programa de educação 
política concentrado em um dinamismo social e liberdade política.

3. Por outro lado, a nova ordem política dependerá do sucesso de uma revolução industrial, 
tecnológica e ecológica, que está longe de ser completada. É essencial se ter um completo conhe-
cimento de um direito capaz de governar a transformação de recursos de criação e sua utilização e 
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distribuição de forma a contribuir para a dignidade e assegurar a liberdade da raça humana. Para 
isso, requer-se um mínimo de educação social e econômica.

Esse mínimo é particularmente necessário para os líderes do quarto poder que inclui não apenas 
jornalistas, diretores de cinema e produtores de televisão mas também porta-vozes, educadores e 
líderes cívicos de todos os níveis. Se nós não tivermos o sucesso em entender a força espiritual de 
Dom Helder Câmara e, ao mesmo tempo, prover respostas concretas ao que ele tem arguído, nós 
não podemos reclamar de sermos taxados de culpados pelo pecado da omissão.

Félix A. Morlion, O.P.

A Dialética Política de Dom Helder Câmara
Parte dois: ordem dialética de temas populares

Inicialmente nós devemos separar os principais pontos de cada fase do desenvolvimento dialético 
pelo qual passou Dom Helder Câmara. Ao fim de cada fase, nós podemos estabelecer uma série de 
perguntas que devem ser suscitadas em um estudo mais completo. Poder-se-á notar que as fases são in-
terdependentes e não correspondem a uma ordem cronológica, mas a uma ordem psicológica e causal.

1.- O fato desigualdade.
Como será visto abaixo, os fatos selecionados por Dom Helder são limitados em números. Eles 

são cansativamente repetidos de acordo com o contexto. Isso representa a aplicação de uma das 
regras básicas da metodologia da análise do discurso, diferentemente do método científico.

A repetição continuada sobre a certeza de determinados fatos, com poucas variações, cria um 
forte sentimento de que o número de fatos mencionados aumentou. Para, nesse caso, reforçar a 
necessidade de esforço mental extra para unir vários fatos sob o mesmo título.

Nós escolhemos fatos de política internacional uma vez que não temos os meios necessários 
para estudar os fatos internos sobre a situação do Brasil.

“1.1 80% dos recursos do mundo estão nas mãos de 20% da população da terra.”
“1.2 150 bilhões de dólares são gastos anualmente em armamentos enquanto que 10 bilhões são 

direcionados para cooperação econômica e social.”
“1.3 Apenas para dar dois pequenos exemplos, é suficiente dizer que durante os últimos quinze 

anos os Estados Unidos retiraram da América Latina um lucro de onze bilhões de dólares; esse é 
um dado trazido pelo escritório de estatísticas da Universidade de Detroit; ou é suficiente notar que 
a Jamaica pagou o equivalente a 3.200 toneladas de açúcar por um trator canadense.”

“1.4 Nos países desenvolvidos, cria-se um escândalo a partir do pior do colonialismo, a coloni-
zação interna: a saúde de um pequeno grupo de famílias privilegiadas é mantida ao custo da aflição 
de milhões de cidadãos.”

“1.5 Até em países desenvolvidos, estratos não desenvolvidos da população estão aumentando.”
Perguntas
1.1 Não há uma tendência a redistribuir a propriedade de recursos e das fábricas nos programas 

de industrialização dos países não desenvolvidos?
1.2 Não se deveria adicionar aos dez bilhões de dólares doados anualmente aos países não de-

senvolvidos, a soma de investimentos, empréstimos a juros baixos, para mudança e transformação 
de ordem técnica, cultural e educacional?
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1.3 Essa situações apresentadas não deveriam ser analisadas a partir de causas e efeitos?
1.4 Esse fenômeno está crescendo ou não? Não há vários exemplos de punições? Pode-se pre-

cisar caso em que foi possível isolar escândalos e se evitar o erro do “latius hos” que, sem provas, 
atribui o erro de um pequeno grupo a muitas outras pessoas?

1.5 Há provas de que estratos não desenvolvidos em países desenvolvidos estão crescendo?

2.- Indignação moral e seus imperativos
“2.1. Declarações de princípios refinadas e até reformas da legislação básica rendem nada se o 

egoísmo prevalece, particularmente no caso de poucos privilegiados que estão em posição de tor-
nar sem efeitos as declarações de princípios mais audaciosas e os meios legais mais radicais.”

“2.2 Muitos cristãos rejeitam a acusação de serem progressistas e rejeitam a acusação de sub-
versão e comunismo. Eles ficam atentos quando grande parte de sua juventude, leiga e eclesiástica, 
acha que a Igreja não tem feito nada, isso se percebe com as belas declarações em acordo com a 
estrutura de poder pela simples razão de que a Igreja faz parte do sistema.”

“2.3 É necessário que a opinião pública mundial demonstre a força da verdade, da justiça e do 
amor. Requer-se um grande esforço para se prevenir a dominação do mundo pela violência: a vio-
lência sem nome e disfarçada que mantém milhões de filhos de Deus em condições sub-humanas, 
nos países subdesenvolvidos e nos estratos subdesenvolvidos da população dos países desenvolvi-
dos; a violência das guerras que as super potências travam entre si e destroem todas as populações; 
a violência que sai como resposta desesperada à violência.”

Perguntas gerais
Não se deveria diferenciar a contestação moral da contestação política? A contestação moral é 

mais justa quando é mais absoluta, pois não há moralidade que não seja absoluta. Qualquer um 
condena o mal do fundo de sua mente, fica a favor dos valores supremos da existência humana. 
Nenhuma luta é mais real senão a luta contra a supressão dos valores supremos que mantêm a vida 
em sociedade valer a pena para o homem.

Mas a contestação política, econômica e social é uma utopia fundamentalmente injusta se for total 
e absoluta. Pois é evidente que a dignidade do homem consiste em sempre tender à perfeição absoluta, 
primeiro para si mesmo e em seguida para os demais, mas isso também consiste em perdoar as pes-
soas e instituições que não conseguiram perceber essa perfeição imediatamente ou até rapidamente e 
que devem recomeçar depois de terem fracassado. No campo da política, nós devemos diferenciar o 
relativo do absoluto, o factível do não factível, entre os primeiros resultados que imediatamente obtidos 
e outros resultados que podem ainda ser obtidos mais tarde e muitas vezes obtidos como corolários.

3. - A filosofia das causa políticas
“3.1 É possível e até provável que o resultado seja uma tragédia, devido à cegueira de uma pe-

quena parte privilegiada: o hemisfério Norte, o mundo desenvolvido. Os 20% que detêm 80% dos 
recursos do mundo são de origem cristã. Que impressão podem ter nossos irmãos africanos e asiá-
ticos, e as massas cristãs latino-americanas, caso a árvore devesse ser julgada a partir de seus frutos? 
Nós, cristãos, somos amplamente responsáveis pelo mundo injusto em que vivemos.”

“3.2 Esses 20%, que deixam 80% viverem frequentemente em condições sub-humanas, estão 
moralmente autorizados a dizer o Comunismo esmaga a personalidade humana? Não são esses 
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20%, que mantêm 80% frequentemente em condições sub-humanas, que começam toda a violên-
cia, responsáveis pela explosão de ódio que se espalha por várias partes do mundo?”

“3.3 Considerando-se bons cristãos e bons protetores, as minorias privilegiadas dos países po-
bres não percebem que estão excluindo a maior parte da população da participação econômica, 
social, política e cultural do país, e que qualquer mudança se torna impossível.”

“3.4 Nos próximos anos, nós cristãos não precisaremos de novas lições na área social. Atualmen-
te, nosso problema é colocar nossas belas teorias em prática. No momento em que cada um decidir 
colocar as altas lições em prática, ele será imediatamente marcado como subversivo e comunista.”

“3.5 Em seus corações, muitos líderes cristãos temem que mudanças muito rápidas possam tirar 
a ordem social do normal, enfraquecer a autoridade e destruir a propriedade privada.”  

“3.6 Não há tempo a perder, nós somos culpados pelos graves pecados da omissão desde a sécu-
los atrás. Ordem social? De que ordem social estamos falando? A ordem que vemos diariamente, 
que mantém milhões dos filhos de Deus na miséria, deveria ser chamada de desordem social e 
injustiça estratificada. Propriedade privada? Mas quem não percebe, quem pode ver como nós, 
cristãos, nesse ponto em particular abandonamos os padres da Igreja e acabamos por descobrir um 
direito divino à propriedade privada, desde que o direito divino seja estendido a todos e não seja a 
base para monopólios odiosos e opressivos?”

“3.7 Quantos atos absurdos, quantas crueldades são cometidas sob o pretexto de se evitar a sub-
versão e combater o comunismo! A primeira consequência é manter a estrutura atual, consolidada e 
mantida pela violência, mantendo-se os privilégios de poucos ao custo da aflição de muitos. Adotam-
se os métodos totalitários de se denunciar qualquer atitude suspeita; pela suspensão total das liberda-
des, incluindo-se a liberdade de expressão; pelo clima de total insegurança; pela aplicação de meios 
arbitrários por tempo indeterminado; pelo uso de tortura física e mental para se obter confissões.”

Perguntas Gerais
Quais são os critérios do orador para chamar uma pessoa ou grupo de cristão? Esses chamados 

de cristãos, mas que não ajudam seu próximo quando poderiam, não são realmente falsos cristãos? 
Por que não se acusam aqueles que recusam o nome de cristãos ou os militantes ateus?

4. - Grupos considerados especialmente culpados
“4.1 Grandes conglomerados, com enorme poder junto às nações desenvolvidas, agem tanto 

diretamente quanto através da política externa dos seus governos nos países subdesenvolvidos, 
onde conseguem aliados naturais nas minorias privilegiadas que, por sua vez, estão naturalmente 
dispostos a manter a vida política dos seus países sob controle. Mesmo que não possa ser demons-
trado que em certas ocasiões que esses conglomerados tanto provocaram revoluções como também 
não hesitaram em provocar ou apoiar guerras, percebendo-se que sem uma corrida armamentista 
em tempo de paz as indústrias dificilmente assegurariam para si os mesmo lucros?”

“4.2 Os impérios capitalistas, que fingem sacrificar-se no interesse do terceiro mundo para pro-
teger a empresa privada, para proteger a ordem contra a subversão e o caos, na realidade protegem 
seu próprio prestígio e, consequentemente, seus interesses econômicos. Eles servem ao poder eco-
nômico dos conglomerados internacionais.”

“4.3 os impérios socialistas são duros e inflexíveis. Eles não aceitam o pluralismo, mas im-
põem a dialética marxista. Eles exigem obediência cega ao Partido. Eles submetem as pessoas ao 
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regime de completa e permanente insegurança, e agem exatamente como ditaduras fascistas de 
extrema Direita.”

“4.4 Tanto quanto a mentalidade que os inspira, e seus principais objetivos, como são parecidos os 
impérios capitalista e socialista! Na verdade, a iniciativa privada não existe nem de um lado e nem do ou-
tro. O que os capitalistas chamam de “iniciativa privada” nada mais é senão uma oligarquia econômico-
financeira. Do lado socialista, os conglomerados remontam de uma vez por todas nas mãos do Estado.”

“4.5 Universidades, particularmente as grandes e poderosas universidades dos países desenvol-
vidos influenciam imensamente a opinião pública. Mas, nós somos testemunhas das estranhas e 
perigosas reações que as revelam. Consideram o problema da juventude – e nos permita admitir 
que a juventude comete excessos, abusos e praticam atos terroristas – certas universidades de re-
nome internacional não foram bem sucedidas em descobrir os métodos e soluções amplamente 
concebidas, que sua missão e sabedoria deixaram a desejar. Elas recorrem a meios discricionários, 
dando mau exemplo e criam um precedente perigoso que pode preparar o caminho para se es-
tabelecerem ditaduras nesses países. Não se pode atribuir tais reações, em maior parte, direta ou 
indiretamente à pressão realizada sobre as universidades por fundações, que, em último caso, estão 
ligadas ao poder econômico?”

“4.6 Comunicação de massa é uma grande força que, há pouco tempo atrás, não existia. Mas 
nos países desenvolvidos, eles são “gigantes com pés de barro”, o que se pode concluir do fato deles 
caírem tão facilmente nas mãos do Estado. Nos países desenvolvidos, a comunicação de massa é, 
entre outras coisas, grandes empresas e grandes negócios. E, geralmente, a liberdade de imprensa 
termina quando os interesses do grande capital começam.” 

“4.7 As religiões nos países capitalistas, elas correm o risco de serem absorvidas pelo “sistema”. 
Elas têm coragem suficiente para proclamar princípios, mas não têm coragem suficiente para colo-
cá-los em prática, pela simples razão, talvez não conscientemente, delas mesmas sofrerem perdas 
caso o façam.

Nos países socialistas, as religiões têm sido reduzidas a forças alienantes, e qualquer ação na área 
sócio-econômica – para o avanço da humanidade, é proibida a elas.”

“4.8 É extremamente interessante ver o que acontece nas organizações das classes trabalhadoras. 
Nos países subdesenvolvidos, elas são facilmente manipuladas pelo governo, sempre que se suspei-
ta delas caírem nas mãos de agitadores e comunistas. Nos países desenvolvidos, elas facilmente se 
tornam forças poderosas que praticamente obtêm tudo que os trabalhadores exigem; mas há uma 
tendência dentre os trabalhadores empregados a se estabilizar, a se tornarem membros da classe 
média e a aceitarem, para os trabalhadores desempregados, uma aposentadoria com uma pensão.”

Perguntas
4.1 e 4.2 Há provas concretas da culpa dessas classes todas, dos grupos econômicos (“conglome-

rados”), das nações, das unidades regionais e continentais (“impérios capitalistas”)?
4.3 e 4.4  Não se deveria fazer mais diferenciações e trazer mais nuances para apoiar a questão, até 

para se evitar a simplificação, exagero e até injustiça no julgamento global nos “impérios socialistas”?
4.5 Há provas suficientes para a séria e geral acusação, que declara a universidade infiel à sua 

vocação?
4.6 Não é a acusação de Dom Helder Câmara, com relação à subserviência da comunicação de 

massa, uma contradição pelo fato de que suas entrevistas e palestras mais sensacionais tenham sido 
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amplamente difundidas pela maioria dos veículos de comunicação, que não deixaram de prestar 
serviço aos seus leitores, seus clientes?

4.7 Não é esse um exemplo de julgamento das intenções que pode ser aplicado à maioria das 
pessoas e grupos humanos? Não é esse tipo de julgamento particularmente condenado por religio-
sos e organizações civilizadas?

4.8 A diminuição de horas trabalhadas e até a diminuição do número de trabalhadores uma 
consequência normal do real progresso tecnológico e científico? E se aqueles “aposentados” rece-
bem o bastante para viver livremente, esse fato é injusto?

5. Não se negocia com a estrutura atual
“5.1 É desconfortável para os países ricos pensarem nas mudanças efetivas na estrutura econô-

mico-social e político-cultural dos países pobres, pela simples razão de que estes não podem ser 
fornecedores indefinidamente de matéria-prima para as economias desenvolvidas.”

“5.2 Uma mudança na estrutura dos países subdesenvolvidos não é factível sem uma mudança na es-
trutura dos países desenvolvidos. Essa expressão deve ser entendida literalmente. Não é trata apenas de 
uma mudança de pensamento, considerando-se os países pobres: o que importa de fato é uma mudança 
profunda na política de comércio internacional. Por quanto tempo devemos ainda permitir que conglo-
merados internacionais formem bolsões de riqueza, mantendo-se milhões de homens em escravidão?”

“5.3 Não deixe dizer que os conglomerados estão se tornando mais democráticos a cada dia, 
porque milhões e milhões de pessoas comuns são acionistas e controlam as empresas... Acionistas, 
sim, no sentido que elas possuem poucas ações, mas elas não podem fazer conhecer sua vontade ao 
grupo que anonimamente gere o conglomerado, de forma fria e impassível, sem se preocupar que 
seres humanos sejam esmagados em seu caminho.”

“5.4 Não se alega que há leis para controlar a remessa de lucros para o exterior? Quem não sabe 
que há numerosas formas de se burlar essas leis?”

“5.5 Na origem dessas situações dramáticas, há a preocupação maior em se obter mais lucro com 
menos esforço e com o aumento da segurança e rapidez. É uma ilusão pensar que tal atitude fosse 
do capitalismo liberal, mas ele não mais existe, e o neo-capitalismo tem diferentes pontos de vista. 
De fato, existe uma aparência de democratização; ações existem, mas a direção dos negócios firme-
mente permanecem nas mãos daqueles que também possuem a maioria das ações, produzindo ina-
creditáveis lucros. E a batalha da tecnologia, que se propaga pelos países socialistas, é implacável.”

“5.6 Só os estúpidos comentem o erro de acreditar que os dois impérios capitalistas são sepa-
rados por suas ideologias dos dois impérios comunistas. Eles dividem o mundo em Yalta, e eles 
continuam a dividi-lo, sonhando com uma segunda conferência de Yalta.

“5.7 Onde, então, está a esperança para o quinto gigante dos pés de barro, que é, para nós mes-
mos, o terceiro mundo? Eu não o vejo nem no capitalismo americano e europeu nem no comunis-
mo russo e chinês .”

“5.8 A Igreja tem se preocupado muito com o problema de se manter a ordem e se evitar o caos, 
e isso a tem evitado de perceber que essa ordem era também desordem. Eu comumente pergunto 
a mim mesmo – sem acusar a Igreja – como é possível que pessoas sérias e virtuosas aceitaram, e 
ainda aceitam, tantas injustiças. Por três séculos, no Brasil, a Igreja achou que era normal para os 
negros serem mantidos em escravidão! A verdade é que a Igreja católica é parte da estrutura de 
poder. A Igreja tem dinheiro, e ela usa seu dinheiro, mergulha até o pescoço nas empresas comer-
ciais, e se junta àqueles que enriquece os ricos. Nesse caminho, ela acredita que está protegendo seu 
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prestígio mas, se queremos continuar a jogar com as regras que nos comprometemos, não temos 
mais que pensar em prestígio. E nem podemos lavar as mãos como Pôncio Pilatos. Nós devemos 
nos purificar do pecado da omissão, e pagar nossas dívidas.”

“5.9 Há ainda esperança de diálogo com os líderes políticos? Com os jovens líderes industriais? 
Com os líderes trabalhistas?

Perguntas
5.1 – 5.6 Para determinar se as estruturas que queremos derrubar ainda existem no sentido em 

que são descritas por Helder Câmara, devemos esclarecer um mínimo de conclusões baseadas no 
sentido comum:

a) O capitalismo de que fala Helder Câmara é o mesmo descrito nos escritos de Smith, Prou-
dhon e Marx?

b) Se a concepção e estrutura mudaram, essas mudanças acidentais ou podem ser consideradas 
substanciais em tal amplitude que os capitalistas e proletários tais como devem ser vistos como 
relíquias do passado, mais e mais difíceis de achar?

c) Se as mudanças no capitalismo são substanciais, pode a atual economia misturada entre pú-
blico e privado das democracias ser considerada uma estrutura aberta, capaz de progresso substan-
cial no futuro?

d) Se o capitalismo é uma estrutura fechada para progresso social maior, o socialismo por natu-
reza é uma estrutura aberta? Qual socialismo: soviético, chinês, iugoslavo, asiático, africano, orien-
tal-marxista ou reformista?

5.7 Entendemos que os países do terceiro mundo não querem ser identificados com o que cha-
mam de bloco capitalista e nem com o que chamam de bloco comunista, mas eles fizeram uma 
comparação entre as contribuições ao seu desenvolvimento feitas pelos países livres e pelos países 
sob regime totalitário?

5.8 A Igreja, no seu aspecto estrutural temporal, mostrou-se definitivamente incapaz de favo-
recer o desenvolvimento das pessoas? Os pontificados de João XXIII e Paulo VI, e o período pós-
conciliar  em geral demonstraram que a Igreja destacou-se do domínio temporal,  ou é uma reivin-
dicação hipócrita?

5.9. Todos os líderes políticos, econômicos, trabalhistas e comunitários nos países democráticos 
são irremediavelmente reacionários?

6. - A convocação para uma revolução política não-violenta
“6.1 Quando falamos sobre violência, não devemos nos esquecer que a violência número um 

– a violência que é a origem de toda violência – é a injustiça. Então os jovens que tentam dar voz 
às aspirações dos oprimidos, reagem à violência número um com a violência número dois, i.e. 
violência atual, e esta traz a violência número três, i.e. a violência fascista. É um ciclo vicioso. Eu, 
como homem da Igreja, não posso e não devo aceitar nenhuma dessas três violências, mas eu posso 
entender a violência número dois. Eu sei que ela vem através da provocação. Eu detesto aqueles que 
permanecem passivos, aqueles que permanecem em silêncio, e amo apenas aqueles que lutam, que  
ousam.. Os jovens que no Brasil reagem à violência com violência são os idealistas que eu admiro. 
Infelizmente, a violência deles não dará em nada e eu devo portanto acrescentar: se vocês começam 
a usar armas, os opressores vão esmagar vocês. Encará-los em seu próprio nível é pura tolice!
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“6.2.1 Luta armada na América Latina é legítima e impossível. Legítima porque foi provocada; 
impossível porque será esmagada. A ideia de que guerrilha era a única solução para a América Lati-
na surgiu depois da vitória de Fidel Castro. Mas no começo Fidel Castro não tinha os Estados Uni-
dos contra ele! Os Estados Unidos foram pegos de surpresa por Cuba, e, depois de Cuba, eles come-
çaram a se preparar para a anti-guerrilha lutando em todos os países da América Latina para evitar 
outra Cuba. Na América Latina hoje, todos os militares no poder são auxiliados pelo Pentágono 
com o objetivo de esmagar qualquer um que tente uma revolta. Não há apenas escolas avançadas 
de guerra, onde os soldados são treinados em condições mais duras de guerra na selva, mas onde 
eles também aprendem sobre propaganda política. Tudo isso para dizer que, enquanto seus corpos 
aprendem a matar, seus cérebros são convencidos de que o mundo é dividido em dois: capitalismo e 
seus valores, de um lado e de outro, comunismo com seus contra-valores. Resumindo, essas forças 
especiais são tão bem preparadas que quem tentar encará-las será inevitavelmente solto.”

“6.2.2 A experiência cubana não deve se repetir, e eu não acredito que a América do Sul “precise 
de muitos Vietnams”, como Che Guevara costuma dizer. Quando eu penso no Vietnam, eu penso 
em um povo heróico lutando contra o super-poder. Eu não acredito minimamente que os Estados 
Unidos “estão aqui” para defender o mundo livre. Também não acredito que a China comunista2 
se preocupe com o Vietnam e pergunto : “Consegue mesmo se convencer de que quando a guerra  
acabar, as pessoas do Vietnam vão ter ganhado a guerra?”

“6.2.3. Eu penso o mesmo de Camilo Torres. Camilo foi um padre sincero, mas de repente - 
mesmo tendo continuado a ser padre e cristão- ele perdeu todas as ilusões em relação ao sonho que 
a Igreja sabia como realizar os seus textos mais bonitos. E ele acreditou que só o partido comunista 
poderia alcançar algo. Consequentemente, os comunistas levaram-lhe e imediatamente enviaram-
lhe para a frente, onde o perigo era maior. Eles tinham um plano em mente: Camilo seria morto 
e a Colômbia iria reacender-se . O Camilo foi morto mas a Colômbia não se reacendeu. Nem os 
jovens, nem os trabalhadores se mobilizaram”. 

“6.2.4. A minha oposição em relação a luta armada não está baseada em motivos religiosos, mas 
em motivos táticos.  Não surgiu de nenhum tipo de idealismo, mas nasceu de um realismo político 
agudo. Um realismo que pode ser aplicado a todos os outros países: Estados Unidos da América, 
Itália, França, Espanha, Rússia. Se em cada um desses países os jovens lançassem-se às ruas para 
tentar a revolução, eles seriam esmagados em muito pouco tempo. Nos Estados Unidos, por exem-
plo, o Pentágono iria no final alcançar o poder absoluto. Nós não podemos ser impacientes.” 

“6.3.1. Se pelo menos soubesse o quanto eu conheço estes jovens. Eles estão pedindo aos seus 
pais, seus professores, seus padres, e a eles próprios. Eles viraram as suas costas à religião porque 
eles chegaram à conclusão que a religião os traiu. E eles são sinceros quando eles encontram sin-
ceridade, sensibilidade. Os jovens de hoje têm sorte de poder viver a sua juventude junto com os 
jovens do mundo”. 

“6.3.2. Oh, eu tenho um enorme respeito pelos jovens brasileiros que vão lutar em guerrilhas ur-
banas. Eu amo-lhes porque eles são audaciosos e maduros, porque eles não agem por ódio e pensam 
apenas em libertar o seu país. Com o custo de suas vidas. Eles não têm tempo para preparar massas, 
eles são impacientes, e eles estão pagando com suas vidas. Eu não gostaria de desencorajá-los, mas 
eu devo fazê-lo. Será que vale a pena sacrificar as suas vidas por nada? Ou quase nada? Considere 

2 China comunista como tradução para a expressão: Red China.



80

que os assaltos a bancos que eles organizam para poder se fornecer com o dinheiro necessário para 
comprar armas. Armas são escandalosamente caras e trazê-las para a cidade é um negócio louco. 
Será que esse risco, esse sacrifício não é desproporcional? Agora, considere o sequestro organizado 
com a intenção de libertar camaradas da prisão. Cada vez que um embaixador é liberto pelos sol-
dados da guerrilha, em troca pela libertação dos seus camaradas, a policia fazia uma operação e as 
celas esvaziadas, eram enchidas de novo”.

“6.4.1. Há Cristãos que temem denunciar erros, pedir mudanças na estrutura e não indicar 
como tomar ações concretas prepara o caminho para agitadores e comunistas”. 

“6.4.2. Quem pensa que ele tem a solução nas suas mãos é um idiota arrogante. Eu não tenho 
soluções. Eu só tenho opiniões, sugestões que podem ser resumidas em duas palavras: violência 
passiva. Isto não significa a violência escolhida pelos jovens com armas, mas a violência defendida 
por Gandhi e por Martin Luther King. A violência de Cristo. Eu chamo-a violência porque não é 
satisfeita com pequenas reformas revolucionárias. O que é necessário é a revolução.”

“6.5. São as minorias que contam. São as minorias que em todos os tempos mudaram o mundo 
pela revolução, pela luta, e pelo acionamento das massas. Um padre aqui, algum lutador de guerri-
lha ali; um bispo aqui, e um jornalista ali”.

“6.6. Quando você pergunta se é possível citar um exemplo de um país que tenha tido a possibi-
lidade de mudar a sua estrutura sem usar violência armada, a resposta pode ser que até um passado 
bem recente, a humanidade não tinha a comunicação de massa que nós temos à nossa disposição 
hoje. No entanto, acontece que nos países em desenvolvimento que decidem aborrecer estruturas 
- até se eles o fazem com métodos democráticos - perdem a capacidade de acesso para aqueles 
poderosos meios de comunicação social, se eles também não perderem os seus direitos civis ao 
mesmo tempo”. 

“6.7. Eu sou um dos poucos que gosta de jornalistas. Pois, quem se não os jornalistas denunciam 
as injustiças e informam milhões de pessoas? O jornalista não é sempre bem sucedido, pois a sua 
sede pela verdade para . . . 

(aqui termina a página 17, ausente a página 18, reinicia o texto na página 19) 

Perguntas Gerais
1. A revolução não-violenta advogada por Helder Câmara não é um impulso forte por uma 

continuação bem sucedida de negociações democráticas, que estão continuamente mudando es-
truturas políticas e econômicas?

2. Concluindo que a violência armada dirigida contra o autoritarismo é utópica, não é claro que 
nós deveríamos nos concentrar principalmente nos poderes da opinião pública, acima de tudo 
através de um despertar espiritual e através de uma educação dispersa com aplicações sociais?

3. Mas a educação não é baseada na informação da inteligência para não menor grau que para 
formar a vontade que controla as paixões? Não é consequentemente necessário, de forma a obter 
pela negociação o progresso radical na vida política, para começar muito cautelosamente obtendo 
informações sobre realidades presentes e depois qualificadas por acusações demasiado gerais e corri-
gindo acusações exageradas ou falsas, que privaram aqueles em posições de responsabilidade social e 
aqueles cuja culpa pessoal não é óbvia, de seus mais sólidos laços com a virtude: o bom nome deles?

4. O Cristo não se concentrou na grande verdade que só Deus é justo e que só Deus pode julgar? 
Não deveríamos reconhecer que em todos as relações humanas que estão fragmentadas e em todas 
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as lutas humanas, há sempre um pouco de injustiça em cada parte que deve ser combatida de den-
tro, de forma a poder alcançar a paz com os outros?

7.- A estrutura do novo socialismo 
“7.1. Eu sou socialista. Deus criou o homem na sua imagem para que este possa participar na 

sua criação, e não ser escravo, como se pode aceitar o fato de a maioria dos homens ser explorada 
e viver como escravos? Eu não consigo ver nenhuma solução no capitalismo. Mas eu também não 
vejo a solução nem nos exemplos do socialismo oferecido atualmente porque estes são baseados na 
ditadura. Nós já temos um sistema de ditadura: é nisto que eu sempre insisto. Sim, a experiência 
Marxista é maravilhosa; eu admito que a União Soviética alcançou grande sucesso na mudança das 
suas estruturas, eu admito que a China comunista progrediu de uma forma ainda mais extraordi-
nária. Mas quando eu leio o que acontece na União Soviética e na China Comunista, as purgas e 
as acusações secretas, as detenções, o medo, eu noto surpreendente similitude com ditaduras de 
extrema direita e com o fascismo! Quando eu observo a frieza na atitude da União Soviética  em re-
lação ao países em desenvolvimento - na América Latina por exemplo - eu percebo que é a mesma 
frieza dos Estados Unidos! Talvez eu possa tentar encontrar um exemplo do meu tipo de socialismo 
em países fora da esfera Russa ou Chinesa: a Tanzânia, talvez, ou a Checoslováquia antes de ter sido 
derrubada. Mas nem mesmo aí. O meu socialismo é especial, um socialismo que respeita a pessoa 
humana e segue os evangelhos. O meu socialismo é justiça.” 

“7.2 A justiça não significa impor sobre cada homem uma qualidade idêntica de bens de forma 
idêntica. Isso seria horrendo. Seria como se todo o mundo tivesse o mesmo rosto, o mesmo corpo, 
a mesma voz, o mesmo cérebro. Eu acredito no direito a ter rostos diferentes, corpos diferentes, 
vozes diferentes e cérebros diferentes: Deus pode suportar o risco de ser considerado injusto. Mas 
Deus não é injusto, e Ele vai assegurar que não existem nem homens privilegiados, nem homens 
oprimidos; Ele vai assegurar que todo o mundo recebe o que é essencial para a vida: continuar sen-
do diferente dos outros. O que eu quero então dizer por justiça? Eu quero dizer melhor distribuição 
de bens, a nível nacional e também internacional”. 

“7.3. Eu li Marx. Eu não concordo com as suas conclusões, mas eu concordo com a sua análise 
da sociedade capitalista. Isto não autoriza ninguém a me classificar como um honorário Marxis-
ta. O fato é que Marx tem de ser interpretado tendo em consideração a realidade que mudou e 
continua mudando. Eu sempre digo para os jovens: é um erro levar Marx palavra por palavra. As 
suas escrituras tem que ser usadas mantendo em mente que a sua análise tem mais de um século. 
Hoje, por exemplo, Marx não iria dizer que a religião é uma força alienada: a religião merecia esse 
julgamento há um século atrás, mas tal julgamento já não é válido. Olhe o que acontece aos padres 
na América Latina, e em outros lugares. Muitos comunistas, no entanto, estão bem à parte disto. 
E homens como o Francês Garaudy sabem disso. Não é importante se pessoas como Garaudy são 
expulsos do partido comunista: eles existem e eles estão pensando. Eles são a imagem viva do que 
Marx iria dizer para os nossos jovens.” 

“7.4. O que é preciso é uma revolução completa das estruturas presentes, uma sociedade reno-
vada em bases socialistas e sem derramamento de sangue. Não é suficiente lutar pelo pobre, mor-
rer pelo pobre; nós temos que tornar os pobres conscientes dos seus direitos, e da sua miséria. As 
massas têm que se tornar conscientes da urgência de se libertarem e não serem libertos por alguns 
idealistas que enfrentam a tortura como os primeiros cristãos enfrentaram os leões no Coliseu. 
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Deixar-se devorar por leões é quase inútil, quando as massas continuam nos seus bancos para ver 
o show. Mas, você vai dizer, como podemos derrotá-los? Este é o jogo dos espelhos! Bem, eu posso 
ser utópico, mas eu digo: é possível fazer as  massas conscientes da sua situação”. 

“7.5 Não importa o dinheiro! Não importa pregar a religião em termos de paciência, obediên-
cia, prudência, sofrimento, beneficência. Basta de beneficência! Basta de bolos e biscoitos! Você 
não defende a dignidade do homem dando-lhe bolos e biscoitos, mas ensinando-lhe como dizer: 
Eu tenho o direito a algum presunto! Nós os padres somos responsáveis pelo fatalismo em que os 
pobres sempre resignaram-se a serem pobres, e as pessoas em subdesenvolvimento a serem pessoas 
subdesenvolvidas. E continuando assim nós justificamos os Marxistas, que defendem que religiões 
são forças alienadas e alienadoras, ou seja, o ópio das pessoas.”

“7.6 Mas o que você chama política é religião para mim. O Cristo não jogou o jogo dos opresso-
res ; ele não se submeteu aos que disseram que ele devia se submeter. Se você defende o jovem que 
sequestra um embaixador, se você defende o jovem que rouba bancos de forma a ter dinheiro para 
comprar armas, você está cometendo um crime contra o seu país e contra o Estado. A Igreja quer 
que eu me compre com a libertação das almas. Mas como eu posso libertar a alma se o corpo que 
a contém não está livre? Eu quero enviar homens para o céu, não pequenos cães ; ou até pequenos 
cães  de barriga cheia e testículos esmagados.”

“7.7 Se fizermos o nosso melhor para varrer o medo da terra e para criar um clima de verdadeira 
esperança; se não tivermos medo do esforço; se seguirmos as ordens da inteligência e dos nossos 
corações; se nos empenharmos em superar o nosso egoísmo - além das barreiras da raça, língua, 
política, partidos políticos, religião - Deus vai completar o que nós, na nossa fraqueza, não pode-
mos fazer. O sangue de sacrifícios como os de Gandhi, dos irmãos Kennedy e de Martin Luther 
King, entre muitos outros, não terá sido derramado em vão”. 

Perguntas Gerais 
1. Não é óbvio que o princípio “política é religião”  (7.6) significa que uma certa corrente parti-

cular da política é identificada com a religião? Não seria esta uma tendência estritamente reacioná-
ria que tende a nos levar de volta para a idade média e às suas guerras de religião?

2. Não deveríamos consequentemente distinguir a chamada de Helder Câmara à religião da sua 
chamada à política? A chamada à religião de Helder Câmara é autêntica e profunda. Pode ser resu-
mida em uma frase: nós devemos substituir o egoísmo pela caridade que inclui justiça. Este apelo é 
de todas as religiões e demanda pela revolução espiritual permanente. O Cristianismo, talvez a  mais 
realística de todas as revoluções, reconhece uma desarmonia profunda, uma ferida na natureza do 
homem que ela chama “o pecado original”. Isto nos faz chegar à conclusão que a sociedade humana 
(como o homem ele mesmo) vai sempre permanecer limitada e imperfeita. O trabalho espiritual, que 
é sempre necessário, nunca vai ser suficiente para estabelecer um mundo sem injustiça, sem pecado. 

3.   A chamada de Dom Helder Câmara à ação política é uma mistura de apelo religioso e pro-
posições muito vagas para novas construções. Quando tentamos encontrar um elemento específico 
das estruturas do novo socialismo evangélico nas declarações de Dom Helder Câmara chegamos à 
conclusão que esta estrutura não foi delineada nem na sua forma mais generalizada. 

4. Não é óbvio que um homem sábio não decide destruir uma casa de que ele não goste sem 
que  tenha antes mostrado provas de que a nova casa que ele vai construir não vai ter as mesmas 
desvantagens que a casa velha ?
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Não é óbvio que a responsabilidade de um líder religioso é particularmente grave quando ele 
instiga a derrubada de uma ordem política existente sem ter realizado um estudo profundo e de-
talhado de realidades políticas e econômicas? Não é óbvio que para liderar na política (como um 
cidadão e não como co-líder de uma instituição religiosa) é necessário uma especialização consi-
derável para além de talento. Houve padres, em tempos modernos também, que foram chamados 
para posições de responsabilidade política devido aos seus talentos e os seus conhecimentos neste 
domínio específico. Houve até aqueles que como Don Sturzo, fundaram partidos políticos. Mas é 
sábio, na era pós-conciliar, um padre se tornar um líder político de um movimento socialista que 
não é muito claro na sua filosofia de democracia? 

5. Nos seus discursos Helder Câmara une as funções de um padre religioso e um orador político. 
Nós só elogiamos o seu talento como padre. Mas o seu valor como político e economista tem que 
ser examinado separadamente. Seria de fato a pior das injustiças tentarem obter seguidores a um 
partido particular reivindicando que é uma autêntica aplicação de princípios religiosos. Qualquer 
pessoa que trace as atividades de Dom Helder Câmara desde 1952 vai descobrir a força crescente  
na sua eloquência religiosa  no domínio social mas nenhuma resposta para as grandes perguntas 
as quais um líder político do nosso tempo deve providenciar respostas, pessoalmente ou através do 
seus funcionários, antes de propor um novo sistema político. 

Conclusão Geral 
O estudo da dialética política de Dom Helder Câmara conclui necessariamente com um impe-

rativo, comprometer-nos com uma ação de longo-termo. Dom Helder repetiu em varias ocasiões: 
“Eu não tenho nenhuma solução a oferecer.” Mas ele repete com maior extensão e com maior fre-
quência que os pobres do mundo têm o direito a uma solução para os seus problemas e que essa 
solução tem que ser imediata. É lutando que um padre se limita a ser um animador espiritual de 
um movimento de justiça. 

Os fundamentos da ordem social
Especialistas leigos, homens da ciência e homens de ação devem, o mais rápido possível, provi-

denciar uma solução concreta para os três grandes problemas do nosso tempo que o Helder 

Câmara considerou:
1) Quais são os princípios claros comuns às políticas econômicas que servem realmente para 

o bem-estar comum? Cidadãos devem saber que princípios são estes antes de votar livremente ou 
agir através de grupos de pressão. 

2) Quais são os objetivos das leis que governam o desenvolvimento econômico? Quais sãos os 
métodos e técnicas que vão garantir o decolar industrial de um país subdesenvolvido na economia 
de abundância?

3) Qual é o denominador comum dos sistemas políticos diferentes que garantem na prática a 
proteção e a promoção das lutas inatas que correspondem à dignidade do homem, com aquelas 
liberdades civis que são necessárias para tornar o desenvolvimento humano possível? Pode haver 
uma terceira alternativa para o futuro além da democracia e do totalitarismo? Não é óbvio que a 
filosofia da democracia é só o começo para prover uma alternativa construtiva aos mitos do totali-
tarismo e regimes do passado e do presente?
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Programar depois dos discursos tem se tornado mais difícil do que fazer os discursos. Mais re-
flexão e até orações é necessário antes que nós possamos passar de impulsos morais a verdadeiros 
compromissos sociais baseados em uma filosofia sólida e dinâmica. 

Dinamismo social do diálogo 
Compromisso social realmente começa quando nós entramos em diálogo com aqueles que não 

estão de acordo com algumas das nossas opiniões políticas. Para aqueles que falam mal do capita-
lismo ou dos comunistas nós temos que gentilmente repetir: “Alguma vez você já jantou com um 
capitalista”, ou, no outro caso, “com um comunista”?

Se a resposta mostrar que nós que não acreditamos na possibilidade de tais reuniões, dúvidas 
podem ser facilmente dissipadas. Qualquer pessoa que organize tais jantares amigáveis, que des-
pertam velhas tradições do ágape cristão, chega à conclusão que é raro que as pessoas de tendências 
opostas recusem de se encontrar. É ainda mais raro que eles recusem admitir que o adversário en-
contrado em uma atmosfera livre de política mostra evidência de certos bons traços de caráter que 
nós nunca poderíamos ter descoberto na sua vida pública ou nas colunas de um jornal.   

Os Evangelhos são extremamente práticos, particularmente a respeito de relações com não-cris-
tãos e com aqueles descartados de forma não favorável: se você pensar que o homem tenha falado 
ou agido mal, primeiro dê-lhe uma chance para explicar no decorrer de uma reunião de irmãos. 
Se ele se recusar a vir, ou se ele recusar a ouvir depois de ter falado com o seu adversário fora do 
seu espaço político, aí você pode recorrer à opinião pública. É para esta forma de diálogo que nós 
apontamos os três maiores sujeitos de conversa concreta. 

Das escolhas econômicas à filosofia política    
O maior problema das políticas econômicas é extremamente prático: deveria o cliente, ou seja, 

cada um de nós, ter a liberdade de escolher ou deveria ele seguir as imposições do plano político? 
No final a questão depende de três respostas a favor ou contra a economia de mercado: 

a) Deveria o poder político favorecer empresas livres em certas áreas, mantendo certas outras 
para si, ou deveria o poder político proceder para o planejamento e fornecimento total de forma 
a que a demanda seja totalmente condicionada? Em outras palavras, deveria o cidadão poder es-
colher entre produtos competindo em preço  e em qualidade ou deveria o poder político escolher 
pelo cidadão?

b) Se a economia de mercado deve ser suprimida de forma a fornecer o pobre com bens que 
ele não tem capacidade de selecionar e nem de pagar, pode o poder político escapar às tentações 
de egoísmo e corrupção encontradas no sistema de fornecimento e demanda nas empresas livres? 

c) Se a economia de mercado deve ser mantida, como nós podemos garantir: 
(1) o acesso das populações industrialmente subdesenvolvidas ao mercado;
(2) a manutenção da competição para empresas médias enfrentando concentrações multinacionais?   
2. Desenvolvimento Econômico precisa, primeiro, de uma formulação geral dos objetivos do 

desenvolvimento, e as funções deste, a aplicação de certos números de métodos e técnicas de in-
dustrialização.

a) A cada vez mais vasta transferência de tecnologias de produção, distribuição e financiamento 
é um aspecto essencial da economia de abundância como distinção da economia de autossuficiên-
cia de sobrevivência simples. A história contemporânea parece mostrar que a industrialização e o 
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desenvolvimento econômico têm uma base mais sólida e procedem de forma mais regular quando 
têm múltiplos centros de livre iniciativa e, consequentemente, a descentralização orgânica da de-
cisão. O planejamento total do mercado parece, ao contrário, desabitar rapidamente o desenvolvi-
mento através uma burocracia rígida. De forma a poder fazer escolhas entre as várias alternativas, 
nós devemos pelo menos conhecer alguns estudos sérios feitos de países como a Costa do Marfim, 
Israel, Formosa, Malásia, etc., onde o desenvolvimento industrial aconteceu na forma de empresas 
livres, e outras onde ele foi imposto. Além disso, deve ser possível fazer um estudo sobre o progres-
so feito em certas regiões como o Brasil e os países Árabes, por exemplo, onde a industrialização foi 
recentemente organizada e onde o progresso pode ser seguido passo a passo. 

b) Se o homem não é somente o agente e o sujeito da economia, mas também o beneficiário do 
desenvolvimento econômico, não resulta que o material tem que ser subordinado ao espiritual que 
a liberdade tem que ter ascendência em relação a sistemas que são impostos, até nos casos de vida 
política e econômica? 

c) Se, ao contrário, o homem não é considerado um ser espiritual, uma pessoa essencialmente 
autônoma, mestre do seu destino, então uma outra forma de economia, necessariamente totalita-
rista, é uma consequência inevitável. 

3. O maior objetivo é garantir a efetividade de uma ação bem preparada. A ação efetiva sempre 
depende da solidez da sua filosofia social, ou seja, em uma compreensão realística das causas e efei-
tos, com cuidado preciso dos meios utilizados para atrair objetivos na sociedade humana. Desen-
volvimento econômico depende em particular do crescimento constante da nossa filosofia política. 
Antes de decidir o que nós queremos ou o que deveríamos querer fazer, nós devemos primeiro 
definir o significado presente e vivo das palavras que usamos. 

Neste caso as palavras-chave no que diz respeito aos fundamentos são: “democracia” e “totalitarismo” 
e no que diz respeito às formas sociais mutantes “capitalismo”, “comunismo”, “liberalismo”, e “socialismo”.

a) A escolha básica fica entre democracia e totalitarismo. O primeiro passo na filosofia política é 
de produzir uma resposta para a pergunta: o que é a democracia? O que é o comunismo?

b) Existe um consenso de opinião no que diz respeito ao fato de que o comunismo é essencial-
mente totalitário, pois ele subordina completamente o homem ao estado e consequentemente não 
pode reconhecer direitos naturais à liberdade e à total autonomia do espírito humano? Se sim, não 
devemos nós escolher a democracia como a única alternativa possível e aceitar os seus processos 
de livre persuasão de forma a enriquecer e desenvolver a sociedade, de forma a que possamos pro-
gredir de uma democracia formal a uma democracia real, de forma a que a democracia econômica 
torne-se parte da democracia política? 

c) Se a liberdade é o valor supremo na sociedade, imortal como o homem ele mesmo, não 
é essencial que o homem reconheça que bem o capitalismo, nem o comunismo pode continuar 
a negar dinamismo social concreto ou liberdade? Se nós considerarmos que o totalitarismo tem 
que desaparecer, não devemos dizer que a democracia, que é essencialmente pluralista, constitui a 
melhor sociedade para o futuro?  A democracia não continua a desenvolver novos padrões através 
de constante mudança e elementos mais ricos de liberalismo e socialismo? Não é o caso que até os  
regimes comunistas e extremo-nacionalistas tem que enfrentar menos proletariados e mais gera-
ções melhor educadas que estão gradualmente aumentando a gama e o âmbito das suas liberdades?

d) Não está o novo mundo começando a rebelar contra todos os “ismos”? Não é o denominador 
comum para a sociedade do futuro melhor indicado pelo termo “democracia social”? O nosso es-
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tudo da dialético de Dom Helder Câmara levou-nos a reafirmar muitos problemas. Helder Câmara 
iria concordar conosco quando nós dizemos que nós não devemos esperar antes de desenvolver 
soluções práticas. Nós convidamos a todos os nossos leitores a estudar e a agir de forma a despertar, 
educar e guiar a maioria dos homens de boa vontade que podem proporcionar respostas às ques-
tões que foram levantadas e trabalhar juntos, de forma a colocar as ideias em prática.                                                                                       

Félix A. Morlion, o.p.
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ANEXO VIII 
Memorando nº 806/SI-Gab, de 18 de agosto de 1970, do SNI.
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ANEXO IX
Telegrama da Embaixada em Oslo nº 26.032 (11/12/1970) - Entrega do Prêmio Nobel da Paz
Manifestação em favor de Helder Câmara, segundo Jayme de Souza Gomes, “candidato óbvio [para 
receber] referido prêmio.”
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ANEXO X
Telegrama da Embaixada em Oslo nº 27.910 (30/12/1970) - Prêmio Nobel da Paz. Irmãos Villas-Boas 
e Dom Helder Câmara.
Diz Jayme de Souza Gomes: “Procurarei sondar não somente [o] Senhor Tore Munck como também 
outros elementos [de] minhas relações igualmente suscetíveis [de] influenciar membros [da] Comis-
são Nobel.”
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Continuação (2)
Continuação do telegrama. Finaliza Jayme de Souza Gomes: “Assim somente razões propícias provo-
cadas [por] argumentos [de] defesa [de] interesses [dos] grupos investidores financeiros foi possível 
este ano obstar Helder Câmara fosse conhecido como prêmio Nobel Paz 1970.”
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ANEXO XI
Telegrama à Embaixada em Oslo nº 09 (26/01/1971) - Prêmio Nobel da Paz. 
Sobre candidatura de Helder Câmara.
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ANEXO XII 
Correspondência Especial da Embaixada em Oslo nº 55 (27/01/1971) - Prêmio Nobel da Paz de 1970. 
Relatório Confidencial do Parlamento da Noruega. Contém 7 páginas. Jayme de Souza Gomes cita, da 
página 3 a 6, trechos de jornais sobre fatos que “não poderão passar despercebidos: a) os fervorosos 
encômios à personalidade e à obra de Dom Helder Câmara e b) as críticas ao atual Governo brasileiro.”
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Continuação (2)
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Continuação (3)
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Continuação (4)
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Continuação (5)
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Continuação (6)
Ver Parágrafo 16 - palavras de Jayme de Souza Gomes - sobre os “artífices principais”, cuja “colaboração 
devotada e desinteressada dessas pessoas deve-se o esvaziamento inesperado do candidato que reunia 
maiores possibilidades de ser galardoado com o Prêmio Nobel da Paz em 1970” 
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Continuação (7)
Finaliza e assina Jayme de Souza Gomes: “Não se deve, porém, substimar [sic] as probabilidades de 
vir o candidato Helder Câmara, vencido em 1970, ser vencedor em 1971.”
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ANEXO XIII
Telegrama da Embaixada em Oslo nº 2.765 (01/02/1971) - Prêmio Nobel da Paz. Irmãos Villas-Boas e 
Dom Helder Câmara. 
Este telegrama vem acompanhado de anexos, em versão original (norueguês ou alemão), não impres-
sos nesta publicação. A versão traduzida está impressa mais adiante em formato reduzido.
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Continuação (2, 3, 4 e 5)
Relatório sobre o Prêmio Nobel da Paz - 1970 - (versão traduzida). 
Anexo do Telegrama da Embaixada em Oslo nº 2.765 (01/02/1971) 
Contém 30 páginas. Das páginas 11 a 27, sobre Dom Helder; das páginas 28 a 30, sobre Josué de Castro.
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Continuação 6, 7, 8 e 9)
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Continuação (10 e 11)



106

Continuação (12). 
Das páginas 11 a 27, parte do Relatório sobre Dom Helder.
Cita nesta página as justificativas de três membros do Parlamento sueco: 1. A posição de liderança de 
Helder Câmara dentro da Igreja; 2. Ser ele um protagonista para a não-violência; 3. Foi quem obteve 
maior importância internacional.
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Continuação (13) 
Conclui esta página: “Helder Câmara não se revoltou contra a sua Igreja, mas, aos poucos, desenvolveu 
pontos de vista marcantes que, apesar de tudo, tornaram-no um homem de luta.”
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Continuação (14). 
Cita o relatório o trabalho de Dom Helder no Rio de Janeiro: “O objetivo era de melhorar as condições 
de vida dos favelados, que cercavam a Capital. (...) Ele começou a organizar a primeira abolição de fa-
velas da história do Rio de Janeiro, e conseguiu a realização de um projeto que garantiu alojamento em 
casas decentes para 1.000 famílias.”
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Continuação (15) 
 Sobre a obra de Helder Câmara em seu programa para educação que “despertou reação das autorida-
des e criou dissensão dentro da Igreja”, diz o relatório: “A elaboração do programa demonstra bem a 
filosofia de Câmara. O ensino era apenas um meio para tornar os alunos membros cientes e ativos da 
sociedade. Esse despertar foi guiado num certo sentido – para libertar o povo das forças que oprimia.” 
(...) “Como se pode verificar, não se trata, apenas, de ensinar a ler e a escrever mas, também, de criar 
uma consciência social.”
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Continuação (16). 
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Continuação (17) 
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Continuação (18). 
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Continuação (19) 
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Continuação (20). 
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Continuação (21) 
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Continuação (22). 
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Continuação (23) 
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Continuação (24)
 Cita a luta de Helder Câmara “líder da oposição” a um regime “cada vez mais ditatorial”, e os riscos que 
corria, salienta a morte do Pe. Henrique, seu colaborador e de outros “eclesiásticos que se têm compro-
metido, ativamente, do lado da política de esquerda, têm sido presos e torturados.”
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Continuação (25) 
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Continuação (26)
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Continuação (27 e 28) 



122

Continuação (29)
Candidato Josué de Castro
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Continuação (30)
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Continuação (31)
Candidato Josué de Castro
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ANEXO XIV
Telegrama à Embaixada em Londres nº 58 (07/02/1971) - Prêmio Nobel da Paz. Sobre as inscrições dos 
Irmãos Villas-Boas e Dom Helder Câmara.
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Continuação (2)
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ANEXO XV
Telegrama da Embaixada em Oslo nº 4.152 (15/02/1971) – Prêmio Nobel. 
Visita de jornalista norueguês ao Brasil. 
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Continuação (2)
Diz Jayme de Souza Gomes ter recebido informação que as candidaturas de Willy Brandt, Helder Câ-
mara e Villas Boas foram aceitas e que as chances de êxito se “dividiam entre [o] chanceler alemão [e o] 
arcebispo de Olinda [e] Recife.”
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ANEXO XVI
Telegrama à Embaixada em Londres nº 98 (17/02/1971) - Prêmio Nobel. Visita de jornalista norueguês 
ao Brasil
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Continuação (2)
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ANEXO XVII 
Telegrama da Embaixada em Oslo nº 6.599 (11/03/1971) - Prêmio Nobel da Paz. 
Irmãos Villas-Boas e Dom Helder Câmara. 
No fim do telegrama Jayme de Souza Gomes promete “esclarecimentos suplementares [de] acentuada 
importância [que] poderiam ser pessoalmente prestados [em] Brasília ou [no] Rio caso deseje [a] Se-
cretaria de Estado” quando de sua estada no Brasil em gozo de férias.
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ANEXO XVIII
Telegrama à Embaixada em Londres nº 170 (12/03/1971) Prêmio Nobel da Paz. 
Irmãos Villas-Boas e Dom Helder Câmara.
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ANEXO XIX
Correspondência Especial da Embaixada em Oslo nº 122 (12/03/1971) - Prêmio Nobel da Paz de 1971. 
Reunião da Comissão Parlamentar. Seleção de candidatos. Contém 6 páginas. Exposição dos pontos 
positivos e negativos de cada candidato.
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Continuação (2)
Dos itens 6 a 8, sobre Willy Brandt.
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Continuação (3)



136

Continuação (4)
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Continuação (5)
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Continuação (6)
Dos itens 13 ao 16, sobre os irmãos Villas Boas (Orlando e Cláudio).
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Continuação (7)
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ANEXO XX
 Correspondência Especial da Embaixada em Oslo nº 231 (25/05/1971) - Prêmio Nobel da Paz de 1971. 
Divulgação do trabalho sobre a dialética política de Dom Helder Câmara. Ver Parágrafo 3 - Jayme de 
Souza Gomes lançando a idéia “para neutralizar a candidatura do prelado brasileiro seria o de pole-
mizar a crítica por ele feita, em diversas entrevistas e pronunciamentos, sobre o processo de desenvol-
vimento dos países capitalistas.” Cita a monografia de Felix A. Morlion, O.P. (Consultar ANEXO VII), 
que teria sido elaborada por intermédio do Senhor embaixador Roberto de Oliveira Campos.
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Continuação (2)
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Continuação (3)
Salienta Jayme de Souza Gomes: Parágrafo 7. “Qualquer, entretanto, que seja o efeito provocado 
pela difusão do estudo sobre Dom Helder Câmara, esta embaixada deseja realçar, com o maior 
sigilo, que o programa de ação contra a candidatura do Arcebispo de Olinda e Recife deve concen-
trar-se, este ano, no seu aspecto econômico-social.”
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Continuação (4 e 5)
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ANEXO XXI
Correspondência Especial da Embaixada em Oslo nº 237 (28/05/1971) - Prêmio Nobel da Paz de 
1971. Declarações de Dom Helder Câmara na Alemanha.
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Continuação (2)
Afirma Jayme de Souza Gomes sobre a “nova andança” de Dom Helder pela Alemanha: Esse capítulo 
da recente atividade do Arcebispo de Olinda e Recife vem, apenas, reforçar o que, repetidas vezes, tem 
proclamado esta Embaixada em suas comunicações oficiais, ou seja, de que Dom Helder Câmara con-
tinua a ser o mais cotado candidato ao Prêmio Nobel da Paz e 1971.
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ANEXO XXII
Telegrama da Embaixada em Oslo nº 19.244 (21/06/1971) - Prêmio Nobel da Paz de 1971. Divul-
gação do trabalho sobre a dialética política de Dom Helder Câmara.
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ANEXO XXIII
Telegrama à Embaixada do Vaticano nº 45, 28/06/1971 - Prêmio Nobel da Paz. Candidatura de Dom 
Helder Câmara. Pede resposta e biografia de Felix Morlion, autor da monografia sobre Dom Helder.
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ANEXO XXIV
Telegrama da Embaixada no Vaticano nº 27 (03/07/1971) - Prêmio Nobel da Paz. Candidatura de 
Dom Helder Câmara. Resposta sobre o autor da monografia – Felix Morlion.
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ANEXO XXV
Correspondência Especial da Embaixada em Oslo nº 313 (06/07/1971) - Prêmio Nobel da Paz de 
1971. Candidatura de Dom Helder Câmara. Artigo do “New York Times Magazine”



150

Continuação (2)



151

ANEXO XXVI
Telegrama à Embaixada em Oslo nº 48 (06/07/1971) - Prêmio Nobel da Paz. Candidatura de Dom 
Helder Câmara. Ainda sobre Felix Morlion.
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ANEXO XXVII
Telegrama da Embaixada do Vaticano nº 24.425 (29/07/1971) - Prêmio Nobel da Paz. Candidatura 
de Dom Helder Câmara. Morlion nega ter escrito a monografia sobre Dom Helder Câmara, mas 
a embaixada do Vaticano afirma que “a mesma foi realmente por ele redigida, mas com cópias em 
número restrito e de circulação sigilosa.”
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ANEXO XXVIII
Correspondência Especial da Embaixada em Oslo nº 30810 (17/08/1971)- Prêmio Nobel da Paz de 
1971. Sobre apoio à Candidatura de Dom Helder Câmara.
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ANEXO XXIX
Correspondência Especial da Embaixada em Oslo nº 488 (15/10/1971) - Prêmio Nobel da Paz de 
1971. Candidatura de Dom Helder Câmara. 
Remessa de recorte de Jornal. Editorial do “Dagbladet” termina com os termos: “Dêem-lhe o Prê-
mio da Paz! Isso poderia abrir os olhos do mundo para as aterrorizantes condições humanas e 
políticas que existem no Continente Sul-americano.”
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Continuação (2)
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ANEXO XXX
Correspondência Especial da Embaixada em Oslo nº 565 (02/12/1971) - Prêmio Nobel da Paz de 
1971 ao Chanceler Willy Brandt. Comentários sobre a Candidatura de Dom Helder Câmara e re-
percussão do prêmio concedido a Willy Brandt. Opiniões a favor e contra a concessão do Prêmio 
ao alemão. Contém 8 páginas.
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Continuação (2)
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Continuação (3) 
Parágrafo 3: “A decisão da Comissão Nobel só recebeu apoio integral do jornal ARBEIDRBLADET, 
órgão do Partido Trabalhista, que atualmente detém o poder na Noruega.” 
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Continuação (4)
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Continuação (5)
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Continuação (6) 
Parágrafo 8: Título do artigo do Jornal VART LAND – “Brandt bom – Câmara melhor.”
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Continuação (7)



163

Continuação (8)
Afirma Jayme de Souza Gomes: (...) “é de acreditar-se que, dada a tenacidade do Arcebispo bra-
sileiro e a obstinação de seus numerosos adeptos, a sua candidatura se repita, pelo menos, nos 
próximos anos.”
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ANEXO XXXI
Correspondência Especial da Embaixada em Oslo nº 565, 02/12/1971 – (Anexo - Recortes de jor-
nais da época (tradução). Contém 26 páginas
Jornal VART LAND (Oslo, 21/10/1971)
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Continuação (2)
Jornal AFTENPOSTEN (Oslo 21/10/1971)
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Continuação (3)
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Continuação (4)
Jornal VART LAND (Oslo 21/10/1971)
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Continuação (5)
Jornal AFTENPOSTEN (Oslo 21/10/1971)
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Continuação (6)
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Continuação (7)
Jornal ARBEIDERBLADET (Oslo 21/10/1971)
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Continuação (8)
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Continuação (9 e 10)
Jornal DAGBLADET (Oslo 21/10/1971)
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Continuação (11)
Jornal VART LAND (Oslo 21/10/1971)
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Continuação (12)
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Continuação (13)
Jornal MORGENBLADET (Oslo 22/10/1971)
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Continuação (14)
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Continuação (15)
Jornal DAGBLADET (Oslo 22/10/1971)
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Continuação (16)
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Continuação (17)
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Continuação (18)
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Continuação (19)
Jornal MORGENBLADET (Oslo 21/10/1971)
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Continuação (20)
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Continuação (21)
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Continuação (22)
Jornal MORGENBLADET (Oslo 22/10/1971)
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Continuação (23)
Jornal ARBEIDRBLADET (Oslo 27/10/1971)
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Continuação (24)
Jornal ARBEIDRBLADET (Oslo 30/10/1971)
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Continuação (25)
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Continuação (26)
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ANEXO XXXII
Correspondência Especial da Embaixada em Oslo nº 605 (29/12/1971) - Prêmio Nobel da Paz de 
1971 ao Chanceler Willy Brandt. Comentários sobre a provável candidatura de Dom Helder Câ-
mara para 1972.



190

Continuação (2)
O artigo de Henry Notaker “A agitação contra Dom Helder Câmara”, citado no parágrafo 3 desta 
página, foi colocado como anexo a esta Correspondência Especial de nº 605. Como foi reprodu-
zido minuciosamente por Jayme de Souza Gomes neste documento, omitimos sua publicação por 
duplicidade de informação.



191

Continuação (3)
Parágrafo 3 – Diz Jayme de Souza Gomes sobre o artigo supracitado de Henry Notaker: “Todos os 
parágrafos do Senhor Notaken revelam conhecimento profundo das manobras e das personalida-
des envolvidas na referida campanha [de neutralização], e apenas a Embaixada do Brasil em Oslo 
foi feliz e ‘milagrosamente’ poupada, isto é não foi sequer envolvida nos acontecimentos.”
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Continuação (4)



193

Continuação (5)
Veja-se mais adiante outro trecho significativo do Notaker citado por Jayme de Souza Gomes quan-
do aquele tece considerações sobre o arcebispo de Diamantina Dom Geral Proença Sigaud, grande 
opositor de Dom Helder: Sigaud “é famoso por suas afirmações de que ‘reforma agrária é roubo’, 
e de que ‘o Papa João XXIII era influenciado por comunistas’”. Em uma viagem à Europa, respon-
dendo “sobre as torturas no Brasil”, disse Sigaud que a polícia agia exatamente como nos outros 
países, e completou: ‘Não acho que em outros países é possível fazer os terroristas falar, através de 
doces’(...)’torturas somente se usam para obter confissões, no Brasil, e não como penalidade’. 
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Continuação (6)
Parágrafo 10 – Notaker refuta a acusação de fascista e comunista a Dom Helder.
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Continuação (7)
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ANEXO XXXIII
Correspondência Especial da Embaixada em Oslo nº 37 (14/01/1972) - Prêmio Nobel da Paz. Re-
presentação da candidatura de Dom Helder Câmara e convite para visitar a Noruega
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Continuação (2)
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Continuação (3)
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Continuação (4)
Tradução de Recortes de jornais da época. Documento anexo à Correspondência Especial da Em-
baixada em Oslo nº 37 (14/01/1972)
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Continuação (5)
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Continuação (6)
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Continuação (7 e 8)
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Continuação (9)
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Continuação (10)
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Continuação (9)
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Continuação (12)
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Continuação (13)
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Continuação (14)
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ANEXO XXXIV
Correspondência Especial da Embaixada em Oslo nº 122 (28/02/1972) - Prêmio Nobel da Paz de 
1972. Encerramento das Inscrições. Situação dos candidatos. Contém 8 páginas.
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Continuação (3)
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Continuação (5)
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